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Resumo: Descreveo processo de formaçaoda indústria cearense, enfocan-

do as orjgeris dós agentes responsáveis pelo surgimento dessa atividade no

Ceará. Aborda o papel da SUDENE no dese^(<|lvimento industriat do
If^w•wit-

.(:•

Nordeste e do Ceará e destaca, sob uma pfârspectiVa histórica, as divergên-
tíâs comportamentais dos principais grupos que compõem abui-guesia

industrial cearense.

PaIavras-Chaveg: Indústria —'Ceará —Burguesia Industriai — Entidade de

Ciasse — Empresário —Empresa —Programa de Governo.
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CAPITULO l

INTRODUÇÃO

Antes de iniciarmos a discussão referente às origens e desenvolvimento
da atividade industrial no Ceará, achamos conveniente traçar o perfil do processo de
formação da sociedade cearense.

Nesse sentido, ainda que de forma superficial, tentaremos mostrar co-
mo se deu a exploração e colonização do território cearense, assim como, tentaremos
apontar as caracter fsticas da sociedade local, a partir da descrição de seus grupos ou
agentes dominantes.

,••• ;-T

Em 1603, portanto um século após o descobrimentófchegou ao Ceará
a primeira expedição organizada com o intuito de explorar seu território. Comandada
por Pêro Coelho de Sousa, um rico e nobre açoriano residente na Para fba, a expedição
fracassou em seu intento devido, principalmente, à fúria dos índios locais. Sonhando .
com a fortuna, o ambicioso Pêro Coelho retornou ao Ceará, em 1606,com toda sua
família, pensando, talvez, em se estabelecer no forte que construíra na foz do rio Cea-
ra, durante sua primeira visita. Desta vez, embora tenha evitado o confronto direto
com os índios, o teimoso explorador foi ao encontro de um inimigo mais terrível: cor-
ria violenta a primeira seca da história cearense. Pêro Coelho foi obrigado a retirar-se, •
pondo fim a sua aventura ...(1)

Outros tentaram em vão pçnetrar no território do Ceará. Va!e a pena
.ressaltar a atuaçâo dos jesuítas Luiz Figueira e Francisco Pinto que, sob o pretexto de
catequizar nossos indígenas, ambicionavam encontrar no Ceará as tão propagadas mi-
nas de prata da Serra Grande. O resultado da aventura desses dois padres foi dramáti-
co: Francisco Pinto teve sua cabeça rebentada a jucá pêlos Tocarijus e o outro escapou
para o Rio Grande do Norte.

Prometendo não mais voltar, Luiz Figueira descreveu a região como
sendo o Íocal onde se concentravam todas as pragas do Brasil: "inumeráveis cobras e
aranhas de cujamordedura morrem os homens; carrapatos, mosquitos e moscas que
magoam estranhamente e ferem como lanceias, fazendo saltar o sangue fora, e assim
pareciam os índios leprosos das mordeduras ..."(2)

Por volta de 1613, chegou ao Ceará Marfim Soares Moreno. Ao contrá-
rio de seus antecedentes, Soares Moreno era um indivíduo sem piedade e sem precon-
ceitos, que para ganhar a confiança dos nativos se submeteu aos mesmos, andando
despido, raspando a barba, usando arco e flecha, falando-lhes a língua correntemente
e até reproduzindo com nossas índias, um sem número de mestiços.
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Seguindo essa tática, o bravo conquistador conseguiu provar a possibi-
lidade de estabelecer nas costas cearenses feitorias permanentes - inaugurou a fortifi-
cação de Nossa Senhora da Assunção, que se transformaria na atua l cidade de For-
taleza.

^

A atuaçâo de Martim Soares Moreno representou a consolidação efeti-
va do contato entre nativos e portugueses no Ceará, até então considerado inapro-
veitável e estéril. Por isso, o povo cearense o reconhece como o "fundador do Ceará".

Somente em 1681, é que Manuel de Abreu Soares, Teodósio Gracis-
mão e outros rio-grandenses, seguindo o curso do rio Jaguaribe, iniciaram definitiva-
mente o povoamento do interior. ( 3 )

A conquista do interior nordestino, e principalmente do Ceará, deve-se
exclusivamente à atividade pastoril.

Mesmo sujeito a secas devastadoras e a invernos quase sempre violen-
tos, o território cearense oferecia condições favoráveis à pecuária.,

Precisar uma data inicial dessa atividade no Ceará, é difícil. No entan-
to, podemos afirmar que as boiadas vindas da Bahia, Parafba e Piau f, encontravam no
território cearense condições excelentes para se expandirem.

Além de condições naturais favoráveis, como a composição química
^ do solo e abundância de pastos, não podemos desprezar um aspecto igualmente deci-
sivo para a proliferação do gado no Nordeste: o desejo do homem em obter vastas
propriedades territoriais, mediante as "datas de sesmarias". ( 4 )

Segundo as referidas datas, o sesmeiro perderia suas terras se não as
ocupasse dentro de um prazo preestabelecido — comumente três anos. O gado,sendo
"a riqueza que anda pêlos próprios pés", serviu, antes de tuçlo, como elemento facili-
tador dessa ocupação de espaço, papel que dificilmente melhor desempenharia a
atividade agrícola.

Outro fator de destaque, se relaciona com a mâo-de-obra. Acostuma-
dos com uma vida livre e nómade, nossos índios, os tapuias principalmente, rejeita-
vam a atividade agrícola, incompatfvel com seu caráter, sendo aproveitados quase que
exclusivamente na pecuária. Assim, a mão-de-obra da atividade pastoril, fundamental-
mente indígena, era mais fácil e barata se comparada aos n^ros africanos, que forma-
vam a base dos engenhos do Recife. Dessa forma, o gado surgiu como a solução exclu-
siva que, sem maiores gastos, instalava o homem na terra.

t
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As dificuldades de penetração via litoral, a partir da violência dos "ver-
dês mares bravios" e da quase inexistência de enseadas que favorecessem um fácil
aportamento de navios, além dos perigosos índios, concorreram para que a coloniza-
çSo do Ceará se voltasse efetivamente para o sertão, onde poucas cabeças de gado
eram suficientes para a formação de um curral.

c Do final do século XVII e prolongando-se por todo o século XVIII, a
vida da colónia girou em torno da atividade de pastoreio, a única adequada e, sem
dúvida, possfvel de se desenvolver.

Margeando os rios, multiplicaram-se os currais, embriões naturais das
grandes fazendas. Dat partiam caravanas organizadas que, tocando o boi para o lito-
ral, supriam as necessidades dos senhores de engenho do Recife.

As viagens por estas estradas de bois eram longas e difíceis. Além da
hostilidade dos índios, muitas cabeças morriam de cansaço peio caminho.

•^^- • ..

Contra os índios, os homens se reuniam em grupos numerosos para a

reaiizaçao das jornadas, e convencionavam locais certos e épocas determinadas para

encontros. Geralmente, esses pontos de encontro se localizavam nos cruzamentos das

grandes estradas. Para diminuir a perda pelo cansaço, num golpe de oportunismo,
alguns moradores se estabeleceram à beira da estrada e por baixo preço compravam o
boi depreciado, que mais tarde cediam em boas condições. Outra maneira encontrada

para evitar a morte do gado, vencido pela fadiga, foi a preparação da carne através do
processo de salga e secagem. O boi, ao invés de ser negociado em pé, era reduzido a
verdadeiras mantas de carne salgada, capazes de resistir sem deterioração a todo o tra-
Jeto. Tal processo de conservação da carne, que se constituiu na mais importante ati-
vidade económica do Estado, no decorrer do século XVIII, será melhor detalhado no
capítulo seguinte.

Esses pontos de encontro, onde demoravam os viajantes e para os quais
convergiram alguns índios mansos da região, transformaram-se rapidamente em vila-
rejos, hoje importantes cidades do Estado.

O comércio intensificou-se nesses núcleos, mascates traficavam suas

mercadorias, os moradores plantavam e criavam o que comiam e negociavam as sobras,
surgiu um forte comércio sexual. Assim nos relata o raionista cearense: "Quem quer
fundar uma cidade, instala à beira da estrada, num IU^BT de águas fáceis e próximas,
uma bodega onde haja aguardente, uma casa de raparigas e, se possível, uma capela. É
o quanto basta". ( 5 )

^.
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Assim, entre os diversos municfpios cearenses, podemos destacar Iço e
Sobral, como cidades do interior do Estado, que surgiram a partir de pontos de con-
centração de boiadeiros ou de fazendas de criar.

A primeira, está localizada no entroncamento das duas principais estra-

das de gado - a "estrada geral do Jaguaribe" e a "estrada dos Inhamuns" -, e prospe-

rou em função da atividade comercial estabelecida com os viajantes.

Sobral, o terceiro maior municfpio do Estado, cresceu em torno da
"Fazenda Caiçara", de propriedade do Capitão António' R'Òcltrgues''M'agalhães. ( 6 )

Conjugado a esse processo de formação das cidades e, igualmente de-
terminado pela dinamização do fluxo de bois, surgiu no interior cearense a aristocra-
cia territorial.

Basicamente, a fazenda se constitufa da casa grande, de vastos alpen-
dres hospitaleiros e paredes de pedra para garantir o fazendeiro contra os ataques dos
"estrangeiros". Ao lado da casa grande, erguia-se a casa de farinha, onde se fabricava
a base da alimentação dos moradores, pequenos teares eram instalados para o fabrico
de redes ou panos grosseiros. Havia ainda o açude e engenhocas para preparar o mel de
engenho, a rapadura e a cachaça. Raramente se construía uma capela.

Encostado aos fundos da casa grande, estendia-se o curral, onde fica-

vam as vacas leiteiras e alguns animais destinados ao consumo mais imediato. O leite
ordenhado a cada madrugada era transportado para o interior da casa, através de cana-
tetas construídas em dormentes escavados.

Na época de chuvas, cultivava-se feijão, milho, abóbora e mandioca; no
estio, procurava-se as vazantes dos rios, onde se plantavam melancias, melões e feijão
ligeiro. A lavoura servia apenas para garantir, suplementarmente, o sustento dos mo-
radares, posto que toda a vida da fazenda girava em tomo de sua própria finalidade: o
boi. ( 7 ). Este, razão de ser do senhor fazendeiro, passava a maior parte do tempo sol-
to nos campos de pastagem, principalmente nos anos de seca, quando era obrigado a
procurar por si só o alimento para sobreviver.

O ferro ou marca garantia a propriedade do boi. Essa delimitação in-
certa das terras, resultante da mobilidade dos rebanhos, provocoua eclosão. no sertão
cearense, de inúmeras brigas, verdadeiras guerras, envolvendo diferentes famílias. A
mais expressiva delas, pela importância das famílias envolvidas e pelo período de dura-
cão, travou-se na região de Iço, entre os "Montes", de Geraldo do Monte, e os "Feito-
sãs", de Lourenço Alves Feitosa. (8)

Kl
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As fazendas cresciam e se multiplicavam, em 1780 já eram 972 em to-

do o Estado. O trabalho, no entanto, era rotineiro e não sofria maiores aiterações.

Adquirida a terra, o primeiro trabalho era acostumar o gado ao novo

pasto, tarefa que exigia uma certa dose de paciência e envoivia um grande número de
pessoas. Depois tudo ficava a cargo de um vaqueiro. Cabia-lhe amansar e ferrar os be-
zerros, curá-los de bicheiras, extinguir os animais predadores, abrir cacimbase bebe-
douras, queimar alternadamente os campos nas estações apropriadas.

Passados quatro ou cinco anos na fazenda, o vaqueiro conquistava o
direito de receber algo mais que moradia,alimentação e vestimenta para sua família.
De cada quatro bezerros que nascessem, um lhe pertencia. Podia, em pouco tempo,
fundar sua fazenda ( 9 ). No entanto, o poder do dono da fazenda era tão forte que
dificilmente o vaqueiro abandonava-o para viver por conta própria. Ao contrário, con-
tinuava cuidando do gado, sem fazer distinção entre suas cabeças e as do patrão. Des-
sá forma, vaqueiros e demais agregados integravam-se à vida da fazenda como se nesse
pequeno mundo vivessem apenas membros de uma imensa fami'lia.

As fazendas eram verdadeiras autarquias. Os que nela viviam produ-
ziam quase tudo que necessitavam para seu sustento. É importante ressaltar, que essa
unidade económica era consequência de uma unidade moral, determinada pelo pa-
triarcalismo do chefe fazendeiro, que comandava seus dommios rurais com a força de
um rei.

As leis das fazendas não eram escritas, sua justiça interna estava acima
de qualquer outra existente fora de seus limites. Elas eram organizadas como um Es-
tado dentro do Estado.

Na fazenda, todos se uniam ao patriarca através de um parentesco vá-
rio. Por um fado, existia a fami'lia legftima do chefe, geralmente numerosa; por
outro, em número ainda maior, encontravam-se os "parentes ilegítimos". Ainda havia
o parentesco canónico ou convencional :o afilhadismo dos batismos e dos crismas ou
das fogueiras de São João, Santo António e São Pedro. Esse último era, na maioria das
vezes, estabelecido entre os moradores ou agregados, mas eram igualmente reconheci-
dos e comumente passavam de pai para filho. ( 10 )

Os casamentos eram realizados no círculo fechado da famflia, tios com

sobrinhas, primos com primas. Às mulheres destinavam-se afazeres domésticos e a
mais absoluta submissão em relação aos seus maridos: normalmente não tinham o di-
reito de escolher seus parceiros, e, depois de casadas, checavam até a pedir-lhes a bên-
cão. De certa forma, esse comportamento imposto ao sexo feminino assegurou ao fa-
zendeiro uma linhagem mais ou menos pura, se comparada à mestiçagem generalizada
que existia entre os agregados da fazenda e nos pontos de encontro dos boiadeiros. (11)
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O índio e o branco são os principais formadores da etnia cearense: rara
é a presença do elemento negro. Este, quando escravo em algumas fazendas, não se
caracterizava como um fator económico, mas, muito antes, como um fator que tradu-
zia prestígio e vaidade pessoal dos fazendeiros. Os que o detinham, buscavam, normal-
mente, imitar as pompas dos senhores de engenho de Olinda e Recife. Daí, podemos
deduzir a razão de tão facilmente o Ceará ter abolido todos os seus escravos, quatro
anos antes da declaração da Lei Áurea.

Nos casamentos fora da famflia, quando ocorriam, não era exigida a
pureza do sangue, o pretendente podia muito bem ter avós ou bisavós caboclos, con-
tudo, se tivesse pretos na ascendência jamais se casaria com filha de fazendeiro. ( 12 )

A posse territorial, mais que a cor da pele, credenciava o indivíduo a
realizar essa pretensão. Dessa maneira, o velho sesmeiro preservava a posse da terra,
através das gerações, numa operação sempre voltada para a acumulação.

Portanto, a fazenda, em seu aspecto socioEógico, representa o cerne da
formação anti-universal e particuiarista da sociedade cearense.

Desse processo de formação social, podemos deduzir uma relação de
subordinação dos núcleos urbanos aos estabelecimentos irurais. A cidade, que na sua
origem, já dependia economicamente da fazenda, passou a depender, socialmente, dos
proprietários da terra.

Cada microrregião do sertão cearense se iidentif içava com a famflia de-
tentora das extensões rurais circunvizinhas. No entanto, foi com os primeiros rumores
da política, que o poder dos velhos sesmeiros se consotidtou e atingiu as cidades próxi-
mas da fazenda.

Esse fenómeno de subordinação urbana aos senhores fazendeiros ex-
plica e determina o surgimento do "coronelismo" no sertão, fato a que todos se sub-
meteram e a que ninguém pôde escapar. ( 13 )

Os coronéis eram os únicos qualificados e classificaaos pêlos morado-
res da região, como portadores da moralidade e inteligêrmia. Exerciam seu poder à dis-
tância, pois passavam a maior parte do tempo em seus domfnios rurais, auto-suficientes,
e só de vez em quando iam à cidade.

Ao contrário do que poderíamos esperar, essa vida social por demais
limitada e o consequente afastamento do povo, conferfflaos coronéis respeito, prestf-
gio e admiração crescentes.

A fazenda era vista como o local que guardava e protegia a "família

•t' • .
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real", e de onde se irradiava uma série de normas e leis, que embora não possuíssem
nenhum caráter formal, eram seguidas e obedecidas com rigor muitas vezes maior que
o dispensado às leis oficiais do Estado. /

A cidade, por seu turno, se caracterizava como sendo o ambiente da
luxúria, onde se concentravam as prostitutas e os marginais, geralmente, foragidos da
polícia ou de familiares de suas vítimas.

De certa forma, por todo o século XVIII e grande parte do século XIX,
prevaleceu no Ceará a força dos coronéis.

Durante esse período, o coronelismo municipalista atingiu seu apogeu
e iniciou sua fase de decadência. Dois faiares concorreram diretamente para o decli'-
nio da hegemonia dos coronéis. Sob o aspecto econômïco, a grande seca do final do
século XVIII dizimou o rebanho cearense e aniquilou a indústria e o comércio da car-
ne seca, pondo fim à chamada "civilização do couro". E, politicamente, com o adven-
to da República,surgiram os governos otigárquicos que, de certa maneira, modifica-
ram a relação de forças no quadra social do Ceará.

A oligarquia, enquanto governo de poucas pessoas, pertencentes ao
mesmo partido, classe ou família, serviu no Ceará para reunir as forças locais do coro-
netismo municipal. Lançando raízes profundas no solo do sertão, a oligarquia evitou
o crescimento exagerado de Fortaleza em relação ao resto do Estado. Funcionando
na capital, desde então centro administrativo, judiciário e social do Estado, inibiu a
força exclusivista do coronel.

O primeiro e mais importante representante eleito pela oligarquia do
Ceará, foi o Comendador António Nogueira Acioli. Da; lá para cá, inúmeras foram as
modificações ocorridas no perfil pol ftíco-social do Esfâdo. Porém, a bem da verdade,
não podemos deixar de registrar que ainda hoje carreamos traços de uma sociedade
puramente oligárquica, onde, principalmente, o poetar político, através de acordos
esdrúxulos, continua sendo dividido em cotas entre facsões, famílias, coronéis ...
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CAPITULO II

OS PRIMÓRDIOS DA ÍNDUSTRIA NO CEARA

A. ANTECEDENTES

No primeiro século de nossa história, o território cearense permaneceu
impenetrável à açao do elemento português. Por todo esse período, viveram no Ceará,
como senhores absolutos, agrupamentos aborígenes que apresentavam características
sócio-econômicas mais ou menos semelhantes aos demais grupos do Brasil.

Essas tribos indígenas, principalmente os potiguares, tabajaras e tre-
membés do litoral e os cariris e tarairiús do interior, apresentavam uma intensa ativi-
dade económica: cultivavam a mandioca e o milho e eram hábeis na fabricação de ma-
chadas, redes e cerâmicas. ( 1 )

Visitados esporadicamente por corsários europeus, principalmente
holandeses e franceses, os nativos cearenses estabeleceram com estes-sum forte comér-
cio baseado na troca direta, objeto por objeto. Madeira de lei, papagaios, micos, sa-
guis e principalmente o tatagiba, pau de tinta amarela, além do precioso âmbar-gris,
que abundava no nosso litoral, eram trocados por miçangas trazidas pêlos piratas.

Embora a riqueza artesanal desses grupos indígenas, por razões óbvias,
não conste na contabilidade dos governos coloniais, não podemos desprezá-la enquan-
to fator determinante do processo de intercâmbio cultural no início da colonização.
As redes do Ceará, que se tornaram famosas em todo o Pafs e até no exterior, podem
ser consideradas como símbolo da contribuição cultural indígena, que tão bem integrou-
se à vida do sertanejo cearense.

No século seguinte, o perfil económico do Estado não sofreria trans-
formações substanciais. O século XVII e o início do século XVIII foram marcados
pela mais absoluta pobreza. Nesse período, a capitania em nada contribuiu para os
cofres da Coroa.

Entretanto, devido à presença dos franceses no Maranhão, Portugal
obrigava-se a financiar expedições exploradoras no território cearense, para conter os
ânimos dos invasores. Assim, a colonização do Ceará, num primeiro instante, teve
também um caráter estratégico-militar.

As primeiras notfcias da riqueza de nossos recursos naturais datam das
visitas de Marfim Soares Moreno. Referia-se o capitão-mor em sua Relação do Ceará:
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"Nessas terras tem muito sal das salinas que a natureza cria, muitas ostras, mariscos,
tem muita caça, veados são tantos que qualquer soldado os mata facilmente, também
há muita quantidade de porcos e antas, muito pau de tinta amarela a que chamam ta-
tagiba com outra madeira preta de muito valor, tem muito algojg^e e a'mais de qua-
renta léguas em redor existem muitas frutas, caju e manga;"ás melhores do Brasil". ( 2 )

O primeiro surto de desenvolvimento económico do Ceará coincide
com a chegada das boiadas ao sertão nordestino.

Sem sombra de dúvidas, a atividade do pastoreio constituiu-se no fator
principal de crescimento, ao longo do século XVIII, e foi decisivo para a emancipa-
cão poi ítica da Capitania, que até 17 de janeiro de 1799 era subordinada a Pernambuco.

As transações comerciais desse período, caracterizaram-se pela forma
primitiva do escambo. A falta da circulação de moeda, adotava-se "unidades de valor",
representadas por algumas mercadorias de primeira necessidade e preço menos variá-
vel. O algodão foi adotado como a "planta moeda" e circulava na forma de novelos de
f io ou rolos de pano.

Essa prática, embora sujeita a inúmeras faisificações, como a mistura
de trapos aos novelos ou o fabrico de panos mais ratos, vigorou no Ceará até por volta
de 1814, quando ainda se tem notícia, através de relatado governador Luiz Barba
Atardo de Menezes, do uso dos "nimbós" — como eram conhecidos os novelos de fio
de algodão —, servindo de dinheiro. ( 3 )

Portanto, em trezentos anos de história eoonômica, podemos apontar
^f no Ceará a ocorrência de dois ciclos: o do gado ou do couro e o do algodão, cuja cul-

tura intensificou-se a partir dos últimos anos do século XVIII.

Além de representar importante papel no processo de formação social,
a pecuária está igualmente ligada à primeira atividade ecoiiiômica de projeção do Esta-
do: a preparação e comercialização da "carne do Ceará".

O rebanho cearense destinava-se ao consumo dos senhores de engenho
do Recife. As tongas viagens, do alto sertão ao litoral, e odEffcil embarque das boiadas
no "Porto das Barcas", na foz do Jaguaribe, levaram os toiadeiros a desenvolver um
processo de preparação da carne em substituição à vendia do boi vivo. Tal processo
consistia, primeiramente, na retalhação do boi em duas nraa-ntas formadas petas carnes
que cobrem o pescoço, as costelas e os flancos e seis possas, duas para cada traseiro e
uma para cada dianteiro. Em seguida, toda carne era salgada e exposta ao sol. Depois
de seca, era recolhida ao armazém de onde era despachada aos porões dos navios.
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O couro, depois de esticado em armações de varetas e seco ao sol, era
trabalhado pêlos artesãos. O sebo lavado e ressecado, e os ossos, transformados em
cinzas, também eram aproveitados. As outras partes do boi não tinham nenhum valor
económico.

/•

As fábricas de carne, também designadas oficinas ou charqueadas, se-
gundo descrição da época, eram galpões montados em estacas e cobertos de palha.

O sucesso da "carne seca", em pouco tempo, levou o Ceará a exportar
o produto para a Bahia e Rio de Janeiro. O antigo "Porto das Barcas" transformou-se
na próspera cidade do Aracati, considerada o maior centro comercial exportador da
Capitania no século XVIII. No entanto, a instabilidade climática,, em que secas perió-
dicas alternavam-se com invernos igualmente devastadores, foi dizimando o rebanho e
dificultando cada vez mais o fluxo das boiadas.

Percebendo o dectfnio da indústria da carne, o cearense José Pinto
Martins, na seca de 1777-1778, retirou-se para o Rio Grande do Sul e, às margens do
arroio Pelotas, montou uma pequena charqueada. Hoje, José Pinto Martins é conside- .
rado um dos fundadores da cidade de Pelotas e responsável pela introdução do char-
que no Rio Grande do Sul.

A grande seca de 1790-1792, terrfvet em sua açâo destruidora, acabou
úe uma vez por todas com a indústria da carne no Ceará.

Como consequência do ciclo do gado, surgiu a "civilização do couro",
{ assim designada pelo historiador Capistrano de Abreu, devido à larga utilização dessa

matéria-prima no artesanato local durante o século XV! III.

Conta a crónica da época, que para tu<to era utilizado o couro: "de
couro eram as portas das cabanas, o rude leito aplicado ao chão duro, e mais tarde a
cama para os partos; de couro todas as cordas, a borracha para carregar água, o mocó
ou alforje para levar comida, a maca para guardar roupa, a mochila para milhar cava-
lo, a peia para prendê-lo em viagem, as bainhas de faca, as broacas e os surrões, a rou-
pa de entrar no mato, os banguês para curtumes-ou para apurar sal; para os açudes, o
material de aterro era levado em couros puxados por juntas de bois que calcavam a
terra corn o seu peso; em couro pisava-se tabaco para oirnariz". (4 )

O ciclo do algodão, visto sob o prisma mdustrial, é mais importante
que o ciclo da pecuária. O algodão, dadasàscondiçõesfevoFáveisà sua cultura, proli-
ferou no sertão cearense.

De início, a produção algodoeira destiraou-se ao mercado do Recife e
ao fabricocaseiro de fios, redes de dormir e panos grossos, tendo em vista que a legis-

^
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tacão colonial proibia o funcionamento de indústrias de tecidos mais finos no Brasil.

Entretanto, somente por volta de 1777, é que o algodSo deixou de ser
considerado apenas matéria-prima que alimentava os teares domésticos espalhados pe-
Ias fazendas, e se transformou no importante produto de exportação da Capitania.

No início do século XIX, as exportações do produto experimentaram
um grande crescimento, já em 1805 as quotas de alg,Qdão;'.eml?.arcadas no porto do
Recife, ultrapassaram as do açúcar, produto símbolo das exportações nordestinas.

A guerra da independência (1812-1814), primeiro e, mais tarde, a da
Secessão (1860-1865), ocorridas nos Estados Unidos, desequilibraram o mercado in-
ternacional do algodão. Os Estados Unidos, maior fornecedor da indústria têxtil eu-
ropéia, obrigados a interromper suas remessas, levaram a Europa a procurar o mercado
brasileiro. Assim, o grande beneficiado foi o Nordeste brasileiro, em particular o Ceará
e o Maranhão, que disputavam a supremacia nacional na produção do algodão.

Com o fim da Guerra da Secessão, os Estados Unidos retomaram as
rédeas do mercado internacional. Com isso, o Nordeste perdeu sua posição de grande
exportador e sua produção passou a estimular o surgimento de novas indústrias têx-
teis na região. Dessa forma, o Nordeste despontou como o grande centro têxtil na-
cionai.

Contudo, alguns fatores concorreram para perda dessa posição privi-
tegiada, transferindo para o Centro-Sul a liderança do setor. Dentre esses fatores, po-
demos citar:

<3l A geada de 1818, que prejudicou os cafezais, forçando a região
Centro-Sul a diversificar a sua produção agrícola, lançando-se, principalmente, na
produção do algodão;

2. O processo de substituição de importações, implantado no Brasil
a partir de 1930, queestimulou a transferência de capital do café para a atividade
industrial. 0 ramo têxtil foi o que melhor se adequou ao processo, devido à exis-
tência de um razoável parque industrial, abundância de matéria-prima e, principal-
mente, devido à tecnologia nele empregada ser menos complexa e de menor intensi-
dade de capital, se comparada com outros ramos;

3. O obsoletismo dos equipamentos das empresas nordestinas em re-
laçâo às do Centro-Sul, que gozavam de maiores facilidades para investir ( 5 ); e

4. O melhoramento das vias de transportes interestaduais, que facilitou

-e. A E^,
•^-^@i r e- ft
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a circulação nacional de mercadorias, reforçou o poder de competição dos produtos
fabricados no Centro-Sul em relação à produção das outras regiões. Nesse mesmo sen-
tido, contribuiu a quebra das "barreiras alfandegárias" entre os Estados. ( 6 )

/

Não obstante os fatores mencionados, o Ceará ainda ocupa uma posi-
cão de vanguarda na produção regional de algodão e o terceiro lugar na produção na-
cional. As vantagens comparativas que o Estado desfruta no setor têxtil, não somente,
em face da farta disponibilidade de matéria-prima, mas também, peta existência de
mâo-de-obra apropriada, levaram o Governo Federal a implementar, dentro da con-
cepçâo geral do III Pó!o Industrial do Nordeste, o programa básico de desenvotvimen-
to do pólo têxtil e de confecções, com sede no distrito industrial de Fortaleza.

B. O PIONEIRISMO DA FAMÍLIA POMPEU

O surgimento dos primeiros estabelecimentos de caráter fabril em nos-
so Estado ocorreu com a chegada dos governadores nomeados por Portuga! para ad-
ministrar a Província do Ceará, a partir da separação de Pernambuco em 1799.

O mais importante desses estabelecimentos foi a fábrica de louça vi-
drada da Aldeota, que foi montada por Luiz Barba Alardo de Menezes, governador
da Provfncia no período de 1808 a 1812. Esse empreendimento, embora tenha sido
desativado logo após a sua instalação, representa o marco inicial da história da indús-
tria cearense.

Contudo, somente a partir da segunda metade do século XIX é que te-
mos maiores informações sobre a intensificação da atividade industrial no Ceará. Nes-
se sentido, a família Pompeu surgiu como a grande protay>nista da história do setor.
Particularmente, devido aos estudos estatísticos desenvolvidos pelo patriarca Thomaz
Pompeu de Souza Brasil (7)ea ação empreendedora de seus herdeiros.

O primeiro trabalho do Senador Pompeu sobre a indústria local foi
publicado em 1863. Mesmo sabendo das falhas contidas nesse estudo, devido princi-
palmente à falta de condições favoráveis que permitissein um levantamento estatt's-
tico que melhor espelhasse a realidade, devemos considerá-lo como o mais importan-
te indicador da situação da atividade manufatureira na épaica.

Thomaz Pompeu referia-se à indústria lceal como sendo, em grande
parte, derivada da pecuária, cuja matéria-prima trabalhava produzindo couros salgados
para exportação, solas, queijos e calçados. Acrescentou aiifftda, que o índice de indus-
trializaçao do Ceará, por volta de 1860, era, certamente,, dos mais expressivos, no im-
pério do Brasil, não se encontrando, talvez, outro exeraiplo de tão apreciável valori-
zaçao da pecuária.
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No ensaio, Thomaz Pompeu também analisou a infra-estrutura indus-
trial existente. Sobre o assunto escreveu: "A pequena indústria fabril da província é
quase toda manual; apenas auxiliada por algum instrumento muito comum e grossei-
ro". Relatou ainda: "Os tecidos grosseiros e redes de dormir fazem-se em teares movi-
dos a braços das tecedeiras. As obras de agulha, costuras e labirintos são todas a mão.
Apenas nesta capital (Fortaleza) se tem introduzido uma ou outra máquina de costu-
ra". (8 )

Outro aspecto abordado pelo Senador, referia-se à mão-de-obra em-
pregada na indústria. Segundo seus dados, cerca de dez mil homens, sendo a vigésima
.parte escravos, e quarenta mil mulheres trabalhavam na atividade industriai, sendo a
população da província, por volta de 1860, de quinhentos mil habitantes aproxima-
dameníe.

Quanto à produção industrial, a análise forneceu os seguintes dados:

Kf-:

Indústria extrativa

Indústria agrícola
Indústria criadora ou pastorial

Indústria fabril

1.902:74$000
6.766:000$000
3.344:000$000
3.770:750$000

FONTE: Revista Indústria Cearense, MAR. 1975.

Como podemos concluir, o valor da produção fabril atingiu
3.770:750$000 (três mil, setecentos e setenta contos e setecentos e cinquenta m i l réis),
sendo superado apenas pelo valor da produção agrícola, que atingiu 6.766£)00$000
(seis mil, setecentos e sessenta e seis contos de réis).

Aos herdeiros do Senador Pompeu, Thomaz Pompeu de Souza Brasil e
António Pompeu de Souza Brasil ( 9 ), caberia o papel da prática empresarial propria-
mente dita. Foram eles os pioneiros da indústria de tecidos no norte do País.

Para promover a indústria têxtil, os irmãos Pompeu aliaram-se a um
cunhado, o Comendador António Pinto Nogueira Acioti, poderoso político que go-
vernou o Ceará como o mais importante representante da oligarquia local, nos perfo-
dos de 1896 a 1900 e de 1904 a 1912.

Em 1881,foi assentada a pedra fundamental da fábrica de fiação e
tecidos cearense. Nesse mesmo ano, António Pompeu foi incumbido de ir à Inglaterra
para importar as primeiras máquinas de fiação e tecelagem, bem como os primeiros
mestres e operários especializados para trabalhar na empresa.
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A "Gazeta do Norte", de 5 de março de 1884, divulgou a seguinte no-
ta sobre a fábrica de tecidos cearense: "Esta construção tem 252 palmos de compri-

mento ( 55 m ) sobre 115 de largura ( 25m ), com 17 portas de frente, tendo custado

25 cantos de réis, inclusive as obras de assentamento da caldeira. Compõe-se de 8

compartimentos, a saber: depósito de algodão, depósito de combustível, casa da ca!-

deira, casa do motor a vapor, casa do batedor, escritório, armazém de fazendas e
,»^.«^:-^W,Wf-W*«^,..

corpo central de máquinas de fiação e tecelagem.

A seçao de fiação possui: um descaroçador patente Dobson & Barlowes,

um batedor com alimentador John Lord, doze cardas grandes, um dita Horsfull, dois

estiradores, um banco grosso, com setenta e quatro fusos, podendo fiar quinhentos
quilogramas de algodão por dia, três bancos finos, com cento e quarenta e dois fusos

cada um, três contínuos de anel, com trezentos fusos cada um, patente Rabette, aper-

feiçoada por Harwars Bullough, para fio de urdidura, duas mulas automáticas, com
seiscentos fusos cada uma, para fio de trama, uma máquina de dobrar fio com quaren-
ta fusos Rabette.

IÍI-'

A seçao de tecelagem contém: uma dobradeira para cem carretéis, uma

urdideira para quinhentos e quatro carretéis, uma engomadeira, cinquenta teares para

panos simples, uma máquina de dobrar e medir fazendas, uma caldeira de trinta pal-
mos e força de sessenta cavalos, um motor a vapor e diversas outras pequenas máqui-
nas, como as de fazer cordões, encher canelas, medir e pesar o fio.

O assentamento de todas as máquinas foi feito pelo mecânico John

Abbot, durante o ano de 1882 e parte de 1883. Os primeiros tecidos saíram da fábri-

ca em princípios de novembro de 1883. O'capital nominal da fábrica é de cento e cin-
qüenta contos.

Por hora a tecelagem é limitada em virtude da carência de um mestre

de fiação, que o estabelecimento tenta obter. Regula de quatrocentas e cinquenta a
seiscentas jardas diárias (411a 548 m )".

Com o falecimento do doutor António Pompeu, a direção da fábrica

foi entregue a Nogueira Acioli, tendo Thomaz Pompeu se afastado temporariamente
da atividade fabril.

Em 1904, ao retornar aos negócios, Thomaz Pompeu fundousozinho
a Fábrica de Tecidos Progresso, que contou inicialmente com uma pequena seção des-
tinada à fabricação de redes.

Em 1913, contando com novos equipamentos, iniciou a fabricação de
tecidos de algodão; foi a primeira fábrica a utilizar os teares automáticos "Northrop'tl
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no Ceará, para fabricação de tecidos crus.

^ Em 1925, a Fábrica Progresso passou por mais uma inovação tecnoió-
gica pioneira, ao produzir os primeiros tépidos de cores no Estado.

Atualmente, sob a denominação de Pompeu Têxtil S/A, a fábrica pro-
duz cerca de dez milhões de metros quadrados de tecidos ao ano, tendo à frente os
descendentes do pioneiro Thomaz Pompeu de Souza Brasil.

C. OUTROS EMPREENDIMENTOS PIONEIROS

Durante a última década do Império, o Brasil conviveu com a eclosão
dos primeiros movimentos organizados pela burguesia industrial, visando à industria-
lizaçsodoPafs.

O desequilíbrio da balança de pagamentos foi a causa principal, que
levou a classe burguesa emergente a pieitear, junto ao poder estatal, uma política
de proteção alfandegária com o objetivo de salvaguardar a independência económica
da nação.(10 )

De modo geral, o comportamento da classe industrial, de 1880 até
1930, pode ser caracterizado como umaneuíraiidade em relação ao regime político
vigente. Para os industriais, o importante era manter a ordem e a tranquilidade, con-
dições necessárias ao desenvolvimento da produção. (11 }

Nesse contexto, as reivindicações dos industriais no período, limitaram-
se, com algumas variações, a apelos por uma política fiscal voltada para o protecionis-
mo aduaneiro em favor da produção nacional.

No início do período, os ideais nacionalistas da burguesia orientaram-
se para o aproveitamento das nossas riquezas naturais. Com isso, surgiu a ideologia das
"indústrias naturais", que utilizavam matérias-primas nacionais, em detrimento das
"indústrias artificiais", que utilizavam matérias-primas importadas. Num segundo mo-
mento, novos rumos foram tomados no sentido da instalação no Pafs de indústrias bá-
sicas, particularmente a siderurgia.

Entretanto, devido ao caráter primário-exportador exclusivista da eco-
nomia nordestina, o Nordeste foi alijado desses primeiros movimentos da classe indus-

 

/ trial, que restringiram-se aos capitalistas do Centro-Sul, especificamente, os do Rio de
•Janeiro e de São Paulo, que detinham o capital proveniente do comércio importador

e do café, respectivamente.

Dessa forma, podemos afirmar que as empresas industriais inauguradas
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no Ceará, no final do século passado e começo deste, como a fábrica ds tecidos dos
irmãos Pompeu, por exemplo, representaram apenas o esforço isolado de um grupo de
personalidades que, de alguma maneira, conheciam o Centro-Sul, e esperavam ampliar
seu poder econômico-financeiro.

Se de um lado porém, o pioneirismo desses industriais não resultou no
desencadeamento de um processo de industrialização local, devido, principalmente,
à falta de interesse do Estado em promovê-lo, por outro lado, provocou importantes
mudanças no perfil da economia cearense, como demonstra a análise que se segue:

ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE INDÚSTRIA
E PROFISSÕES ( 1892-1894)

1982
1893
1894

90.429$030
480.834$ 343
405.539$667

FONTE: Revista Indústria Cearense, SET. 1974.

•iii-'-Si^FW*»'»*'!

Kï1.1" ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO
(1892-1894)

1892
1893
1894

406.460$809
965.786$292
832,739$958

11-

FONTE: Revista Indústria Cearense, SET. 1974.

Com base nos dados apresentados, podemos constatar, inicialmente,
que o aumento do Imposto de Indústria e Profissões, verificado em 1893, a uma taxa
superior a 500% em relação ao ano anterior, pode ser atribuído deforma substancial
ao aparecimento de novas empresas.

Em segundo lugar, comparando-se as tabelas, verificamos que em 1892,
o Imposto de Indústria e Profissões representava menos de um quarto da arrecadação
do Imposto de Exportação, e que, a partir de 1893, essa relação mudou, passando o
primeiro a representar a metade do segundo.

Outro aspecto curioso relaciona-se com o decréscimo da arrecadação
de ambos os tributos no ano de 1894. Explica-se esse fato pelas condições naturais, a
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que a economia do Estado está sujeita, oscilando conforme as chuvas, variáveis de
ano para ano, em termos de quantidade, frequência e distribuição.

O grupo responsável peia implantação das primeiras indústrias no Cea-
ra, era formado, em sua maioria, por comerciantes de projeção na Capital ou no Inte-
rior do Estado e por alguns elementos da ciasse média com reconhecida penetração no
meio sócio-político e cultura! de Fortaleza.

Entre outras, podemos apontar as seguintes empresas, com seus respec-
tivos empresários:

1. A Companhia Cearense de Curtumes, fundada em 1891, por iniciati-
va de Manuel Gomes Barbosa, Carlos Studart e José Joaquim Simões;

2. A Companhia Curtume de Baturité, instalada, em 1892, com um ca-
pitai de 50 contos de réis, pêlos sócios Teodósio Freire, Joaquim Matos, João Benício,
Francisco António M. de Oliveira e Bernardino Proença;

3. A Companhia Fabril Cearense de Meias, inaugurada, com um capital .
de 100 contos de réis, por José Albano Filho, Álvaro Teixeira de Sousa Mendes e An-
tônio Domingues dos Santos e Silva, em 1891;

4. A Companhia Cerâmica e Industrial do Ceará, instalada, com um ca-
pitai iniciai de 300 contos de réis (o maior da época), cuja primeira diretoria foi for-
mada pelo Bacharel Maninho Rodrigues de Sousa, Presidente, Francisco Pinto de
Mendonça, Secretário, Isaac Amaral, Gerente. No Conselho Fiscal figuravam: Joaquim
da Cunha Freire (Barão da tbiapaba), Vicente Alves de Oliveira e António Domingues
dos Santos e Silva. Formavam a Suplência do Conselho Fiscal: Manuel Teófilo Gaspar
de Oliveira, Álvaro Teixeira de Sousa Mendes e António da Cruz Saldanha.

Foram inauguradas também no mesmo período, a Fábrica de Cigarros
Fortaleza, de Mariana Gurgel de Lima; a Fábrica de Cigarros São Lourenço de Antô-
nio M. de Carvalho; a Fábrica de Tecidos Sobral, de Ernesto Deocleciano de Albu-
querque; a Fábrica de Pólvora de Sobral, de Manuel Cornélio Ximenes de Aragao; a
Fábrica de Sabão do Grato, de João Gomes de Matos; a Fábrica de Sabão de Pacatyba,
de Clementina de Oliveira; a Indústria Farmacêutica de Baturité, de Joaquim de Alen-
car Matos; a Fábrica de Calçados de Fortaleza, de Manuel Ribeiro Bertrand; a Usina
Gurgel de Fortaleza, de Teófilo Gurget Valente e a Fundição Cearense, montada petos
ingleses Spear e Marsden, posteriormente adquirida por seus ex-operários, Valdivino
Soares Freire e José Cândido Freire.

Devido à inexistência deumprogramadegoverno comprometido com
o desenvolvimento da indústria no Estado, os empreenátmentos instalados nesse pe-
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rfodo. podem ser caracterizados como pequenos negócios de infra-estrutura industrial
rudimentar e financeiramente frágeis. Mesmo assim, alguns deles sobreviveram às di-
ficuldades, prosperaram, e hoje são importantes empresas no universo industrial do
Ceará.

A trajetória das fami'lias Diogo e Phitomeno Gomes são exemp'os de
empreendimentos sóiidos, que se formaram a partir desse primeiro surto de indus-
trializaçao.

António Diogo de Siqueira iniciou suas atividades profissionais aju-
dando seu pai no comércio de gado, na região de Itapajé. Cedo transferiu-se para For-
taleza e não tardou a dedicar-se às atividades industriais. Inicialmente, com alguns

sócios, montou uma fábrica de sabão na atual Praça Clôvis Beviláqua. Em 1904,

retirou-se da sociedade, instalou sozinho uma outra fábrica de sabão e de torta de

algodão, para alimento do gado. Em seguida, investiu no setor têxtil, instalando as
fábricas Santa Elisa e a Ceará Industrial, na produção de óleos vegetais e numa fábri-
ca de cigarros — a Araken. Ao falecer em 1932, seu filho, o engenheiro Waldir Diogo
de Siqueira, ampliou as atividades industriais da família, lançando-se no ramo da cons-
truçao civil.

Atualmentè, Comandam as empresas Diogo, os irmãos Waldir Diogo
de Siqueira Filho e António Eduardo Diogo de Siqueira, netos do iniciador.

Pedro Philomeno Ferreira Gomes, sobratense de nascimento, chegou
a Fortaleza aos seis anos de idade, em companhia de seus pais, Francisco Philomeno
Ferreira Gomes e Maria Isabel Carneiro Ferreira Gomes. Em 1904, com dezesseis anos,
mudou-se para o Rio de Janeiro, para trabalhar numa casa comercial, de propriedade
de seu irmão mais velho. Ao retornar ao Ceará, em 1907, trabalhou com opai,tornando-
se seu sócio na firma Philomeno Gomes & Filho.

Da fábrica de cigarros deixada pelo pai, ampliou suas atividades para
os ramos de usinas de algodão, têxtil, imobiliário e da industrialização do caju.

Na indústria de beneficiamento de algodão, foi um dos sócios funda-
dores da Siqueira Gurgel, Gomes & Cia. Ltda. No setor têxtil, implantou em Fortale-
za, a Fábrica de Tecidos São José, em 1926, hoje nacionalmente conhecida sob a de-
nominação de S. A. Philomeno Indústria e Comércio. A Imobiliária Pedro Philomeno
Ltda., foi a pioneira na implantação de hotéis turísticos no Ceará. São de sua respon-
sabilidade a construção do "Iracema Plaza Hotel", o primeiro a ser construi'do na orla
marftima, e o "Lord Hotel", tradicional hotel do centro da cidade. Foi igualmente
inovador, quando montou a "Fazenda Guarany", em cujas terras plantou inicialmente
duzentos mil pés de caju, fruto que se transformaria numa das maiores fontes de ri-
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queza do Estado.

Além das atividades empresariais, Pedro Philomeno também se desta-
cou na atividade polftico-partidária. Em 1932, participou da Comissão Executiva Cen-

trai Provisória do Partido Social Democrático ( PSD }, e, em seguida, foi membro da
Comissão Organizadora do Partido Economista, que congregava os representantes das
associações comerciais, industriais e de exportadores do Ceará. ( 12 )

Não obstante a açao desses empreendimentos pioneiros, somente no

final da década de 1950 é que se definiu para o Nordeste uma política de industria-
lização.

Com esse objetivo, foi formado o Grupo de Trabalho para o Desen-

volvirnento do Nordeste ( GTDN ), que estabeleceu as seguintes diretrizes para o de-
senvolvimento da Região: ( 13 ) BCME-BIBLIOTECA

^ 1. Intensificação dos investimentos industriais, visando criar no Nordes-

te um centro autónomo de expansão manufatureira;

. f2. Transformação da economia agrícola da faixa úmida, com vistas a
proporcionar uma oferta adequada de alimentos aos centros urbanos, cuja industria-
lização deverá ser intensificada;

/'

J 3. Transformação progressiva da agricultura das zonas semi-áridas, no
sentido de elevar sua produtividade e torná-la mais resistente ao impacto das secas; e

l 4. Deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste visando incorporar

à Região as terras úmidas do "hinterland" maranhense, que estão em condições de re-
ceber os excedentes populacionais criados pela reorganização da economia da faixa
semi-árida.

Como consequência do documento do GTDN, foi criada pela Lei n°
3.692, de 15 de dezembro de 1959, a Superintendência de Desenvolvimento do Nor-
deste — SUDENE, com a finalidade de coordenar a açao dos órgãos federais na Re-
giao e, em linhas gerais, desenvolver o programa traçado pelo GTDN.

êï' •
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CAPITULO l! I

A POLÍTICA INDUSTRIAL DA SUDENE

E>-

A. A SUDENE E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

®C^E -BIBLIOTECA

Grosso modo, podemos dividir a industrialização do Nordeste em duas

fases: A Fase que antecedeu a criação da SUDENE e a Fase posterior ao surgimento
desse órgão.

No capítulo anterior, procuramos estabelecer algumas características

das indústrias da fase pioneira, que surgiram e se desenvolveram antes da aprovação
da política de desenvolvimento regional da SUDENE. Com efeito, apontamos os pe-

quenos negócios familiares, que predominantemente operavam no ramo das "indús-
trias tradicionais", mais especificamente, nos setores têxtil e alimentfcio, com a fina-

lidade de suprir a demanda interna da Região.

No presente capítulo, analisaremos a segunda fase da industrialização

nordestina, que se instalou a partir da intervenção do Estado na economia regional,
através da implantação do programa da SUDENE.

De infcio, a criação da SUDENE representou a intenção do Governo
Federa! de implantar no Nordeste uma indústria regional autónoma, voltada para a

utilização de matérias-primas e mao-de-obra locais, visando dessa forma, amenizar as
disparidades regionais existentes entre o Nordeste e o Centro-Sul.

Entretanto, decorridos 25 anos, a política de desenvolvimento da

SUDENE, ao contrário de consolidar a autonomia económica da Região, reafirmou

a supremacia do Centro-Sut, caracterizando-se como um instrumento polftico de
integração económica nacional, onde o Nordeste apresenta-se como uma Região

periférica que, embora pobre, se constitui numa área potencial para a expansão do
sistema capitalista.

Tradicionalmente, a polftica económica nacional sempre deixou de
lado a questão do desenvolvimento regional, permitindo em escala crescente, a con-

centraçao de capital no Centro-Sul.

Em função da mencionada ideologia de integração económica nacio-

ms^&^.
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nal, coube às regiões mais pobres participarem do desenvolvimento capitalista brasi-
leiro, como fornecedoras ds mao-de-obra e maíérias-primas ( 1 ). Desse modo, a
açao governamental nas regiões periféricas sempre se restrinqiu ao atendimento de rei-
vindicações imediatistas, assumindo, sobretudo, um caráter assistencialista.

No caso especffico do Nordeste, esseaspecto torna-se mais evidente
quando observamos que os recursos provenientes do setor público se avolumam nos
anos tíe seca e nos perfodos eleitorais, reafirmando a prática do paternalismo polf-
tico.

Outro enfoque que nos leva a constatar, claramente, aajtendência do
Governo Central de favorecer o desenvolvimento do Centro-Sul em detrimento das
regiões mais pobres, se relaciona ao modelo de classificação dos projetos governa-
mentais.

aCjyiÊ-BSBLSOTBC^

Estes, de acordo com seus objetivos, são classificados como de interes-
se nacional ou regional. Os programas nacionais dispõem de uma linha de crédito mais
ampla que os de interesse regional, além de usufruírem de vários outros privilégios.

Não obstante esse critério de classificação, como podemos explicar.
que o pólo petroquímico do Rio Grande do Sul seja considerado de interesse nacio-
na!, enquanto que, o pólo petroquímico da Bahia, que tem os mesmos objetivos,
seja considerado de interesse regional?

Todavia, as cn'ticas do modelo económico planejado para o Nordeste,
não devem se limitar à questão da centraiização polftica do País, que agravou-se,
ainda mais, com o advento do movimento militar de 1964.

Ao longo de seus 25 anos de existência, a SUDENE passou por uma ^
série de modificações que resultou no completo esvaziamento e descaracterização J
da entidade, enquanto órgão de desenvolvimento regional.

l. INCENTIVOS FISCAIS E FINANCEIROS

O mais importante sistema de incentivos fiscais e financeiros da SU-
DENE foi o "mecanismo do 34/18". Tal denominação é uma referência aos artigos
34 da Lei 3.995/61 e 18 da Lei 4.239/63, que instituíram, respectivamente, o pri-
meiro e o segundo planos, diretores da entidade.

O artigo 34 da Lei 3.995/61, de autoria do Deputado Gileno Carli,
do PSD de Pernambuco, foi inspirado no rnodeio italiano de reforma agrária, que

•h
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objetivava desenvolver o Sul daquele País, às custas do Norte Industrializado. ( 2 ).

Segundo o referido artigo, era permitido às empresas de Capital 100% |
nacional, efetuar a dedução de 50% do imposto de renda devido para aplicação em
projetos industriais, na área da SUDENE 'e considerada de interesse para o desenvol-!
vimento do Nordeste.

O artigo 18 da Lei 4.239/63, estendeu o beneffcio às empresas trans- |
nacionais e aboliu a exigência da aplicação na atividade industrial. Assim, quaiquer j
empresa, nacional ou estrangeira, poderia deduzir 50% do imposto de renda para j
reaiizar investimentos na área de interesse da SUDENE, em qualquer ramo de ativi-
dade, inclusive no setor agropecuário.

Os recursos do 34/18 eram depositados no Banco do Nordeste do
Brasil (BNB) e liberados com autorização da SUDENE, depois de analisado e apro-
vado o projeto. Embora, os primeiros projetos tenham sido aprovados a partir de
1960, os financiamentos só começaram a ser liberados em 1963.

!.
Na verdade, o mecanismo do 34/18, ao conti-ário de induzir o desen- l

volvimento das empresas, criou grandes desvantagens para os grupos económicos
nordestinos, que dispondo de menos capital, pagavam menos impostos e, conseqüen-
temente, disporiam de menos capital para aplicar ( 3).

Dessa forma, o programa básico de incentivos fiscais e financeiros \
para instalação e modernização de indústrias tinha um caráter centraiizador. As
próprias condições institucionais para captação de recursos do 34/18, alijaram o pe-
queno e médio empresário nordestino do programa, favorecendo o grande investidor
do Centro-Sul e do exterior.

/v^

Á^

Na maioria dos casos, o empresário do Centro-Sul e do exterior decidia
pelo investimento no Nordeste, em virtude das prerrogativas obtidas pelo desconto
do imposto de renda e, ao mesmo tempo, pela vantagem de abrir mais uma filial, e
não porque se dispusesse a participar do esforço desenvolvimentista da Região.

E

1.1. DESVIOS DA POLÍTICA DOS INCENTIVOS

O mecanismo de incentivos, montado com o objetivo de promover a
industrialização do Nordeste, sofreu sua primeira distorção com a concessão dos be- ü
nefi'cios aos grupos multinacionais. Este fato, conjugado com a Lei 4.216/63, que
estendeu os mesmos beneffcios à SUDAM, ou seja, à área da Amazónia legal, incluin-
do o norte de Goiás e Mato Grosso, prejudicou duplameirte as metas do plano inicial.

.^•"
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Primeiro, porque a maioria das grandes empresas transnacionais, devido à proximidade

de suas bases no Centro-Sul, preferiu realizar suas apilcações na agropecuária da Ama- ]\
zônia legale no refl o resta mento dó Centro-Oeste, onde de uma forma mais fácil po-1
deria controiar suas operações, ao contrário das aplicações no Nordeste, que além de
dificultarem o controle, tinham um risco mais elevado.

Em segundo lugar, essa falta de interesse de investir na industrializa- f
cão do Nordeste, determinou o surgimento do "comércio paralelo" para captação ^
de recursos. Este comércio consistia na transação de certificados de depósitos, entre
as grandes empresas que descontavam seus impostos mas não se interessavam pela
operação, e outras empresas menores que desejavam operar mas não dispunham de
recursos. Com o crescimento desse comércio, desencadeou-se na Região um processo
de corrupção, onde o ágio das transações realizadas atingia, comumente, a taxa de
40%, sem que o Governo tivesse condições de controlar a açâo dos intermediários.

Em 1974, em substituição ao sistema 34/18, o Governo criou o
FINOR (Fundo de Desenvolvimento do Nordeste), com os objetivos básicos de pro-
mover, através de maior controle, a compatibilizaçâo entre oferta e demanda de re-
cursos dos incentivos fiscais, garantir'o aporte de recursos necessários à implantação
dos projetos aprovados pela SUDENE e eliminar a figura do intermediário na capta-
cão de recursos. Esta medida, no entanto, não chegou a restabelecer o equilíbrio es-
perado entre a oferta e a demanda de recursos dos incentivos fiscais.

Outros desvios ocorreram para agravar, ainda mais, a situação de es- .Y
vaziamento da SUDENE: 25% dos benefFcios dos incentivos fiscais foram destinados /

à pesca (SUDEPE), 50% para o reftorestamento (IBDF), 8% para o turismo (EMBRA- |
TUR), 1% para o Estado do Espfrito Santo (Geres) e 1% para a alfabetização (M0-_^
BRAD (4).

Como podemos observar no quadro que se segue, em 1980 a SUDENE
contava com apenas 19.2% dos incentivos, que no infcio do programa eram integral-
mente aplicados em seus projetos:
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Concluindo, va!e a pena ressaltar' que além das falhas e desvios apon-
tados, o sistema de incentivos projetado para a recuperação do Nordeste, foi irrisório
se comparado com os favores que -recebeu a industrialização do Centro-Sul. A esss
respeito, o Dr. Rômuio de Almeida, ex-presidente do BNB, fez o seguinte pronuncia-
mento: "a proteçao aduaneira, cujo efeitü é semelhante ao da reserva de mercado;
o subsídio cambial e outros que caracterizaram o início da industrialização do Cen-
tro-Sul, o Nordeste não tem. Financiamento com subsídio, isto é, sem correçao mo-
netária, o Centro-Sul se aproveitou, quase todas as suas empresas primitivas foram
feitas dessa forma, e no Nordeste não encontramos um só caso. Cobertura do déficit
operacional, como ocorreu com a COSIPA e a Lutfalla, em São Pauto; subsídio em

\ insurnos e importação franca de equipamentos, acabou quando o Nordeste
) chegou". (5).

lit. GERAÇÃO DE EMPREGOS ®CMB-BIBLIOTECA

Desde o início, o maior desafio da SUDENE constituiu-se na formação ;;
de uma indústria que fosse capaz de absorver, em larga escala, a mão-de-obra disponi'-
vel, tendo em vista as alarmantes taxas de desemprego e subemprego existentes na
Região. Daí, era de se esperar o surgimento de empresas voltadas, fundamentaimente,
para a criação de empregos diretos e indiretos.

Entretanto, os resyltadgs apresentados ste agora receia uma rea- ^
lidade bem diferente. O crescimento da oferta de empregos não ocorreu çonforme^as
expectativas.

Essa divergência em relação aos pianos iniciais, Pode^ser.exE>llE^Ë?.?^'a \ 4-
natureza do programa de incentivos do 34/18 (ou F l NO R), que favoreceu a grande
empresa de capital intensivo, em detrimento da pequena e média empresa, tr_ad]cjo-
nalmente geradoras de emprego.

A análise dos Quadras II e III, demonstra a evolução dos projetos in-
dustriais incentivados pela SUDENE, quanto à quantidade de empresas, valor dos in-
vestimentas e o número de empregos diretos criados, de 1960 a 1982.

Antes de comentar os dados apresentados, é necessário apontar as
seguintes ressalvas, quanto ao método utilizado para a construção do gráfico
(quadra III):

1. N.° de Projetos- Um projeto aprovado nSo implica necessariamen-
te num empreendimento construído, ou seja, um certo número de projetos aprovados
n§o veio a ser implantado. No entanto, por falta de condição de identificar o número

..^•.
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QUADRO III PROJETOS DA SUDENE: IMVESTIMENTOS E EMPREGOS
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desses "fracassos", consideramosquetodososproJetossprovadospelaSUDENE cum-
priram seus objetivos; e

2. Média 1960/1970 — As variações percentuais foram caiculadas em
relação à média anua! da década 1960/1970. Porém, observamos que no perfodo
1967/72 ocorreu um grande número de projetos inadimplentes, o que afetou a média
escolhida.

Entretanto, do mesmo modo que achamos que essas falhas reduzem o
grau de confiabilidade da análise, acreditamos, também, que elas não chegam a com-
prometer totalmente suas conclusões gerais.

Assim, podemos observar que o programa de industrialização da fl
SUDENE absorveu uma enorme parcela de capital, concentrada em grandes projetos, ||
que pouco contribuíram para a política de criação de empregos.

No perfodo 1975/76, por exemplo, foram canalizados grandes inves-
timentos para os projetos do pólo petroquímico da Bahia, e, em 1980, um único
projeto (Alcoa Alumínio S/A, em São Luís— MA) foi contemplado com cerca de
67% do tota! dos investimentos aprovados naquele ano.

IV. DISTRIBUÍÇÃO DOS SALÁRIOS

l

Outro aspecto importante a ser observado, refere-se à distribuição
dos salários da população economicamente ativa do Nordeste.

Devido à instalação na Região de filiais das empresas nacionais e trans-~^\
nacionais, sediadas no Ceníro-Sul; e à falta de um programa eficaz_ de preparação e
qualificação da mao-de-obra local, os empregos de maior responsabilidade e de melho-
rés salários, foram sendo ocupados por executivos vindos daquela Região, onde a /
disponibilidade de mao-de-obra qualificada é bem maior que a existente no Nor-/
deste. (6)

A--

Nesse sentido, os dados apresentados pela SUDENE, são significativos
ao apontar que 43.68% da,,map-de-obra nordestina, ocupada no setor não agrfcola,
percebe salários mensais que não ultrapassam a quantia correspondente a um salário
mínimo, enquanto que, apenas 0,9% percebe rendimentos superiores a 20 salários
mínimos.

1^

:&''
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QUADRO ÍV
aCMB-BIBLIOTECA

RENDIMENTO MENSAL
EM SALÁRIO MÍNIMO

SETOR NÃO
AGRI'COLA {%)

ATÉ 1
MAIS DE 1 A 2
MAIS DE 2A 5
MAIS DE 5A 10
MAIS DE 10 A 20
MAIS DE 20
SEM RENDIMENTO
SEM DECLARAÇÃO
TOTAL

(43^68^
25.02
16.02
5.17
2.36

(OM)

0.50
100.00

/
/

NOTA: Dados de 1980.
FONTE: Nordeste em Dados. SUDENE, 1984.p.40.

V. CONCENTRAÇÃO ESPACEAL DOS PROJETOS

Uma das metas estabelecidas no primeiro plano diretor da SUDENE, /|
previa a criação de uma adequada estrutura de energia e transportes que possibiti- j j
tasse a distribuição geográfica da atividade industrial, em função dos mercados e das !, V
fontes de matéria-prima, evitando-se, porém, concentrações excessivas.

Mais uma vez, os planos da potftica de desenvolvimento regional não
corresponderam à realidade criada nesses -25 anos de atuaçao da SUDENE. Dos
2.335 projetos aprovados, até julho de 1984, 22.4% estão localizados em Pernam-
buço, 19.1% na Bahia e 16.5% no Ceará. Em seguida, aparecem Paraíba, Norte de
Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Maranhão, Piauf, Alagoas e Sergipe, com res-
pectivamente, 12.5%, 7.9%, 5.7%, 5.3%, 5.2%, 2.8% e 2.6%.

O aspecto da concentração geográfica dos projetos, porém, nSo se \
limita ao nível estadual. Segundo o Prof. Manuel Correia de Andrade, ocorreu j
também uma tendência significativa para a cpncentraçâoindustria^^ /
nordestinas.

Baseado em informações de 1960 a 1977. Manuel Correia expôs a
esse respeito, o seguinte quadro: Em Pernambuco, a Região Metropolitana do Re-
cife concentrou 69.7% do total de projetos aprovados para o Estado. Na Bahia, a

\ Grande Salvador, contou com 61.4% das indústrias beneficiadas pelo programa. For-
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taleza- apresentou 74.6% dos projetos destinados ao Ceará. Na Paraíba, embora
Campina Grande tenha se favorecido devido ao forte intercâmbio com Recife, a
Grande João Pessoa recebeu 45,6% dos projetos. No Rio Grande do Norte, Natal
recebeu 52,9% do total do Estado. Mantes Claros, a capital mineira da area sob a ju-
risdição da SUDENE, recebeu 59.7% do íotal de projetos aprovados para o Estado.
Em Alagoas, a Região de Maceió concentrou 51.2% dos projetos. Aracaju recebeu
69.2% dos projetos aprovados para Sergipe. No Maranhão, São Luis concentrou
75% dos projetos do Estado. E no Piauí', 62.5% dos projetos se localizaram em Te-
resina". ( 7 )

É importante ressaltar, que essa tendência de concentração de ativi-
dade industrial, de forma idêntica aos efeitos das estiagens, afastou o homem do
campo, que partiu para a cidade em busca de melhores condições de vida.

Esse fluxo migratório, concorreu para o crescimento desordenado das
Capitais nordestinas, que, embora sejam consideradas de médio porte, com exceção
do Grande Recife, apresentam problemas caracterfsticos das grandes metrópoles bra-
sileiras, como a violência urbana, a poluição do meio ambiente e, principalmente, a
proliferação de favelas.

8CME -SIBLIOTBCA
B/A ATUAÇÃO DA SUDENE NO CEARÁ

Não obstante as considerações feitas a nfvel regional, a atuaçâo da i
SUDENE no recente processo de industrialização do Ceará, apresenta caracten'sticas f
contrárias aos aspectos levantados na análise desenvolvida para a polftica global de j
industrialização.

Porém, é importante observar que essas diferenças ou contradições,
não se devem somente às peculiaridades inerentes à realidade sócio-econômica de cada
Estado. Motivos mais relevantes, estão diretamente ligados à forma de implementação
do programa da SUDENE, que, se por um lado, não conseguiu amenizara hiato que
separa a pobreza do Nordeste do desenvolvido Centro-Su!, por outro, agravou o qua-
dro das desigualdades intra-regionais.

O Ceara e. p Estado nordestino que mais_sofre os efeitos das secas
periódicas. De uma área territorial de 149.431 km2, 98.4% está inserida no chamado
polígono das secas, onde a maioria das famflias convive com indicadores sociais ca-
racten'sticos das áreas mais pobres do planeta, sem que nenhuma medida substantiva
seja tomada no sentido de mudar essa realidade.

Assim, desde o infcio, o Ceará não reuniu as condições necessárias para

ití
íy'; >f
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atrair os grandes empreendedores nacionais e transnacionais. Nem mesmo o Governo
Federal realizou invesíimentos de vulto no Ceará, dando, quase sempre, prioridade a
Pernambuco e à Bahia.

Dentre as outras razões, que teriam exclufdo o Ceará dosprojetos in-
dustriais provenientes do Centro-Sul e do Exterior, podemos destacar:

1. Deficiências no suprimento de energia elétrica, para uso industrial,!
que foram relativamente sanadas com um atraso de pelo menos quinze anos em rela-'
cão a Pernambuco e a Bahia;

2. Falta de infra-estrutura portuária, rodoviária e de comunicações/i1
favorável ao escoamento da produção;

í!

3. Indisponibilidade de economias externas outras, tal como: inexistên-//
cia de matérias-primas de natureza vária em escala industrial, à exceção do algodão [?

al'bório; aCME-BIBLSOTEC^
4. Mercado interno de proporções reduzidas; e

I "!
!ii !

í Í

5. Maior distância entre centros supridores de insumos e centros//
consumidores de bens intermediários e finais.

Dessa forma, o crescimento da indústria local, que na década de 1960-
1970 superou as taxas de crescimento da indústria regional como um todo, deve ser
atribuído aos pequenos investidores cearenses, que a partir de 1963 começaram a
receber os incentivos da SUDENE.

Contrariando os padrões do processo de desenyolvimento regiona!, \\
onde o ramo das indústrias tradicionais cresceram de forma mais lenta que o grupo l
dos géneros industriais considerados dinâmicos, o Ceará manteve a mesma estrutura |
industrial existente antes da criação da SUDENE, conservando as indústrias tradi- j
cionais à frente de seu desenvolvimento industrial, como demonstra o quadro a se- / /
guir:

Em 1978, através da exposição de motivos N.o 259 da Presidência da
República, formalizou-se a criação de um grupo de trabalho interministerial, visando
a elaboração dos estudos básicos e providências iniciais com vistas a consolidação e
desenvolvimento do III Pólo Industrial do Nordeste, localizado no Estado do
Ceará. ( 8 ).

Dentro da orientação geral de estimular o setor secundário, 0111 Pólo
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QUADRO V DiSTRiBUiÇ.AO DAS EMPRESAS E DOS
INVESTIMENTOS SEGUNDO OS GÉNEROS:

ESTADO DO CEARÁ - 1978

GÉNEROS

  DE EMPRESAS
ÍMVESTIMENTO

TOTAL

ABSOLÓTO % (EM MILCR$)

TRADICiONAIS 72 58,0) 6.031.309

TÊXTIL

ALIMENTOS

VESTUÂR 10/CALÇADOS

COUROS/PELES

18

32

19

3

14,5

25,8

15,3

2,4

2.670.948

2.059.247

978.903

322.211

DINÂMICOS 37 ,29,9 >
y

1.932.301

MATERIAL ELÉTR!CO

E DE COMUNICAÇÃO

QUÍMICA

METALÚRGICA

MATÉRIA PLÁSTICA

MIN. NÃO-METÁLICOS

5

8

11

5

8

4,0

6,5
8,9
4,0
6,5

542.628

387.530

383.387

371.395

247.361

OUTROS 15 12,1 j 507.675

TOTAL 124 100 8.471.285

NOTA: Os investimentos foram calculados a preços de 1977.

%

71,2

31,5

24,3

11,6
3,8

22,8
/

6,4
/

4,6

4,5
4.4
2.9

6,0

100

FONTE: Pesquisa direta - BNB/SUDENE, 1978.
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Industrial do Nordeste visou alterar as bases do sistema produtivo cearense,.aumen-
tando a participação das indústrias dinâmicas na economia estadual,

1;!'

Em termos especi'ficos, as diretrizes básicas do i ii Pólo Industrial são
as segiilntes^í 9 ) '

1.^Complementar o capitai social básico do Ceará e, em especial, da //
Região Metropolitana de Fortaleza;

/

2. Estirnuiar a implantação de complexos económicos diversificados j j
e verticalmente integrados, através da promoção de atividades industriais relacionadas j
inter setorialmente e em função da economia estadual como um todo;

3. Propiciar a reaiizaçao de investimentos que incorporem fatores não /j
explorados ou inadequadamente utilizados;

4.0riar opções tecnológicas mais adequadas às condições naturais e ,'j j
económicas do Estado do Ceará.

Segundo a concepção global do ill Polo, foram institucionalizados os
seguintes programas: ( 10 ).

ç, PROGRAMA DE CONSOLIDAÇÃO INDUSTRIAL: Este programa -^-
objetiva permitir a criação de condições adequadas para a consolidação e ampliação
da atual estrutura industrial cearense, através das seguintes metas:

Plena utilização da capacidade industrial das empresas instaladas no
Ceará, com reestruturaçao daquelas com limitações técnicas ou de recursos e fortale-
cimento das demais.

Elevação da produção industrial do Estado, a partir da melhoria dos
indices cje produtividade das empresas. •

- PROGRAMA DE EXPANSÃO DO APOIO À PEQUENA E MÉDIA -^
INDUSTRIA, com os seguintes objetivos:

Redefinir, compatibilizar e ampliar os atuais programas de apoio à
pequena e média indústria;

Intensificar a formação de recursos humanos, voltados para a pequena
e média indústria, com vistas ao aprimoramento da capacidade empresarial em nível
de gerência e da mâo-de-obra especializada e semi-especiatizada;



38

\

@ Desenvolver o apoio tecnológico ao estrato industrial da pequena e
média indústria;

Reforçar a infra-estrutura de apoio à pequena e média indústria,
através da criação ds mini-distritos especializados;

® Ampliação do apoio à microempresa.

^PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO PÓLO TÊXTIL E DE
VESTUÁRIO, corn as metas de:

Elevação da quantidade de fusos em operação no Estado do Ceará, de
102.238 para 552.488, mediante implantação, ampliação e relocalizaçao de indústrias;

® Elevação da capacidade instalada da indústria de vestuário masculino
em 36 milhões de peças, e feminino em 43,5 milhões de peças, além de roupas de
banho e afins (3,6 milhões de peças), roupa de cama (1 milhão de peças), guarnições
para mesa (1 milhão de peças) e reorganização das atividades artesanais de renda, labi-

rintos e bordados- . •CMe-BlBUOTECA
^sPROGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO PÓLO METAL-MECÂNICO: -\

Este programa possibilitará a implantação de uma unidade produtiva de chapas e
bobinas finas a frio e folhas de embalagem, através de uma unidade de laminação de

aços pianos, além de criar condições para que sejam implantadas uma série de empre-

sãs do seíor. A laminação estará a cargo de uma ennpresa de economia mista que con-
tara com a participação da SI DE RB RÃS, enquanto as demais unidades estariam a car-
go de empresários privados.

-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA PESQUEt-Jr
RA: Numa primeira fase, pretende-se a realização de estudos detalhados para a identi-
ficação e dimensionamento das disponibilidades qualitativas e quantitativas dos recur-
sós pesqueiros do Estado. Paralelamente, objetiva o programa o estabelecimento de
soluções racionais para melhoria e expansão da atividade pesqueira, especialmente no
tocante à pesca industrial. Procura-se o aperfeiçoamento de métodos e técnicas para a

exploração, conservação e beneficiamento racional dos recursos marítimos, estuarinos
e de águas interiores, com vistas ao atendimento dos mercados interno e externo e ao
desenvolvimento sócio-econômico do setor. A partir dos estudos que forem realiza-
dos, será elaborado o plano para a pesca industrial no Estado, com a definição de pro-
jetos específicos, assim como do esquema institucional e de recursos. Identifica-se, a
.curto prazo, a necessidade de ampliação da oferta de alevinos, e vem assim a necessi-
dade de aproveitamento do potencial pesqueiro das águas interiores.
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PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO DA ÍNDÚSTRIA COUREIRA: O '4
objetivo principal é a integração da atividade coureira, procurando-so fomentar a ofer-
ta de matéria-prima e incentivar o desenvolvimento de-atividades manufatureiras dG
ponta, especiaimente as indústrias de calçados, confecções e artefatos de couro.

-; PROGRAMA DE APROVEITAMENTO DE NOVAS OPORTUNIDA--^
DÊS INDUSTRIAIS: Este programa visa a realização de estudos e pesquisas que iden-
tifiquem as efetivas potencialidades do Estado do Ceará no setor de alcoolqufmica,
a partir da industrialização da cana-de-açúcar, mandioca e babaçu,. Objetiva ainda,
apontar novas oportunidades de investimento, particularmente no campo da petro-
química, da indústria de mineração e da agroindústria em gerai.

PROGRAMA DE APOIO INFRA-ESTRUTURAL: A finalidade desse
programa é criar e manter as condições de infra-estrutura necessárias à implantação
e desenvolvimento dos projetos industriais do III Pólo. Toda ênfase será concedida, na
primeira etapa, à consolidação do Distrito Industria! de Fortaleza, que será dotado de
adequadas condições de transporte, energia, comunicações, água bruta e tratada e
esgotos. Numa segunda etapa, pretende-se sua expansão, bem como a implantação de
novos distritos.

-PROGRAMA DE APOIO TECNOLÓGICO: Esse programa visa a im-^
plantação do Núcleo de Tecnologia Industrial ( NUTEC ), e do Núcleo de Tecnologia
de Calçados e Afins (NTCA).

PROGRAMA DE DESENVOLViMENTO DE RECURSOS HUMA-^
NOS, com os seguintes objetivos:

»

Criação de um centro de recursos humanos, a nível estadual, com ca-
racterfsticas de órgão de assessoramento e prestação de serviços à indústria, devendo
atuar de forma integrada com todas as instituições vinculadas à área de formação e
treinamento de mao-de-obra industrial;

Implantação de um centro de treinamento têxtil e de confecções para
atender à demanda de qualificação de mão-de-obra na indústria têxtil e de confecções;

Fortalecimento da estrutura de ensino da Escola Técnica Federal, per-
mitindo que seja aumentado o número de vagas, dotando-a de condições operacionais
condizentes;

. ® Treinamento na área de pequena e média empresa em escala gerencial
e chefias intermediárias; e

Treinamento à mão-de-obra de diversos setores industriais.
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'-PROGRAMA DE PROMOÇÃO INDUSTRIAL: O programa de promo- ^
cão industrial objetiva a prestação, a empresários locais, nacionais e estrangeiros, de
informações sobre oportunidades de investimentos industriais e incentivos disponíveis,
com vistas à realização de investimentos no Estado.

Ainda que seja muito cedo para uma avaliação da nova política indus-
trial do Ceará concebida nos programas do til Pólo, devido, principaimente, ao fato
da maioria dos investimentos encontrar-se na fase de maturação, podemos apontar al-
guns indicadores que prenunciam novos hQrizontes para o quadro da industrialização
do Estado:( 1 )

7

1. O consumo industrial de energia eiétrica cresceu 63%, no período de //
1978 a 1981;

2. A arrecadação do ICM, proveniente da indústria, foi, em 1981, 18%^'
superior a de 1978, em termos reais;

( 3. A produção de cimento, no mesmo período, aumentou 217% e o seu//
consumo, no Estado, cresceu 22%; e

'' 4. A área de edificações licenciadas em Fortaleza, também no mesmo ,
período, sofreu aumento de 75.7%.

Embora a indústria cearense tenha apresentado, nesses últimos cinco •
anos, índices excepcionais de crescimento, quase sempre superiores aos mdices na-
cionais e da Região, ela continua sendo considerada incipiente, se comparada aosse-
tores industriais da Bahia e de Pernambuco,

Segundo dados divulgados pela Superintendência de Desenvolvimento
do Norte de Minas — SUDENOR, o Ceará está inserido entre os três Estados nordes-
tinos mais contemplados com investimentos industriais aprovados pela SUDENE, Esta
posição, no entanto, se analisada com maior rigor, revelará uma concentração dos in-
vestimentos nos dois Estados melhores coiocados, que detêm, juntos, mais da metade
do valor total dos investimentos — Bahia, com 37.3%, e Pernambuco, com 18.2%. O
Ceara foicontemplado com apenas 8.8%, bem próximo do 4° e 5° colocados — Ma-
ranhao, com 7.8% e Minas, com 6.8%, como podemos observar no quadro que se se-
gue:

^
íf^ ~

&-..
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ÉÈ Quanto á questão da criação de em.pregos diretos, podemos observar
que o Ceará destaca-se na Região como o Estado que mais empregos gerou, por uni- f
dade investida: para cada um milhão de cruzeiros, corresponderam 0.033 empregos'

diretos, enquanto que o Maranhão e a Bahia apresentaram os menores índicey, 0.009
e 0.012 empregos d i retos para cada um milhão de cruzeiros investido, respectivamente.

Acreditamos que este fato tenha ocorrido em função de predominar, / /
I t/no Ceará, os pequenos e médios empreendimentos, e de o Maranhão ea Bahia conceny'/

irarem grandes projetos poupadores de mão-de-obra.

O Maranhão aponta, em média, 15.3 bilhões de cruzeiros por projeto,

sendo sobrepujado apenas pela Bahia, que apresenta uma média de 19.9 bilhões de
cruzeiros por projeto. Os altos índices apresentados por esses dois Estados devem-se

aos grandes projetos inseridos nos programas do Pólo Petroquímico de Camaçari e a
Alcoa-AlummioS. A., na Bahia e no Maranhão, respectivamente.

Apesar de o Ceará ter iniciado seu programa de implantação da indús-

•fria siderúrgica, em 1982, com o lançamento da pedra fundamental da usina de lami-

^ '] nados da StDERBRAS, que estará concluída em 1985 com capacidade para produzir .
^ 200 mil toneladas de chapas bolbinadas e folhas de flandres, juntamente com uma usi-

na do Grupo Gerdau ( 12 ), sua taxa de concentração de capital por projeto é uma das
mais baixas da Região, representando 5.5 bilhões de cruzeiros, em média.

1:
t
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CAPÍTULO ÍV

A BURGUESIA ÍNDUSTRIAL CEARENSE
@CS^E-BIBLIOTECA

li-

A indústria cearense, que somente foi efetivameníe estimuiada pelo
Governo Estadual a partir de 1963 com a definição do PLAMEG l - Plano de Metas
Governamentais para o período 1963/66, caracteriza-se por possuir um parque manu-
fatureiro de pouca densidade industrial, decorrente de sua dimensão, de sua pequena
integração e diversificação e da ausência de segmentos de forte poder germinativo,

• apesar de sua relativa coerência com a dotação de faiares locais. ( 1 )

Dado o caráter recente da indústria local, a maioria das empresas que

atuam no setor podem ser consideradas como novas unidades que, embora tenham ini-
ciado um processo interno de sucessão da primeira para a segunda geração, permane-
cem sendo controladas por seus fundadores e proprietários, guardando, dessa forma, o
modelo tradicional das empresas familiares.

Presa a este contexto, a burguesia industrial emergente no Ceará ainda
não conseguiu firmar-se como força hegemónica no corpo social do Estado.

Um dos principais obstácuios que dificulta o poder de pressão dos in-
dustriais, enquanto ciasse, refere-se às divergências ideológicas existentes entre os dois
maiores grupos que a compõem, no caso, os "velhos" empresários representantes da
primeira geração, que iniciaram suas atividades no comércio ou na exploração da terra
e os "jovens" empresários, cuja grande maioria é formada por herdeiros do primeiro
grupo.

Isso nos permite afirmar que a sociedade cearense continua subordina-
da aos interesses do capital comerciai, conservador por natureza, e dominado pêlos
grandes proprietários rurais, os grandes comerciantes, os grandes incorporadores imo-
biliários, industriais conservadores, banqueiros e seus respectivos representantes, si-
tuados na esfera política e na máquina do Estado. ( 2 )

O estudo das características e ainda, a questão ideológica que envolve
as duas gerações de industriais cearenses, serão discutidas na segunda parte deste tra-
balho. Esses aspectos serão apresentados através da análise da organização da burgue-
sia industrial do Ceará, no âmbito de suas entidades representativas.

Em coerência com os objetivos a que nos propomos neste trabalho,
acreditamos ser importante incluir o processo de formação dos principais grupos eco-
nômicos cearenses, no caso, o Grupo J. Macedo, Grupo Edson Queiroz, Grupo Jereis-

\ sati e Grupo M. Dias Branco.

f
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A. GRUPO J. MACEDO aCME-SIBLIOTCCA

José Dias de Macedo nasceu a 8 de agosto^de 1919, em Camocim, mu-
niefpio do litorai norte do Ceará.

Filho de Manoel Dias de Macedo, um piauiense de São Raimundo No-
nato, que partiu para o Amazonas em busca de riqueza no auge da "era da borracha".
Nos seringais, trabalhou iniciaimente na coteta do látex como empreQado do Coronel
José Sabino Leitão. Ao contrair uma doença tropical, foi levado para a casa de Temfs-
toctes Navarro Leitão, irmão de seu patrão, em Camocim, onde o ciima era adequado
ao tratamento da doença. Durante o período de convalescença em Camocim, conhe-
céu Georgina Leitão, filha do velho Temfstocles,com quem se casaria pouco tempo
depois.

Curado, ^4anoel Dias de Macedo, retornou ao AmazonaS(Onde se tor-
nou dono de seringai. Entretanto, as dificuldades da vida na selva e as precárias con-
dições de saúde, que ocasionaram a morte do primeiro filho do casal, fizeram com que
Manoel Macedo decidisse mudar-se para Camocim.

Ao fixar residência em Camocim, IVlanoel Macedo resolveu aplicar o
apurado na venda do seringai, investindo no comércio: montou uma loja, um armazém
e uma padaria, além de dedicar-se à pequena agricultura.

Em outubro de 1931, já com uma família de onze filhos, sendo José
Dias de Macedo o sétimo, Manoel Dias de Macedo transferiu-se para Forta!eza,onde
adquirira um hotel, motivado pela crise de seus estabelecimentos comerciais.

Da infância em Camocim e dos primeiros snos vividos no hotel de seu
pai, em Fortaleza, José Dias de Macedo comenta:

"Aos nove anos, despachava no balcão do armazém do meu pai em
Camocim e aos onze, tomava conta de tudo, quando ele vinha a Fortaleza para fazer

compras.

Quando havia festa de igreja em cidades próximas da minha, levava
perfume, talco, sabonete, e mil quinquilharias, para vender nas quermesses. Já em For-
taleza, como meus irmãos eram mais velhos e independentes, tomei a tarefa de ajudar
o papai no hotel. Fazia as compras, cortava os paese o doce da sobremesa, armava
redes, fazia o que fosse preciso, principalmente em temporadas de grande afluência.

Tudo isso era fácil, porque sempre gostei do trabalho, da movirnenta-
cão; o difícil mesmo, era ir até Pajuçara e voltar no trem do Grato, ou tomar uma lan-

•y

t
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chá para ir a bordo de navios, agenciando hóspedes para o hotel. Digo que era difícil
porque os outros agenciadores eram adultos, e eu, atém de muito jovem, era terrivel-

mente tímido, mas eu ia e conseguia". aCME-BIBLlOTCCA
t

A experiência adquirida desde a infância nos tratos das questões co-
merciais, fez com que José Dias Macedo insistisse no objetivo de montar seu próprio
negócio:

"Quando fazia o quarto ginasial resoivi ser balconista de J. Torquato &
Cia., que pertencia a um padrinho de crisma. Estudava no turno da noite; meu irmão
(António, que financiava-lhe os estudos), achou que eu terminaria por sair prejudicado
nos estudos e fne induziu a largar o emprego.

Minha ânsia de encontrar um caminho de realização, a cada dia se in-
tensificava e nessa busca eu ia experimentando de tudo: certa feita aluguei uma canoa
e fui de Teresina a Parnafba, vendendo nas cidades ribeirinhas uma essência que servia
para a fabricação de bebidas; quando vi que o produto não tinha futuro, passei a varar
o interior no comércio de retratos. Explico: o cliente dava um retraio preto e branco
que eu enviava para São Paulo, onde era ampliado e colorido à mão.

Houve uma época em que de noite, com escada, cola e um ajudante a
tiracolo, pregava cartazes de propaganda de uma marca de manteiga. E com cerca de
dezenove anos, consegui um emprego como viajante-vendedor de uma fábrica de lacti-
cfnios.

Nesse trabalho fiz a praça de Fortaleza e minha primeira grande via-
gem. Fui até Recife de navio e de lá, em.trem e ônibus, até o sul da Bahia, numa ver-
dadeira aventura. A fábrica fechou e tive de pensar em outra coisa.

Foi um momento decisivo de minha vida. Associei-me com um cunha-
do (Carlindo Isaac da Cruz),.nascendo dessa sociedade a firma Carlindo Cruz & Cia.
Eu tinha então vinte anos e pude sentir daí pra frente quanto me valeriam todas as
experiências de trabalho que eu acumulara até ali".

Para José Dias de Macedo a firma Carlindo Cruz & Cia., que lidava
com representantes comerciais de uma variedade de produtos, que ia desde agulhas de
injeçâo e comestíveis, até tecidos e madeira, foi o embrião do Grupo J. Macedo.

De fato, em 1944, abriram um escritório filial em Recife e como Car-
lindo Cruz não concordava com a ideia de José Macedo de expandir a firma para o sul
do Pats, a sociedade foi desfeita. Em 1945, nascia a firma J. Macedo & Cia.

-^AIN-
S.iLI.ÇTECA-
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Durante a Segunda Guerra Mundial, fami!iarizou-se com um novo vef-
culo que as tropas americanas utilizavam em Fortaleza. José Dias de Macedo associou
ao "jeep" a imagem do auto versátil, capaz de enfrentar as precárias estradas nordesti-
nas da época.

Contando com a ajuda de seu irmão, António Dias de Macedo,então
funcionário federal servindo nos Estados Unidos, obteve a licença para importação
do jeep da Willys Overland, de Ohio, U.S.A., e em 1948, partiu para Nova Iorque
para acertar um despachante que intermediasse os negócios, já que naqueia época não

existia, ainda, carta de crédito.

Para José Dias de Macedo, o "jeep" representou o impulso inicia! na
consolidação econômico-financeira do grupo:

"Não é à toa que guardo um exemplar raro do modelo 1951, num pe-
destal, na entrada da sede das Organizações J. Macedo. De 1948 a 1951, o grupo cres-
céu de maneira extraordinária, já que naquela época o principal problema era conse-
guir a licença de importação, e sem esse início de capitalização, não seria possível se
pensar numa indústria".

Tendo acumulado bastante capital, como o único representante da
Vi/illys ho Nordeste do Brasil, José Dias de Macedo despertou para investir noutras
áreas.

inicialmente, pensou em construir uma indústria ds cimento no Cea-
ra. Entretanto, ao analisar o ramo, concluiu que este tipo de investimento estava fora
de seu alcance por se tratar de um setor industrial que já nasce grande, ou seja, o ta-
manha mínimo de uma fábrica de cimento já era muito grande para sua capacidade de
inversão do momento.

Tendo desistido da ideia de se tornar industrial, José Dias de Macedo
procurou um novo negócio dentro do setor comercial.

Percebendo a constante falta de farinha de trigo e a inexistência de
produtores e importadores do produto no mercado local, José Macedo iniciou uma
luta com o objetivo de conseguir uma licença para importação da farinha.

Contando mais uma vez com a influência de António Dias de Macê-
do, embarcou nos Estados Unidos um navio repleto de farinha para vender em For-

, taleza. Porém, por razões ainda não totalmente esclarecidas, o navio que transporta-
va a farinha passou direto para o Rio de Janeiro, depois aportou na Bahia, e somente
chegou ao porto de Fortaleza quando não havia mais tempo para salvar a carga.
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Este incidente levou José Dias de Macedo aos tribunais de Nova lor-
que para tentar repassar os prejuízos para a empresa transportadora. Com a causa ga-
nhã depois de muitos sacrifícios, retornou a Fortaleza, certo de que deveria insistir no
comércio da farinha. Desta vez, porém, ao invés de importar o produto, resolveu in-
vestir na indústria de moagem de trigo, montando seu próprio moinho.

O "desastre do navio" serviu para conscientizar José Macedo das di-
ficuldades concorrenciais inerentes ao mercado do trigo, devido ao monopólio estatal
na compra do grão e ao forte cartel existente entre os industriais já estabelecidos. As-
sim, antes mesmo de instalar seu primeiro moinho, encarregou um irmão, Benedito
Dias de Macedo, de fazer uma peregrinação nas Repartições Públicas e nas entidades
civis e sindicais que mantivessem ligações com a indústria de moagem de trigo.

Em 1955, entrou em funcionamento o Moinho Fortaleza — Sociedade \
Anónima, com uma capacidade para moer 36 toneladas de trigo por mês.

Atualmente, atém do Moinho Fortaleza, que é considerado o oitavo
maior moinho em operação no Brasil, as Organizações J. Macedo controlam mais cin-
co moinhos: o Moinho Nordeste S.A., em Maceió; o,Moinho Salvador — Sociedade
Anónima, na capital baiana; o Moinho Atlântico S.A., em Niterói; Fama Industrial
S.A. — Moinho Fama, enn Santos; e Fama Sndustriat S.A. — Moinho Londrina, em
Londrina, sendo considerado o maior grupo nacional da indústria de moagem de trigo.

Não obstante o predomínio da indústria de trigo, o Grupo J. Macedo
destaca-se também em outros setores da indústria, do comércio e no ramo de agrope-
cuária. Noexercfciode 1983, a composição das vendas do Grupo ficou assim distribuí-
da: Moinhos - 47%; Outras Indústrias -. 31%; Empresas Comerciais - 21%; Setor
Agropecuário —1%.

Somados aos seus seis moinhos, mais nove empreendimentos comple-
tarn o quadro de empresas que atuam na área industrial do Grupo J. Macedo: duas
cervejarias, a Astra, em Fortaleza, e a Miranda Corrêa, em Manaus, ambas em associa-
cão com a Brahma; uma fábrica de matéria! elétrico, transformadores, subestações
e peças para moinhos industriais; a CEMEC — Construções Eletromecânicas, localiza-
da em Fortaleza; a QUÍMINDÜSTRIA, fabricante de tintas hidrossolúveis e fertili-
zantes, com sede no distrito industrial de Maracanaú — Ceará; a Fabrica de Tecidos
Maranguape — FATEMA, que produz sacaria industrial, tecidos grossos e telas de al-
godao; a Milho Industrial S.A., em São Pauio; a Companhia de Pneus Tropical, loca-
lizada no munici'pio baiano de Feira de Santana; e duas fábricas de massas e biscoi-

• tos, a Brandini, em Maceió, e Produtos Águia Central S.A. — Indústria e Comércio,
em Salvador.
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A parte comercia! do Grupo J. Macedo engloba 13 empresas, em sua
maioria representantes e distribuidoras dos produtos fabricados pelo próprio Grupo.

A Comercial J. Macedo S.A. é a sucessora da concessionária Willys,
hoje comercializando peças e veículos da linha Ford. Ainda neste setor, podemos
apontar a MARDISA — Maranhão Diesel S.A., em São Luis, e a Aguanambi Diesel
S.A., em Fortaleza, ambas concessionárias da Mercedes-Benz e a UNIMAQ ~ Máqui-
nas e Equipamentos, que revende máquinas e equipamentos pesados para agricultura
e construção de estradas, além de representar a Monda do Brasil, no Ceará. Outra em-
presa do Grupo ligada ao seíor de veículos é a União Administradora de Consórcios
S/C Ltda.

«CME -BBBLSOTEC^

A Companhia Quixadá Comercial e Importadora, fundada em 1928,
passou a integrar o Grupo em 1981. Esta empresa dedica-se ao comércio de tintas
para construção civil e outros artigos correlatas.

Em 1976, a Quiminfértil iniciou suas atividades como revendedora de
fertilizantes nos mercados do Maranhão, Piauí e Ceará.

A distribuição dos pneus e câmaras Tropical BR é realizada pela
Unipneus, empresa com sede em Fortaleza e filial em Belém. Ainda neste ramo, o
Grupo J. Macedo instalou, em Fortaleza, a Pneucenter, que além de revender os pro-
dutos da Tropical, é especializada na prestação de serviços a automóveis.

Para a distribuição dos produtos Brahma, o Grupo conta com duas
distribuidoras e duas transportadoras. Em Fortaleza e nos municfpios vizinhos atuam
a D1NEL e a Transnorte; o mercado de Manaus é atendido pela distribuidora EDIL e
pela transportadora TAL.

Na atividade agropecuária, o Grupo J. Macedo é representado por três
empresas:

A primeira delas denomina-se COPAN — Companhia de Produtos Ali-
menífcios do Nordeste, que dedica-se à plantação de cajueiros e à criação de gado e
carneiros.

As outras duas são a Fazenda Canhotinho^com seis mil hectares, espe-
cializada na criação de gado nelore e guzerá de raça pura,e a Fazenda Campotina, com
três mi! hectares de pastagens artificiais, utilizadas na recria e engorda de gado de corte.

Além do conjunto de 31 empresas, foi criada em 1958, a Fundação
Dr. António Dias Macedo, entidade mantenedora de quatro escolas primárias, um mo-
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demo ambuiatório médico-dentário e três cozinhas industriais. Com sede em Fortale-
za e sucursais em São Luís, Rscife, Salvador, Feira de Santana, Rio de Janeiro, São Pau-
lo e Londrina, a Fundação presta assistência aos funcionários das diversas empresas do
Grupo.

Por outro lado, o controle estatal do ramo da industrialização do trigo,
que continua sendo a base de sustentação do Grupo, determinou para s fams'lia Macê-
do o ingresso na atividade poíftico-partidária.

.'ú

-II

acidente:
Segundo o próprio José Macedo, a política entrou em sua vida por

®CE^B - ©SBLiOTEC Â
"O candidato era meu irmão, António, que morreu a poucos dias da

eleição e a famflia então decidiu que deveria ser eu o substituto.

Candidatei-me a deputado federal, pelo PSD, pretendendo cumprir
apenas aquele mandato de quatro anos, mas de 1958 a 1962, a situação do Brasil

.entrou numa transformação muito grande, pois já estavam naquela pré-revotução,
então tive que continuar para poder manter o contato junto às altas esferas e ao mo-
yimento social que se processava.

Fui reeleito, pensando em apenas mais um mandato, porém em 1966,
em plena vigência do regime revoiucionário, surgiu uma notícia que não seria mais da-
da legenda a empresário. Então, eu quis pagar para ver se realmente iam negar a legen-
da, que me foi dada sem qualquer esforço, e quase todos os empresários cearenses na
época deixaram a política, então fiquei com mais um mandato.

Em 1970, o Brasil já navegando em águas mais tranquilas quanto à par-
te empresarial, já havia confiança e desejo de maior desenvolvimento, do nosso grupo,
achei por bem quase deixar a política, ficando apenas como suplente de senador, na
chapa vitoriosa de Virgílio Távora, e em 1978, fui reeleito na chapa do senador José
Lins de Albuquerque.

Embora suplente, frequento o Congresso regularmente, tenho direito
a voto como convencional e vejo esta atividade, como mais uma maneira de ajudar".

Outro aspecto relacionado à trajetória das Orgsnizaçôes J. Macedo,
em seus 40 anos de atividade, diz respeito a um processo de mudança ocorrido em seu
modelo de administração,
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Aexpansao dos negócios do Grupo determinou, a partir da década de

70, uma ampla profissionaiização de seus quadros dirigentes, em detrimento de sua
origem estritamente familiar.

Desse modo, cada empresa é administrada, hoje, de forma autónoma

e por executivos profissionais, ficando a coordenação geral a cargo de J. Macedo S.A.
- Comércio, Administração e Participações, empresa holding do Grupo, que tem a
função de agregar todas as outras.

B. GRUPO EDSON QUEIROZ

Filho de Genésio Queiroz e Cordelia Antunes Queiroz, nasceu Edson

Queiroz no dia 12 de abril de 1925, no munici'pio de Cascavel, próximo a Fortaieza.

Iniciou suas atividades profissionais trabalhando com seu pai na firma
Genésio Queiroz & Cia. que por muito tempo, manteve-se no mercado cearense como
a única fornecedora de(.^çúcar;';

Em pouco tempo, Edson Queiroz tornou-se sócio do pai, e não tardou .
em ampliar as atividades da firma. Além de continuar monopolizando a distribuição

do açúcar, vindo do Recife, passou a comprar automóveis americanos que chegavam
ao Nordeste a preços baixos, para revendê-los no Sul do Pai's, corn abundantes margens
de lucros.

No final dos anos 40, Edson Queiroz conheceu um corone! reformado

da Força Aérea Americana, que voltara a Fortaleza depois de ali servir durante a Se-

gunda Guerra, para implantar a distribuição do gás liquefeito de petróleo no Nordeste. .

Apesar da firma do coronel americano não despontar como um grande
negócio, por não contar com uma clientela significativa, em função das dificuldades

encontradas para o recarregamento dos botijões, já que esta operação era realizada

nos Estados Unidos e, portanto, dependia do tráfego irregular e moroso dos navios
cargueiros, Edson Queiroz mostrou um certo interesse em comprá-la.

Em 1951, influenciado por seu amigo Ernesto Iget, fundador da Ul-
tragas, a maior companhia brasileira do ramo, Edson Queiroz adquiriu a empresa do

americano e criou sua própria firma, Edson Queiroz & Cia. Ltda., com um capital
inicial de 1.500 contos.

As dificuldades com a recarga dos botijões continuaram, mas Edson

foi tocando o negócio, reservando seu lugar no mercado, à espera da produção na-
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cional de gás, pois estava para entrar em funcionament.0 a refinaria de Mataripe, na
Bahia.

Segundo depoimento do próprio Edson, sem o gás nacional, sua em-

presa iria à falência: BCME-BIBUOTECA
"Parece até brincadeira, mas enquanto não chegava o ião esperado

gás nacional, as dificuldades foram tantas, que por varias'vezes me arrependi de ter
comprado aquele negócio do americano. Mas, no dia que !i nos jornais que ia come-
car a produção nacional de gás, senti que estava salvo".

Em 1953, o Conselho Nacional do Petróleo ( CNP ) publicou o edital
com os quesitos de concorrência para compra do gás de Mataripe.

Segundo o editai, o gás seria vendido a um único comprador. E, se o
vencedor da concorrência não pudesse retirar de Mataripe toda a produção prevista,
cerca de 30 toneladas diárias, o gás seria queimado e o vencedor teria que pagar, as-
sim mesmo, pelas 30 toneladas.

O consumo da firma de Edson não passava de 15 toneladas. "Fizemos
um longo arrazoado, oito laudas de considerandos", conta Edson. "Dissemos até que
éramos a única empresa nacional do setor, pois, na época, o l gel se associara à Esso.
Não adiantou nada. Nem responderam à minha carta". ( 4 )

A Heliogás, uma empresa de Milão, Itália, ganhou a concorrência. Ed-
son, bastante preocupado, viajou para o Rio de Janeiro: "No Conselho, não ultrapas-
sei as mesas das secretárias. Mas descobri .que o representante da Heliogás estava hos-
pedado no hotel Gloria, e fui para lá". ( 5 )

No hotel, Edson Queiroz propôs comprar parte do gás da Heiiogás até
que ela se instalasse definitivamente no Brasil. O italiano respondeu que não venderia
uma só gota de seu gás, mas ofereceu a Edson a condição de representante exclusivo
da Heliogás no Ceará.

Edson Queiroz deu a entender -que achava a proposta tentadora s
pediu ao representante da firma italiana que formalizasse o negócio para submeter à
apreciação de seus sócios (que nunca existiram, obviamente).

Com o documento do italiano nas mãos, Edson Queiroz partiu para o
Conselho NacionaLdo Petróleo: "Aproveitei um cochilo da secretária e entrei na sala.
Os conselheiros estavam perplexos e eu gritava — sou um brasileiro que passou estes
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anos todos esperando o gás do meu Brasil e agora chego aqui quase falido, enquanto
vocês vendem esse gás para uma empresa estrangeira".

"Exibi o documento que comprovava a intenção do italiano de nomear-
me representante da Heliogás no Ceará, é, naquela tarde, saí do Conselho Nacional do
Petróleo com uma autorização para carregar meus botijões em Mataripe". ( 6 )

Em 1957, a firma Edson Queiroz & Cia. Ltda. passou a denominar-se
Ceará Gás Butano, e, posteriormente, Norte Gás Butano S. A.

A necessidade de transportar o gás de ^4ataripe para Fortaleza, levou
Edson a formar uma nova empresa — a Edson Q.ueiroz Navegação, que contou, duran-
te alguns anos, com uma frota de cinco embarcações: Dakar, Ipanema, Gávea, Igel e
Sumaré.

Conforme Edson Queiroz havia previsto, o negócio do gás tomou um
impulso muito grande, a partir da inauguração da refinaria de Mataripe.

Em 1955, Edson Queiroz abriu uma filial em Belém, que posterior-
mente, se transformou numa sociedade anónima independente, sob a denominação
de Companhia de Gás do Pará - PARAGÂS.

Tanto a Norte Gás Butano S. A., quanto a Companhia de Gás do
Pará, além de controiar a distribuição do gás em suas respectivas áreas de atuação, ,
dedicavam-se, também, à comercialização de eietrodomésticos.

Em 1959, Edson Queiroz instalou um terminal oceânico em Forta-
leza, ao qual deu o nome de seu maior incentivador, Ernesto Igel.

A implantação deste terminal oceânico acabou com as dificuldades
do recarregamento dos botijoes de gás, tendo ocasionado, também, a desativação da
empresa de navegação do Grupo Edson Queiroz.

Em 1963, sempre seguindo a orientação de Ernesto Igel, Edson Quei-
roz iniciou suas atividades industriais, montando duas empresas; a Tecnomecânica
NorteS.A.-TECNORTEeaEstampariae Esmaltaçâo Nordeste S. A. - ESMALTEC.

A primeira dessas empresas atua na fabricação de botijões para depó-
sito de gás, cilindros, tambores e tanques para derivados de petróleo e outros fins,
como também, mini-silos para cereais. A segunda destina-se à produção de fogões a
gás butano de utilidade doméstica e industrial e pias esmaltadas.
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Em 1973, a subsidiária da Heiiogás no Nordeste, a Brasilgás, passava
por sérios apertos. Edson Queiroz comprou toda a empresa (consumidores, bens
e instalações), por 100.000 dólares, numa trynsação que segundo Q próprio Ed-
son, foi a mais tranquila que já realizou. "Só não paguei à vista porque não quis".
Dessa forma ampliou seu domínio na distribuição de gás liquefeito de petróleo no
Norte e Nordeste.

Atualmente, o Grupo Edson Queiroz é classificado, entre aqueles que
atuam no setor, como sendo o grupo que cobre a maior área de distribuição de gás li-
quefeito de petróleo, no Brasil.

Por outro lado, para garantir o atendimento de cerca de 4.500.000 fa-
mflias, o Grupo Edson Queiroz possui a maior capacidade de armazenamento em tan-
cagem do Pats.

Os terminais da Norte Gás Butano S. A. e da Companhia de Gás do
Pará — PARAGÂS, estão localizados nas cidades de Belém, São LUÍS, imperatriz, Te-
resina, Fortaleza, Natal, Cabedelo, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, Juazeiro (BA),
Rio de Janeiro e Vitória, contando nototai com 217 tanques cilindros d8 120 m3 ca- .
da e três esferas de 1.200 m3 cada.

Além dos investimentos realizados na atividade de distribuição de gás
liquefeito de petróleo e na indústria metalúrgica ligada à sua principal matéria-prima, o
gás, o Grupo Edson Queiroz diversificou sua atuaçao para os ramos da agropecuária e
agroindústria, comunicações, mineração, distribuição de águas minerais, mercado imo-
biliário, setor de investimentos e educação.

No setor da agropecuária, o Grupo Edson Queiroz iniciou suasativida-
dês em 1972, com a implantação da Butano Agropecuária Ltda. Atuatmente, o Grupo
ocupa cerca de 400 mil hectares de terra nos Estados do Ceará, Piauí' e Maranhão,
com algo em torno de 40 mil cabeças de gado.

Além da Butano Agropecuária Ltda., fazem parte do setor agropecuá-
rio do Grupo Edson Queiroz, as seguintes empresas: Juá Agropecuária S. A., Serra
Negra Agropecuária S. A., Teotônio Agropecuária Ltda. e Esperança Florestal Lida.

No setor agroindustrial, o Grupo Edson Queiroz é representado por
duas empresas, a Cascaju Agro-lndustrial S. A. e a Entre RiosS. A. Agro-lndustria! S.A.

A maior delas, a Cascaju Agro-tndustrial S.A., foi fundada em 1972,
com o objetivo de proceder o beneficiamento da castanha de caju. Hoje, esta empresa
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processa, anuaimente, dez milhões de quilos de castanhas, além de dedicar-se à indus-
trializaçao do suco de caju.

No campo das comunicações, o Grupo Edson Queiroz começou em
1959, quando adquiriu a Rádio Verdes Mares AM, de Fortaleza. Hoje, entre emissoras
de rádio e televisão e um jornal, são ao todo sete empresas do Grupo que atuam neste
ramo de atividade:

•!! .

A Televisão Verdes Mares Ltda., a S.A. Rádio Verdes Mares (AM e FM)
e a Editora Verdes Mares Ltda., responsável pela edição do Jornal Diário do Nordes-
te, todas localizadas em Fortaleza; a Rádio Tarnandaré S.A. e a FM Recife, em Recife;
a Rádio Palmares, em Maceió; e a Rádio Tamoio, no Rio de Janeiro.

Em 1979, o Grupo Edson Queiroz iniciou suas atividades no mercado
de águas minerais, ao comprar a indaiá Brasil Aguas Minerais Ltda. Passados cinco
anos de atuação no ramo, sempre comercializando a marca Indaiá, o Grupo Edson
Queiroz já exerce uma liderança de vendas em 15 capitais brasileiras.

No mercado imobiliário, o Grupo Edson Queiroz fundou, em 1962, a
Sociedade Butano Ltda., que dedica-se até hoje à administração, compra e venda de
imóveis, projetos imobiiiários e investimentos.

Em 1971, foi constituída a Fundação Edson Queiroz, entidade sem
fins lucrativos, encarregada de fundar e manter a Universidade de Fortaleza—UN! FOR.

Em 1973, a Universidade de Fortaleza - UNIFOR iniciou suas ativida-
dês com 1.270 alunos, distribuídos enn quatro centros: Centro de Ciências Humanas,
Centro de Ciências da Natureza, Centro de Ciências Tecnológicas e Centro de Ciências
da Saúde.

Atualmente. a Universidade de Fortaleza — UNI FOR funciona num

campus de 138.951 m2 , com uma área coberta de 40.290 m2 , e conta com 11.343
alunos matriculados em seus 18 cursos.

Completam o quadro de empresas do Grupo Edson Queiroz, a Compa-
nhia de Investimentos do Pará e a Midol — Mineração Dolomita Ltda.

Edson Queiroz morreu, aos 57 anos, no dia 8 de junho de 1982, vfti-
ma de um desastre aéreo.

Atualmente o Grupo Edson Queiroz é administrado através de uma
Holding — Queiroz Comércio e Participações S.A., tendo à frente de seu Conselho
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Administrativo, a Sra. Yolancia Vidal Queiroz, esposa de Edson, e seus filhos, Airton
José Vidai Queiroz e Edson Queiroz Fiiho.

C. GRUPO JEREÍSSAT!

O fundador do Grupo Jereissati, Carlos Jereissati, nasceu em Fortaleza
no dia 2 de dezembro de 1917. Era o primogénito do casal Aziz Kalit Jereissati e Ma-
ria Boutalia Jereissati.

BCS^B-BPBLSOTEC^
Seu pai, um pequeno comerciante libanês, imigrou para o Brasil no in í-

cio deste século, fixando-se em São LUÍS, onde deu continuidade à sua trajetória, tra-
bathando no comércio de variedades.

Ainda na capita! maranhense, Aziz Kalil casou-se com a Sra. Maria
Boutalla, cuja família, também aluava no comércio local.

Pouco tempo depois, Aziz Kalil transferiu-se para o Ceará, instalando
em Fortaleza a firma Aziz K. Jereissati & irmão, com o ob]etivo de ampliar seus ne-
gócios no setor de importação,

Na década de 1930, já sendo considerado um dos homens ricos de
Fortaleza, graças à sua experiência e ao seu talento comercial, Aziz Kalil convidou
seu filho, Carlos Jereissati, para trabalhar com ele. Desta sociedade, surgiu a empresa
Carlos Jereissati & Companhia.

Embora muito jovem, Carlos Jereissati não teve dificuldades em do-
minar os negócios do pai, tornando-se em pouco tempo um homem conhecido e de
prestígio na sociedade local.

A firma Carlos Jereissati & Companhia pode ser considerada o alicer-
ce do atua! Grupo Jereissati. Entretanto, achamos importante salientar que a consoti-
dação econômico-financeira desta empresa, está diretamente ligada à influência polí-
tica que desfrutava seu líder, Carlos Jereissati, que desde 1950, havia assumido a pre- .
sidência do PTB cearense, partido então no poder.
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O processo de substituição de importações, levado adiante pelo Gover-
no Vargas, na década de 1950, impôs uma série de dificuldades para a concessão de
licenças de importação de produtos que possufssem similares de fabricação nacional.

Entretanto, para Carlos Jereissati, um getulista de primeira hora, esse
tipo de restrição representou, antes de tudo, um incentivo para a expansão de seus
negócios.
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Enquanto a grande maioria dos importadores protestava contra a polf-
tica de substituição das importações, Carlos JereÍssati, ao defender os interesses polf-
ticos do chefe da Nação, conseguia com uma certa facilidade as licenças de importa-
cão que garantiram-lhe uma folgada margem de lucro.

Dessa maneira, Carias Jereissati tornou-se em pouco tempo, o maior
importador brasileiro de tecidos de linho, tropical, la e casimira, em sua grande maio-
ria provenientes da Inglaterra.

ilï,
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Como político, além de presidir o PTB, secção do Ceará, Carlos Je-
reissati elegeu-se por duas vezes consecutivas deputado federa!, tendo exercido a pri-
meira legislatura de 1954 a 1958, e a segunda de 1958 a 1962. No entanto, atingiu o
auge de sua carreira política ao eteger-se senador da República na campanha de 1962,
derrotando uma aliança formada pelo PSD e a UDN, partidos considerados até então
imbatíveis no Ceará.

Na atividade empresarial, além do sucesso de sua importadora, o sena-
dor Carlos Jereissati montou a Companhia imobiliária e Agropecuária Jereissati, em
16 de maio de 1947.

No ramo industrial, propriamente dito, Carlos Jereissati estreou na
década de 1950, ao adquirir ações de uma tradicional empresa de Fortaleza, a Siqueira

'Gurgel Lida.

Em 1959, projetou e iniciou a construção de um moinho destinado à
industrialização do trigo. Esta empresa recebeu a denominação de Grande Moinho
Cearense S.A. e entrou em funcionamento em maio de 1963, coincidentemente na
mesma semana em que faleceu.

Com a morte do senador Carlos Jereissati, assumiu a presidência do
Grupo a Sra. Maria de Lourdes Ribeiro Jereissati, sua esposa. Assim, o processo su-
cessório do Grupo Jereissati não seguiu modelo adotado peia grande maioria das
empresas familiares brasileiras, cuja característica fundamental é o filho, geralmente
o primogénito, suceder o pai no comando da empresa.

Este desvio observado na sucessão do Grupo Jereissati, ocorreu devido
à pouca idade dos herdeiros naturais, Carlos Francisco Ribeiro Jereissati e Tasso Ri-
beira Jereissati, filhos do iniciador, que ainda eram estudantes e não estavam prepara-
dos para assumir o cargo.

• Carlos Francisco, tinha na ocasião 17 anos, e lembra que somente
com a morte de seu pai iniciou suas atividades profissionais: "minh? vida profissio-
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nal começou realmente em 1963, quando meu pai morreu. Fui trabalhar no-banco de
um amigo meu, o Banco Operador, do Rio de Janeiro, onde morávamos. Lá eu co- '
mecei como funcionário de cobrança até chegar a gerente gera! da matriz. Em 1966,
já dominando as práticas bancárias, fui para São'Paulo, para assumir a direçâo da La
Fonte e fundar a itatinga". ( 7 )

Tasso Jereissati, com apenas 4 anos, continuou residindo no Rio de Ja-
neiro até completar seus estudos, transferindo-se para Fortaleza somente em 1972,
quando assumiu a superintendência do Grupo.

Como podemos perceber, a morte prematura de Carlos Jereissati, aos
46 anos, determinou uma cisão na estrutura de poder das empresas Jereissati. Atuai-
mente Carlos E;rancisco Ribeiro Jereissati domina as empresas do'Grupo localizadas
no Sudeste e Sul do Pafs, enquanto Tasso Ribeiro Jereissati coordena as empresas
localizadas no Nordeste. aCME-BIBLIOTECA

Entretanto, vale a pena ressaltar que essa divisão geográfica da direçâo
.das empresas Jereissati, não causou nenhum retHrdamento no processo de crescimento
do Grupo como um todo, tendo em vista que o mesmo é considerado na atua! idade
um dos mais sólidos grupos económicos genuinamente nordestinos.

Passados 22 anos da morte do senador Carlos Jereissati, o Grupo Je-
reissati, diversificou suas atividades empresariais, atuando nos seguintes setores: imo-
biliário, agropecuário, hoteleir.o, mineração, metalúrgico, industrialização de alimen- •
tos, moagem de trigo, fgbricaçao de refrigerantes e impiantaçâo e administração de
shopping centers.

Como não poderia deixar de ser, a maioria das empresas do Grupo
Jereissati concentra-se no Estado do Ceará, mais especificamente na Região Meíropo-
litana de Fortaleza. Fazem parte do Grupo a Imobiliária Jereissati S.A., Grande Moi-
nho Cearense S.A., Agropecuária Jereissati Ltda., a Empresa Hoteleira Savanah Ltda.
e Esplanada Hotéis S.A., todas localizadas em Fortaleza.

Em 1980, o Grupo Jereissati inaugurou, no atual munici'pio de Mara-
canaú, a Frutop Produtora de Alimentos Lida., que atua na indústria de beneficia-
mento de coco, sendo a primeira empresa da América Latina a produzir "leite de coco
condensado".

A partir de 1982, foi implantada, no municfpio cearense de Itapipoca,
a Agropecuária Arvoredo S.A., com o objetivo de desenvolver o plantio de um tipo hf-
brido de coco trazido da Costa do Marfim, cuja produtividade é 150 por cento supe-
rior à do coco da Bahia, a variedade mais cultivada no Brasil.
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Segundo a avaliação dos técnicos do instituto Francês de Oleaginosas,
que acompanham o projeto, a partir de 1985, a Agropecuária Arvoredo produzirá o
suficiente para abastecer a Frutop Produtora ds Aiimentos S.A.

No dia 2 de setembro de 1983, o Grupo Jereissati entrou para a in-
dústria de refrigerantes ao inaugurar a Refrescos Cearenses Ltda., com a finalidade
de reorganizar, em todo o Estado do Ceará, s produção s a comercialização de Coca-
Cola e Fanta.

l

Por volta de 1962, o Grupo Jereissati iniciou suas operações em São
Paulo, quando o senador Carlos Jereissati adquiriu o controle acionário da Metalúrgi-
ca La Fonte S.A., hoje uma das mais importantes empresas do País na fabricação de
fechaduras, dobradiças e cadeados.

Outro empreendimento paulista do Grupo Jereissati, inaugurado du-
rante a década de 1960, foi a Itatinga — Sociedade Comercial, industrial e Agrícoia
Lida., que dedica-se basicamente à mineração de pedras. •CMB-SIBLIOTECA

No setor de implantação e administração de shopping centers, o Grupo
Jereissati conta com a participação de quatro empresas: Shopping Centers l guatemi
Ltda., La Fonte Empresa de Shopping Center Lida., Shopping Centers Reunidos do
Brasil Ltda. e Jereissati Centros Comerciais Ltda.

Neste ramo de atividade, o Grupo Jereissati iniciou-se com a constru- •
cão do Shopping Center. Iguatemi de São Pauio, o primeiro estabelecimento comer-
ciai do género a funcionar no Brasil.

São ainda da responsabilidade do Grupo Jereissati, a construção e a
administração dos Shopping Centers Iguatemi de Campinas e Fortaleza, além de ter
uma participação acionária substanciosa, em torno de 36%, no Shopping Center
Iguatemi de Porto Alegre.

Outro empreendimento pioneiro do Grupo Jereissati no setor, foi a
implantação em associação com o Grupo Pão de Açúcar, do "Center Um", o primeiro

l,' hipermercado do Ceará.

D. GRUPO M. DIAS BRANCO

Manuel Dias Branco nasceu no dia 2 de junho de 1904, no distrito de
Aveiro, em Portugal, sendo seus pais Francisco Dias Branco e Maria Augusta Nogueira
Pinho.
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Em Aveiro, o Sr, Francisco Dias Branco ievava uma vida modesta, íra-
baihando ccrno agricultor nas pequenas propriedades exssíenies nas redondezas.

Entretanto, desde muito jovem, Manuei Dias Branco procurou não ss-
guiratrajetória natural de seus familiares, abandonando os campos de Aveiro, em tro-
ca de um emprego no comércio de Sintra, cidade locaiizada nas proximidades de Lisboa.

Das amizades conquistadas no movimentado comércio de Sintra, sur-
git'aiTi para Manuei Dias Branco as possibilidades de sua transferência para o Brasil.

De acordo com um depoimento de seu fiiho, Francisco Ivens de Sá
Dias Branco, a imigração de Manuel Dias Branco para o Brasi!, deveu-se à sua convic-
cão de ser este País o lugar ideal para se trabalhar e prosperar:

"O nosso Pafs é bastante auspicioso para aqueies que consideram o íra-
balho como o meio eficaz para a conquista das mais edificantes aspirações humanas".

Dessa -forma, no dia 1° de julho de 1927, Manuel Dias Br.-ánco desem-
barcou em Beiém, no Estado do Pará, onde começou a írabalhar numa loja de feri-a-
gens de propriedade de urn patrício seu,

No ano seguinte, transferiu-se para o Estado do Ceará, trabalhando,
iniciaimente, na atividade de corretagem de peies, em Fortaleza.

Em seguida, acompanhado por José Pinho, um outro imigrante poríu-
guês, Manuel Dias Branco iniciou suas atividades no setor de panificação como ernpre-
gado da Fábrica Aliança de propriedade do Sr. António Neves Pimeníe!, também de
origem portuguesa.

De acordo com o Sr. António Neves Pirnentel, sua ligação com José
Pinho e Manuel Dias Branco ocorreu devido uma grande amizade existente entre as
duas iam ílias:

"Meus pais como os de Manuel eram agricultores e trabalharam juntos
em Aveiro. Além desse laço de amizade, era muito comum na época, o imigrante já
estabelecido receber e ajudar seus compatriotas recém-chegados.

Desse modo, logo que se apresentaram, José Pinho e Manuel Dias Bran-
co .começaram a trabalhar comigo, na padaria. José Pinho era muito tímido, limitando-
se quase sempre, a dar conta das tarefas, cumprindo as ordens recebidas; Manuel, ao
contrário, era mais 'atirado', audacioso, não parava de envolver-me com suas ideias,
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stem de sempre exprimir sua vontade do estabelecer-c.e por conta própi ia".

Antes de completar um -ano trabciihandd com o Sr. Pimentei, iVianue!
Dias Branco e José Pinho, incentivados por um sócio da própria Fábrica Aiiança,
trsnsferiram-se para a cidade de Cedro, no interior do Ceará, onde conseguiram inon-
tar uma padaria. aCMe-BIBLIOTCCA

No munici'pio de Cedro, Manuel Dsas Branco psrmaneceu cerca de
dez anos. Durante esse perfodo, casou-se com a Sra, Maria Soares de Sá Vidal e nas-
ceram seus seis filhos.

. Ao retornar a Fortaleza, Manuel Dias Branco liquidou a sociedade
corn José Pinho e adquiriu 3 Padaria imperia', que funcionava na rua Visconde do Rio
Branco.

Da Padaria Imperial mudou-se para uma outra panificadora, !oca!izada
na rua João Cordeiro, a pa'-tir da qual se formaria 3 maior empresa do atua! Grupo M.
Dias Branco, a Fábrica Fortaieza.

Em meados da década de 1970, Manue! Dias Branco retornou para sua
terra natal, deixando no comando de M. Dias Branco Administração e Participações
Ltda., a empresa Holding do Grupo, seu fiiho, Francisco Svens de Sá Dias Branco, que
desde 1953, quando íinha apenas 19 anos, iniciara seu írabaiho junto à Fábrica For-
taleza.

Atualmeníe, o Grupo M. Dias Branco compreende um conjunto de dez
empresas, incluindo entre suas atividades a produção de alimentos, a agricultura, a pe-
cuária, a construção civil, incorporação imobiliária, serviços de automotores e o tu-
rismo.

O setor da indústria de alimentos, mais especificamente a fabricação
de massas e biscoitos, constitui a base dos investimentos do Grupo M. Dias Branco.

Neste seíor o Grupo conta com a participação de quatro empresas,
que distribuem seus produtos por todo o Nordeste, sendo a maior delas a antiga pani-
ficadora de Manuel Dias Branco que a partir de 1951, passou a denominar-se M. Dias
Branco S/A — Comércio e Indústria (Fábrica Fortaleza).

I
I
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As demais empresas do Grupo ligadas ao setor de massas e biscoitos
são a Finopan Industrial Ltda., especializada na fabricação de pães embalados; a idi-
bra Produtos AHmentfcios do Maranhão S.A.; s a Idibra Produtos Alirnentfcios de
Natal Ltda.
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A 16 de dezembro de 1967, foi instalada uma nova empresa fsiiada
ao Grupo M. Dias Branco, a Ranço Embaiagens S.A., com a íinaiidade de produzir
embalagens industriais de celofane e papel, em sua maioria destinadas ao consumo
d3 Fábrica Fortaleza.

Entretanto, esta teirtativa de verticalizaçao não foi muito interessante
para as pretensões do Grupo, que alguns anos mais tards decidiu vender a empresa.

Em 1968, o Grupo M. Dias Branco inaugurou a firms Indústrias Giacê
S.A., destinada à fabricação de caramelos e baias duras.

Embora os produtos Gfacê tenham conquista.do a preferência do púb!i-
co consumidor, o empreendimento não pareceu economicamente vsávei para os diri-
gentes do Grupo, que resolveram desativá-io no in feio dos anos 80.

Nos setores da agricultura e pecuária, o Grupo M. Dias Branco man
têm um importante projeío agropecuário, através da empresa Empreendimsntcs Vale
'do Gurguéia S.A.

Em função do crescimento urbano de Fortaleza, c Grupo M. Dias Bran-
co abriu novas perspectivas de investimentos nos seíores da construção civi! e do co-
mércio imobiiiário. S-ioje, três empresas ligadas ao Grupo atuam nestes setores: a idi-
bra incorporadora Ltda., a Srnobiiiaria Cidade Nova Lida. e a irnobiisária Dias Branco
Ltda.

Em 1979, integrando-se ao esforço governamental em promover o ds-
senvolvimento do artesanato regional, o Grupo M. Dias Branco inaugurou o edifício
"Panorama Artesanal", no qual foi instalado um grande centro comerciai de artesanato.

Completa o conjunto cie empresas filiadas ao Grupo M. Dias Branco, a
Serviços Automotores Lida., que foi criada com o objetivo básico de prestar serviços
de manutenção da frota de veículos que executa a distribuição de massas e biscoitos
da Fábrica Fortaleza.

í^:-;
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CAPÍTULO V

CONSIDERAÇÕES GERAiS
aCS^SB-BSBUOTECA

/

A organização da burguesia industriai brasileira erri .torno de entidades
representativas da classe, pode ser analisada em três etapas distintas, se definirmos
como critério as formas de demanda dessa ciasse emergGntc e o íipo de coníroie-
exercido peio Estado sobre a mesma. Com este propósito, demarcamos os seguintes
perfodos:

1. De 1880, marco iniciaS do primeiro surto de industrialização do
Brasii, segundo F'l;oberío Simonsen, até a Rcvoiuçâo de 1930;

1937; e
2.. Da Revolução de 1930 até 3 decretação do Estado Novo, cm

3. O perfodo do Estado Novo,1937 a 1945.

Acreditamos que com o Estado Novo, o processo de formação e regu-
iamentaçgo dos órgãos representativos do empresariado industrial nacional, tenha
completado um ciclo cujas caracterfsticas essenciais permanecem até os dias de hoje.

Se por um lado, observamos que o poder dos industriais, enquanto
classe integrante da sociedade civil brasileira, evoluiu, amptiando-se a cada ano, prin-
Cipalmente durante o perfodo Kubitschek, cuja ideologia definia a "industrialização"
como sendo sinónimo de "desenvolvimento". por outro lado, obseivamos que as
forrnas de representatividade dos industriais não sofreram mudanças substanciais no
perfodo pós Estado Novo. Em outras palavras, queremos dizer que o crescimento
da indústria nacional, acelerado a partir da década de 50, proporcionou à burguesia
industria! uma maior participação na discussão das questões económicas, sem no
entanto, permitir que a classe evoluísse com a mesma dssenvoiíura ern suas posições
referentes às questões sociais e poifticas do Pa !'s, haja vista, que seus próprios orga-

I nismos classistas continuaram atrelados ao Estado, nos mesmos moldes estabeicci-
dos à época do Estado Novo de Vargas. Daí, a razão de termos definido a última

\ etapa do processo de formação das entidades representativas da classe industria!,
i como sendo o período correspondente ao Estado Novo.

s

A. 1880 A 1930

A primeira etapa de formação do comportamento associativo dos
industriais, caracterize-se, fundamentalmente, pelo movimento de seus represen-
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tantas na tentativa de obter da poiftica f iscai do Governo, uma certa proteçíío aos pró-
dutos fabricados iníemarnente. Ouïro motivo reievante que incentivou a organi/'aca'o
dos industriais no início do sécuiò, foi a força do operariado que, por volta de 1920,
já contava com 368 entidades em atividade no Pafs.

Quase sempre, os estudos definem a questão do protecionismo brasi"
leira como sendo um instrumento de conciliação dos interesses antagónicos da bur-
guüsia industriai em relação aos do con-sércio importador e da burguesia agro-Rxpor-
tadora. Na verdade, essa tendência parece-nos errónea, na medida qiie analisamo'; as
origens da própria burguesia industriai.

A base social da itidustria brasiieira é represenïada por um grupo de
imigrantes europeus, que ao chegarem ao Brasi! já possuiam algum capital para in-
vestir.

©©^i^-^EBLSOT^CA
Os "burgueses imigrantes", como os denominou Warren Dean {D,

antes de se voSíarem para as atividades industriais, enriquecer-cim no grande comércio
importador e exportador, contando para isso, com a colaboração dos compaírioías

qus atém ds facilitarem-lhes as transações, forneciam-ihes crédito através dos bancos
estabelecidos em seus países de origem.

Francisco Matarazzo é n melhor exemplo do imigrante que ao chegar
ao Brasil, montou um estabelecimento comercia!, especiaiizando-se iniciaimen'ce em

banha de porco, e que tempos depois, despontou como o maior e mais bem sucedido
empresário industrial do País.

Ou-íro componente significativo da burguesia industriai corresponds a

alguns elementos da burguesia cafeeira. Entre muitos exempios, podemos destacar
António da Siiva Prado como o modelo do fazendeiro-empresário.

Assim, em qualquer análise que se faça sobre o aparente antagonismo
de interesses desses grupos, é necessário levar em consideração a quese impossibilidade
de polarizar as forças conflitantes.

Outro aspecto interessante que merece aíençâo, refere-se à transfor-
mação que sofreu a economia brasileira, na décad<3 de 1880 a 1890, ao dar início à
utilização do trabalho assalariado, pondo fim ao ciclo das formas primitivas da açu-

mulação à base da mao-de-obra escrava, característica da economia colonial ( 2 ).

|f A abolição da escravatura, entre outras consequências que fogem aos
interesses desta análise, abriu novas perspectivas paraasatividades urbano-industriaís.

ï' Dessa forma, acreditamos que este fato tenha estimuiado os setores da burguesia agro-
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exportadora e do comércio importador, a investir seus excedentes na indiistria
nascente. .

[w

li.

Foi nes-te contexto que surgiram as primeiras entidades represeníativas
dos industriais. A. primeira delas foi criada ern 1881, num rnomenío de crise dos ia-
bricantes de chapéus do R\a ds Janeiro.

O movimento desencadeado peia indústria de chapéus, a partir de
1871-1874, ocorreu devido a concorrência dos chapéus de lã fabricados na Aierna-
nhã, onde novas tecnologias faziam-nos tão perfeitos a ponto de se confundirem
com os nacionais feitos de peio de lebre, cujo custo era bastante superior. Arneaça-
dos de perder o mercado, por causa dessa concorrência desiea!, os-chapeieiros ape!a-
ram para a Associação Comerciai e para uma comissão nomeada por Rio Branco
para rever a tarifa alfandegária. BCMB-WBLIOTeCA

Não atingindo seu objeíivo nesta primeira investida, os fabricantes
de chapéus dirigiram-se à Sociedade Auxiiiadora da indústria Nacional, que embora
possuisss ta! denominação, ocupava-se priiicipaimente com o aperfeiçoamento técnico
da agricultura. Para resolver a questão, José Pereira Rego Fiiho apresentou um reque-
rimento solicitando os pareceres das seções de agricultura, de indústria fabrii e de
comércio, a respeito da proteçao atfandeaária. Os pareceres da seçao de indústria e
o da de comércio evidenciaram os confiitos dos interesses em jogo.

Posto em votação na Sociedade Auxiiiadora, o parecer da seçâb de
indústria cujo relator fora Paulo Freitas, saiu vitorioso, resolvendo-se enviar ao Gover-
no uma representação assinada pela própria Sociedade, apeiando-o a promover o de-
senvolvimento industrial e amparar as fábricas já existentes, por meio de urna tarifa
adequada. Porém, essa representação não mereceu a menor atenção por parte dos
poderes públicos.

Em 1879, as necessidades fiscais do Governo impuseram uma elevação
geral dos direitos tarifários e, dentro desse critério, uma certa proteçâo foi concedida
às indústrias e os fabricantes de chapéus tiveram suas reivindicações stendidas com
a elevação dos direitos sobre os chapéiis de feltro estrangeiros.

Em função das própriascaracterfsticas mencionadas anteriormente,
os industriais brasileiros mosíravam-se perdidos quando das discussões de questões
gerais, que envoivessem a atividade industrial como um todo. Em outros termos, po-
demos afirmar que àquela época, e, ds certa forma portado o perfodo em estudo, os

; industrials não possuíam, ainda, uma consciência de classe, ou melhor dizendo, não
'haviam formado uma ideologia industrialista que fosse capaz de homogeneizar seus
jinteresses setoriais, em prol do desenvolvimento global da atividade induïtriat.
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Daf, ser muito comum entre os industriais transformar questões rele-
vantes, como foi o caso da iuía pslo protecionismo aduaneiro, em probísmasde me-
nor importância onde interesses individuais aparecem em-primeiro piano em detri-
mento do projeto global de industriaiização do Pafs. Assim, muitas das disputas rea-
lizadas com o objetivo ds resgiicirdar o mercado para a pro-duçao nacjona!, resultaram
em cisões no seio da própria "classe" reivindicaníe.

As próprias discussões surgidas a partir da decretação da tarifa de
1879, coiocaram em evidência esse caráíer amorfo da burguesia industrial: as fábricas
de fiação passaram a exigir aitas tarifas para o fio, enquanto as de tecelagem recta-
mavam sua redução. Outros ataques foram feitos à companhia de Suz elétrica, fabri-
cante de veias estearinas, sob a acusação de ser incapaz de produzir a qi.;antidade
de veias ïiecessáriuS para o consumo do Rio ds Janeiro, e que por isso, não merecia
ser beneficiada por medidas protecionistas.

Enquanto os industriais ocupavam-se nesses pequenos debates inter-
setoriais, as outras forças da economia nacional, os comerciantes principaln-i«nte, mo-
vimentavarn-se pars obter a anu!aç!?o da pauta tíe 1879. D'ante dessa ameaça, que
culmiiiou com a nomeação de uma nova comissão para rever a tarifa sifandegária, em
meados de 1880, os industriais resoiversrn reiinir-ye.

Contando corn a orientação do Comendador Maivino da Si!va Reis, a
burguesia industrial criou a primeira entidade voltada exclusivamente para a defesa
de seus interesses. Em 1881, a Associação Industria! eSegeu António Feifcio dos

\ Santos seu primeiro presideníe, ( 3 )

Ne'o obstante as caracterfsticas apontadas acima, noíou-Ee, a partir

da criação da Associação Industrial, um esforço cie seus representantes em canaiizsr

as questões da indústria para o âmbito de suas entidades representativas. Já em 1904,
foi fundado o Centro industrial do Brasil com o objetlvo dsconaregai-edefender.a
indústria em todo o território nacionai.

Apesar dessas primeiras tentativas de criar no empresariado uma
consciência voltada para o associativismo, a falia de experiência e a quase inexis-
tência de renovação de seus quadros dirigentes dificultaram o desempenho das en-
tidades industriais, enquanto órgãos defensores dos interesses da classe.

Somente com o crescimento do movimento operário, que resultou na
defiagração da greve geral de 1919, tendo à frente os ideais anarquistas e anarco-
sindicalistas dos imigrantes europeus, as lideranças empresariais repensaram a ne-

^
cessidade de desencadear uma campanha em prol do fortaiecirnento de suas repre-
sentações para pressionar os operários em greve, cuja organização ein entidades de
classe era bem superior.
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Assim, ern 1919, os industriais contavam com as seguintes entidade?;:
"Centro industrial Cearense, em Fortale/a; Centro Industriai do Brash', Associação
dos Engenlieiros e Industriais, Associação da CSassc dos Ourives Fatjcicantes do Rio,
Associação dos Cervsjejros de Alta Fermentação, Centra do Comércio e Indústria do
Rio de Janeiro, Centro dos Comfírcian los e Industriais em Materiais de Construção,
Centra da Indústria de Calçados e Comércio de Couros, Centro dos industriais em
Marcenaria e Sociedade União dos Laticínios de Minas e do Rio de Jansiru, no Dis-
trito Federal; Centro industiial, em Belém do Pará; Centro dos industriais de Herva
Mate e Centro dos Industriais de Madeiras, em Curitiba; Sociedade BenGficentG dos
Proprietários de Padaria, em Recife; Associação dos Proprietários de Padaria, ern
Santos; União dos Proprietários de Padaria. em São Paulo; e Centro Industrial do
Algodão, em Salvador". ( 4 )

Embora o período 1880-1930 tenha sjdo marcado preponderariíemen-
te por um comportamento empresaria! vokado para soluções imediatistas e pela con-
sequente ausência de pianos globais de longo prazo, alguns avanços foram observados
na estruturação das entidades existentes. ^flUlE -GltÔLIOTSCA

A análise da estrutura organizaciona! do Centro Indusírial do Brasil,
por exemplo, demonstra um ordenamento funcionai da entidade no sentido detorná-
la cepaz de resolver tanto os impasses de uma unidade fabril, como as questões mais
amplas que compromeíessem a indústria como um todo.

Tal estrutura consistia na divisão em vários seíores industriais, mais
ou menos autónomos entre si.. Cada setoi- determinava seu diretor de ciasse para
disputar os cargos na Diretoria Geral do Centro, que era composta de um Presidente,
dois Vice-Presidentes, dois Secreíários e um Tesoureiro. •

Entendemos que este tipo de estrutura visava agilizar o fluxo da infor-
mações entre uma indústria particular e a Direçao Gerai da entidade, amenizando-
dessa forma, na'o somente, os conflitos inter-setoriais, mas também, os conflitos intra-
setoriais, e principaimente, despertar em seus associados a importância do papel da
instituição no processo de industrialização do Pafs.

B.1930A1S37

Vários autores já questionaram o significado histórico da Revolução
de 'Í930. Para uns, a RevoSuçao não passou as um movimento consen-'ador, voltado
apenas para o reordenamento da estrutura de poder vigente,' e que por esíe moti-
vo, não causou nenhum rompimento radical com o passado. Outros ciassificam-na
como detentora de um caráter renovador e progressista, assimiSando o inovimento
como o ponto de inflexão entre a Primeira e a Segunda Repúblicas.

i!l
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Para Eii Diniz, "a Revolução de 30 não aíetou de forma substancial
a estrutura de dominação, como tafnbém não at.ingiu certas prerrogativas básicas das
elites tradicionais. Porém, continua a autora, esta constatação não autoriza consi-
derar conservador o saldo do processo revolLicionárk), descaracterizando o real signi-
ficado das inovações postas em prática pela coalizão dominante, composta pêlos te-
nentes. setores desconteni.es das oiigarquias regionais e seus representantes poií-ticos
e setores médios urbanos". ( 5 )

Para os interesses específicos deste trabalho, a iinportáncia maior do
movimento que impediu a posse de Júlio Prestes na Presidência da Repúbiica, decor-
réu do desSocamento da poiftica economico-financeira do Pai's, que deixou de ser
dominada pela oligarquia agro-exportadora e passou a orientar-se por um novo padrão,
comprometido com o crescimento urbano-industriai. <Ê.

Baseados nesse novo perfil oconômico-financeiro e nas inovações daí
decorrentes, justificamos o movimento revoiucionário de 1930 como o marco iniciai
da segunda etapa do processo de formação e consolidação das entidades representa-
tivasda indústria nacional.

Com o propósito de facilitar a dlscussíïo das mudanças ocorridas na
conduta do empresariado brasiieiro durants o pen'odo 1930 — 1937, resolvemos di-
vidir nossa análise em dois aspectos fundamentais.

O primeiro deles, refers-se ao processo de sindicalização das associa-
coes patronais promovido pelo Governo pós-revolucionário de Vargas. O segundo, re-
laciona-se com o ini'cio da participação poiitica da indústria, tendo à frente suas en-
tidades representativas.

Dentro dos pianos de sindicatizacao, tanto da classe trabalhadora
quanto das ciasses patronais, levados adiante pelo Governo empossado com a vitória
da Revoiução, a primeira medida de vulto foi a criação do Ministério do Trabaiho,
indústria e Comércio, tendo à frente um companheiro da confiança de Geíúlio
Vargas, Lindolfo Co!tor.

O principal objetivo da nova pasta era trazer para o interior do apare-
lho estatal as questões referentes ao empresariado industrial e comerciai, até então en-
freguês à pasta da Agricultura, e as reivindicações dos trabalhadores, que antes de
1930, jamais possuíram representatividade oficial. Essa medida deixou ciara, também,
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a_[ntençao do Govsrr-io de organizar a sociedade brasileira eiTi cisssõs, através de uma
reguiameníação própria.

Assim, já ern 19 de março de 1931, foi baixado um decreto obrigando
a sindicalizaçâo das classes ou categorias,'patronais e operárias. Segundo esse decreto,
no que se refere ao setor industrial, todas as reivindicações de uma indústria parti-
cu!ar sóseriam oficialmente reconhecidas se houvesse fítiaçâosindica!,

Embora esse novo tipo de organização, atrelado ao Estado, tenha sido
iinposío ao empresariado, os industriais na'o tardaram em acatar os aios do novo Go-
vRH-io, por acharem que as entidades existentes antes do movimento revolucionário

não sofreriam maiores alterações em suas estruturas internas e que as modificações
implantadas representariam apenas um novo estágio das formas de exercer seu poder
de presto, bem como-de encaminhar suas reivindicações.

Sem dúvida, de ini'cio a legisiação sindical das ciasses industriais con-
tinuou centrada na organização por seíor, aiém ds determinar que corn a reunião de
no mfnimo três sindicatos poder-se-iam formar as Federações Estaduais, princfpios
que não contrariavam as aspirações do empresariado. A nível nacional, os indu'itriais
poderiam se organizar stravés da Confederação Nacionai da indústria, que suptsnha
a exigência de pelo menos três Federações Rçgionais reunidas.

Nesse contexto, pauiatinamsníe os industriais foram transformando

suas antigas entidades de caráíer civii em entidades ofíciaimente reconhecidas: "o
Centro dos Industriais de Fiação e Tecelagem de Algodão transformou-se no Sindi-
cato dos Industriais de Fiação e Tecelagem do Rio de Janeiro, o Centro dos iridus-
triais de Fiação e Tecelagem de São Pau i o passou a se constituir no Sindicato Patro-
nal das Indústrias Têxteis de São Paulo, o Centro Industrial do Brasil transforrnou-se

em Federação industrial do Rio de Janeiro, o Centro dos Industriais de São Paulo
transformou-se em Federação das Indústrias do Estado de São Paulo". ( 6 )

Embora a formação das Federações do Rio de Janeiro e de São Pauio
tenha ocorrido rapidamente, nos outros Estados o processo foi bem mais iento e
difícil. Isto determinou que a criação da Confederação Nacional da indústria ocorres-
se somente em 1938, com a congregação das Federações de São Paulo, Rio de Janeiro,
Minas Gerais e Rio Grande do Sui.

Estruturadas as entidades, conforme o modelo estabelecido.os indus-

triais passaram pelas primeiras dificuldades na relação com a nova composição de
forças que assumiu o poder. Podemos afirmar que os primeiros desentendimentos
decorreram das próprias caracter fsticas do Governo recém-ernpossado. cuja base ss
formara nos moldes de uma ampla aliança liberal.
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Em outros termos, Eii DÍniz (7) deciara que "as forças que comanda-
i-gm a Reyoluçâo de 30, formavam tjm espectro de idüologias variadas, cujo único
ponto de união era o combate a rigidez e à falta de mafeabilidade da estrutura de
poder vigente.

's
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Essa fragilidade ideotógica do movimsnto de 30, determinou urït
Governo comprometido com o ajustamento dos grupos no poder, no caso, os seto-
rés tradicionais, formados por elementos dissidentes da oligarquia e os setores emer-
gentes, como os empresários e a classe média urbana. Daí, resultou um estado de com-

promisso, como alternativa encontrada para reforn'ulacao da estrutura do poder,
dada a incapacid<3de de qualquer dos grupos em confronto assuniir a hegemonia do
processo político".

Inseridos nessa miscelânia ideológica, os primeiros anos do Governo
Vargas foram de certa forma duros pars. a classe dos industriais. Na tentativa de
cumprir algumas promessas feitas aos trabalhadores, a aliança liberal criou um clima
de insatisfação nas ciasses paíconais, identificadas, até então, como conservadoras e
reacionárias nos tratos das questões trabalhistas.
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Entretanto, a habilidade de Vargas conseguiu amenizar as forças con-
í-iitantss, tendo o cuidado de ao fazer concessões aos operários, revelar, também,
alguns favores as ciasses patronais.

Assim, a açSo do Ministério. do Traísalho, indústria e Comércio, se-

guindo a orientação do Governo, limiiava-se a manter a ordem sócia! existente fazen-
do concessões aos trabalhadores para que estes, em troca, se abstivessem tíe ativida-

dês poh'ticas.

Dentre outros, podemos citar um decreto baixado pelo Ministério,
obrigando os empregadores a exibirem provas de que pelo menos dois terços de sua
força de trabalho eram constituídos de brasileiros natos. A forma como foi apresen-

Tado esse decreto, deu margem para uma interpreíaçâo diferente por cada uma das
partes envolvidas: para o proletariado, significou uma proteção da mao-de-obra
nacional na iuía contra o desemprego. Para os empregadores, o decreto restringiu a

entrada de operários estrangeiros no País, quase sempre politizados, e portanto,

identificados como '"p)rotagonistas" da desordem económica e da inssgurança

social. (8)-
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Podemos citar ainda, como medidas pró-trabalhadores, a revisão da

lei da férias, a regulamentação da jornada de trabalho para oito horas e a regulamenta-
cão do trabalho da mulher e do menor. Em contrapartida, para diminuir a tensSo da
burguesia, os sindicatos industriais adquiriram maior prestígio, sendo-ihes facultada
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uma participação direta em comissões oficiais, como o Conseiho dos CQníribuintes
e o Conseiiio Consultivo Económico do Esíado de São Pauio, criados peio novo Go-
verno. Jorge Street, um dos líderes da indústria pauiista, por exempiu, foi convidado
por Lindoifo Collar para dirjgir o Departamento da indústria do Minisier'odo Traba-
lho, Indústria e Comércio,

^

Analisando os acontecimentos do perfodo 1930 — 1937, torna-se ciara |
a crescente participação dos empresários nas decisõ.es tomadas pelo Estado. Porém,''
é importante ressaltar que o Estado continuou ditando as estratégias da expansão \
do capitaiisrno industria! no Pa fs, e conseqüentemente, que a c'asss industrias foi
incapaz de assumir a liderança do processo de sndusíriâjização, afirrnando-se como;
uma categoria subserviente ao Estado.

Nesse sentido, o Lsstudo de Eli Diniz (9) é bastante objeíivo: "se (no
pen'odo) a burguesia não deteve a hegemonia do processo de instauração de uma nova
ordem económica e sócia!, íoi um ator estratégico do esquema de alianças que permi-
tiria a consoiidação e o amadurecimento do novo regime. Sua participação seria par-
ticuiarmente Signi'f'icotiva no que diz respeito ao processo de definição de um projeto
económico voltado para a industrial ização do País e de conscieníizaçao crescente
do esgotamento do modelo primário-exporíador nos moides até então vig'entes, vaie \
dizer, calcado exclusivamente nas atividades primárias de exportayao", ~J
C. 1937 A 1945
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Através de um Golpe de Estado sm "10 de novembro de 1837, insxaiou-
se no Brasil um período ditatorial que ficou conhecido como "Estado Novo".

Entre as causas que levaram Getúlio Vargas a fechar o Congresso Ns-
cionai e suspender a represent.atividade dos Estados e Municfpios, podemos desía-
car o crescimento da esquerda brayjleit-a, representada prsncipaimente pela Aiiança
Nacionai Libertadora, as rebeiiões comunistas de Natal, Recife e Rio de Janeiro, em
novembro de 1935 e, como preíexío final, os "rumores" de que estaria sendo elabo-
rada no exterior um certo "Piano Cohen" com o objetivo de implantar o comunismo
no Brasil.

A burguesia industrial não tardou em aceitar e apoipr o novo regime;
razões não lhe faltaram para tomar tal posicionamento:

Em primeiro lugar, o Golpe de 1937 foi essencialmente poli'tico.
Como os industriais brasiieiros, quase sempre se mostravam indiferentes diante das
ques'toes políticas, demonstrando urn maior interesse peias discussões de cunho

económico, podemos concluir quedificiimente deixariam de apoiar quaiquer regime
por razões puramente políticas, mesmo sabendo que participavam do processo através
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da reps'esentatividarie do Partido Economista, fundado em 1932.

Em segundo iugar/a ditadura de Vaigas .determinou o fim da polftica
de proteçao ao trabalho, iniciíida iogo após a Revolução de 1930, abrindo espaço para

uma das mais violentas campanhas de r6press<ïo do movimento operário já ocorrida
em nossa his-íória.

Ests brusca mudança na "legislação social", definiu uma nova relação
entre o empresariado e o Estado.

A burguesia industrial qus sempre criticou as leis trabalhistas da Re-
voiuçao de 1930, passou a defender as novas medidas de controle da ciasse operária,

definindo o Estado Novo como sendo o regime da "paz social", que criou condiçõss

^/ de es'tabilidade para a produção e permitiu meihores ligações entre empregadores e

empregados. ( 10 ) BCME -BIBLIOTECA-

Por último, como se já não tivessem razões de sobra para apoiar o

novo regime, os indusírisis reconheceram nas modificações da polftica económica, um
saldo positivo para o desenvolvimento do processo de industrialização naciona!.

Na verdade, a nova política económica do Governo caracterizou-se
basicamente por seii cunho nacionaiista e por dar prioridade as atividades urbano-

B industriais.

O único ponto previsto na ordem económica piansjadci pelo Estado

Novo, que poderia contrariar os interesses dos industriais, se resumia na possibilidade
do Estado intei-vir na atividade empresaria! privada.

Entretanto, a burguesia industriai aceitou este fato com uma certa
naturalidade, por entender que caberia ao Estado o papel de coordenar a atividade eco-

nômica como um todo e por confiar quy o Estado somente interferiria diretamente na
"livre iniciativa" para suprir as deficiências de alguns seíores ma! adminis-írados.

por outro lado, durante o Estado Novo ampliaram-se ainda mais, os

canais de representação da indústria na burocracia estatal, através da criação de novos

conselhos, grupos e comissões oficiais, que geralmente eram coordenados por indus-
triais convidados peio poder central.

A análise do comportamento dos industriais brasiieiros, no perfodo

1880— 1945, demonstra uma tendência da burguesia em considerar as funções po-

li'ticas e sociais como simples reflexo das funções económicas.
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Sem dúvida, psios fatos descritos até aqui, percebemos que <3 preocu-
pação básica dos industriais restringia-se ao âmbito de suas fábricas, tendo fim vista
resguardar a produção. Em consequência, entendiam que as formai; ou os ITIGÍOS £s!ps
quais £e estabeieccriam a "Oi-dern sociai" e a "Tranqüiiidade poifíica", pontos deci-
sivos para o desenvoivimento da produção, era uma questão exciusjya do Estado.

Essa falta de sensibiiidade frente aos problemas de caráter político-
social, deve-se à inexistência de urn corpo de ideias capaz de conduzir a burguesia
industrial à formuSação de projeíos mais ampios, e portanto, menos oportunistas ou
imediatisías. Dat, a causa fundameniat ds quase sempre, a burguesia ter aprovado o
poder vigente, independentemente do (-"gime ou rnodeio polftico-sociaí que adotasse.

Embora tenha prevalecido um clima de cooperação eiitre os industriais
e os artífices do Estado Novo, aigurnas medidas da ditadura receberam severas críti-
cãs por parte da burguesia.

A maior polémica ocotreu em função de uma iniciativa do Est<.fdo que
previa uma modificação gerai da estrutura oe oi-ganizaçao das entidades patronais. Das
alterações propostas peio Consultor Jurfdico do Ministério do Trabalho, OSiveira
Viana, podemos destacar: (11)

tS entidades representativas da classe industrial deveriam organizar-
se por ramos ds atividade, numa estrutura vertical, inspirada no corporativismo
italiano;

2. Somente teriam o reconhecimento do Estado, os sindicatos que
contassem com pelo nienos um terço de repressntatividade do seíor;

3. Os sindicatos setoriais se congregariam para formar a Confederação
Nacionai da indústria;
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4. Aos sindicatos competiria tratar apenas de questões administrati-
vás e trabalhistas. Os problemas económicos seriam de competência exclusiva da Con-
federação Nacional; e

caías.

5. Não seria permitida a reeleição dos quadros dirigentes nos sin-

Alam dessa mudança radica! da estrutura de organização dos sindica-
tos patronais, o Estado Novo, através do Decreto 1.403, de 5 de Julho de 1939, eli-
minou a representatividade de todas as associações de caráter civil.

O protesto dos industriais foi imediato. Na verdade, estas ceieurnas en-
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vo'vendo modelos de ocganteaçao para ss eníidades indi.istriaissurgiram desde 1-930,
com a sindicalizaçao institucJonaiizada peia Revolução. Os industriais simpttismente
aceitaram se^ueia modificação, mas jamais concordaram plenamente com a medida,
a ponto de manter, por todo o período pós-revolucionário, uma esírjtura para!e!a
de caráter civil, que embora não estivesse habilitada para resolver algumas questões
específicas frente ao Estado, recebia todo o apoio da ciasse.

l;al

Para condenar a proposta de Oliveira Viana, a burguesia industrial
designou o presidente da Confederação Naciona! da Sndúsíria, Euvüldo Lodi, como
seu porta-voz.
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Os argumentos de Euvakio Lodi basearam-se no pragmatismo que
sempre acompanhou as posições tomadas peios industriais brasileiros. Entre os pontos
levantados no debate, achamos interessante ressaltar os seguintes: (12)

'' 1.'0 corporativismo italiano não se adequava à realidade brasileira, em
virtude da imensa extensão territorial do Brasi! e da consequente diversidade regio-
nal. Os industriais acreditavam, por exempio, que os probSernas de dlferenTes ativi-
dacies no Rio Grande do Su! assemeihavam-se muito mais do que os problemas de
uma mesma atividade industria! no Rio Grande do Sul e em Pernambuco.

2, Outro aspecto considerado, referiu-se à complexidade do novo sis-
tema. Para os industriais, apesar da estrutura ciassista existente ser muito menos com-
plexa, a experiência demonstrara uma série de dificuidades para formação das Fe<ie-
rsções Estaduais, qus resuitou num número muito pequeno de entidades desse nfve!
em funcionamento até então, Com a efetivaçâo do corporativismo, estavam certos de
que seria irnpossfve! organizar qualquer sindicato pars representar nacionalmente
um setor especffico, conforme exigia a nova reguiameníação.

Por outro lado, a burguesia repudiou a intenção da proposta de O l i-
veira Viana, de iimitar as funções dos sindicatos ao âmbito das questões administra-
tivas e trabalhistas. Euva!do Lodi chegou a afirmar que a retirada das funções econô-
micas dos sindicatos, seria o mesmo que esvaziá-los de sentido.

3. Com relação à proibição da reeleição das direíorias sindicais, a in-
dústria classificou a medida como absurda para ser aplicada num pai's corn as carac-
terfsticas do Brasil. Sob o argumento de que predominavam na cúpula dos 60.000
estabelecimentos industriais existentes, dirigentes de origem estrangeira, não natu-
ralizadps, e outros tantos, de origem humilde, vindos das classes trabalhadoras, Eu-
vaIdo/Lodi concluiu que seria muito difícil encontrar um número significarivo de in-
dustriais que reunisse as condições necessárias, como nfvei económico e cultural
adequados e disponibilidade de tempo, para dirigir os sindicatos/Estes motivos tor-
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nanam irnpraíicável uma rotatividade constante nas d iretorias dessas ení idades, como

desejava o Estado. BCME-BIBLIOTECA
Todavia, os proi-estos mais contundentes ocorreram em torno do De-

creio 1.403. Nesta ocasião, unirarn-se as'Associações Comerciais e industriais de todo
o Pa is e, demonstrando uma certa unanimidade de pensasnento, assinaram um docu-
mento dirigido à Presidência da República, repudiando a medida e pedindo o reco-
nhecimenío das Associações Civis. ( 13 )

Mesmo se tratando de um Governo autoritário, o resultado day fortes
pressões exercidas pelo patronato foi favoráve! às aspirações da classe. HSo somente o
Decreto 1.403, mas também, as medidas que visavam uma reestrutursção completa
das entidades de classe, acabaram não tendo nenhuma efeíivaçâo prática.
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CAPÍTULO V l

AS ASSOCIAÇÕES

inúmeros autores já se ocuparam em pesquisar o processo de forma-
cão da indústria cearense, e suas perspectivas no contexto giobai da economia do
Estado.

A maioria destes autores, no entanto, se empenharam em centralizar

suas análises na discussão dos programas de governo, em nfveis estadual e federal, 011
na aíuaçâb isolada cie uns poucos grandes empresários que operam em nosso Estado,

deixando quase sempre de iado o papel importante que desempenham (ou que deve-
riam desempenhar) as entidades da ciasse industria! em aíividade no Ceará.

Sem nenhuma pretensão de subestimar o pape! dos dois eiemeníos
citados anteriormente, ou seja, o governo como agente propuisor do desenvolvimento

sócio-potftico e económico e os empresários que exercem um poder de pressão muit.o
grande sobre o meio em que atuam, dessjamos nos próximos itens inserir na discussão

do tema, as associações da ciasse industriai como um terceiro elemento quejuigamos
ser, igualmente, importante em quaiquer programa de industriaiização.

Nesse contexto, estudaremos a trajetória das associações civis e sindi-

cais de nível superior, enfatizando o moiïiento histórico em que foram criadas, a
postura de seus líderes e os debates promovidos no intsrior das mestrias,com vistas à

consoiidação da indústria no cenário económico do Ceará.

A. CENTRO ÍNDUSTRIAL DO CEARÁ - CSC

Como vimos no capítulo anterior, o movimento em proi da organiza-
cão da classe industria! brasileira, ern função da pressão exercida pelo operariado no

início do século, teve maior empressao em São Paulo e no Rio de Janeiro, tendo po-
rém, repercutido em outros Estados da Federação, inciusive no Ceará.

Embora a industria cearense ainda estivesse iniciando seus primeiros

passes, sendo confundida quase sempre com a atividade artesanal, data desta época
a fundação do Centro Industriai Cearense.

A ideia de seguir o exemplo do Centro-Sul, já então apontado como o
pólo desenvolvido do Pafs, surgiu de Álvaro da Cunha Mendes, um homem ligado à
indústria por manter um estabeiecimento de moagem de cereais, a vapor, e uma tipo-
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gratia na rua Ssfia ?\i1ac!ureira, em Fortateza, mas que desde 1915, se tornara tRais co-
nhccído na sociedade locai como editor do jornsi "Correio do Ceará".

Assim, com o intuito de fundar uma eníidads que reunisse os pro-
prietários de estabeiecimeníos fabris do Ceará, este jorna! ista-industrial promoveu,
no dia 27 dejuttio de 1919, urn encontro na redação do "Corre-io do Ceará".

Deste encontro resuiíou a instaiaçso do Centro industrial Cearense,
com a finaiidads de iral'ar do assuntos do interesse comum dos industriais e de esíu-
dar as perspsctivas para a criação de novos empreendimentos, visando o desenvolvi-
mento da aíividade industrial no Estado.

Constou, também, da ata da reunião inaugurai do Centro Industria!
Cearense, a c-ieiçao ea posse imediata de sua primeira diretoria, que ficou assim cons-
titulda: ©C^@-®il©L^;T^-(i-t^

Presidente —Thornaz Pompeu de Souza Brasil;
Secretário — Pedro Philomeno Ferreira Gomes; e
Teâoureiro --Teófilo Gurgel Valente.

Achamos convenieníe saiicntar, que nenhum dos ires integrantes da
diretoria da agremiação recem-inaugi.'rads, possui'a cargos administrativos na direção
da Associação Comercia! do Ceará, existente em Fortaleza desde o sécuio passado,
onde, até então, reuniam-se os industriais para discutir seus assuntos.

Segundo as crónicas da época, o termo "induslrial" tinhs conotações
depreciativas, estando associaa'o, com ran'ssimas fixceções, àquelas pessoas sem grande
expressão na sociedade loca! e que para sobrevivei produzism peças e artigos artesa-
nais. Dai', os homens do comércio, apesar da grande maioria investir na atividade in-
dustrial, preferirem ser tratados como "cofTtercianíes ou proprietários", ao invés de
se considerarem "industriais". ( 1 )

Aysirn, o detalhe da primeira diretoria do Centro Industriai Cearense
ter sido composta por homens plenamente identificados com a indústria e sem qual-
quer ligação com as associações do comércio, teve para nós um significado muito im-
portante, pois aSéin de propiciar uma maior autenticidade ao Centro, reveiou a vonta-
de rio grupo em firmar-se na sociedade, contribuindo para a quebra do preconceito
existente.

O Centro industria! Cearense funcionou, nesta primeira fase, até o
final da década de 1920, quando foi criada a Federação das Associações do Comér-
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cio e Indústria do Ceará — f:AC!C, eníidade que agregou ao mesmo tempo os repre-
seníantes do comércio e da indústria locais, concorrGndo dessa maneira, para o corrt-
pleío esvaziamento do Centro.

O Centro industrial Csarense permaneceu dssativado cerca de 30 anos,
até qus, no dia 4 de setembro de 1959, seu último presidente, Luiz Gonzaga Fiávio,
convocou uma reunião com o objetivo de reorganizar e reinstaiar a entidade.

Na ocasião, foram aprovados seus novos estatutos sociais, passando a
entidade a denominar-se Centro industrial do Ceará, e foram escolhidos para ocupar
-seus cargos de direçao, os seguintes industriais:

Presidente — Waldyr Diogo de Siqueira;
Vice-Presidentes -- Thomaz Pornpeu de Souza Brasil Netto;

Hern-iano Chave.s Franck e
Jaime Machado da Ponte;

Primeiro £i&*creíário — Ubirajara Ribeiro Mindelo;
Segundo Secretário — João Alam;
Primeiro Tesoureiro — Mário Câmara Vieira;
Segundo Tesoureiro — Juracy Bezerra de Menezes.

A nova fase do Centro indiisíriai, porém, caractenzou-se peia íoíg!
dependência da entidade em relação à Federação das indústrias do Estado do Ceará
— F! EC, que fora organizada a partir de 1950.

A própria eleição de Waldyr Diogo de Siqufiira para a presidência do
Centro, comprovou esta dependência, tendo em vista que o mesmo presidia a Federa-
cão das indústrias desde sua fundação, permanecendo no cargo até 1962,quandoas-
sumiu Thomaz Pornpeu de Souza Brasi! Netto, que coincidentemente, também, acu-
mulou a presidência do Centra.

A estratégia de eleger um presidente comum para a entidade sindical
da classe, a Federação e a entidade paralela de caráter civil, o Centro Industrial, per-
durou até 1978, quando um grupo de jovens empresários, com uma linha de pensa-
mento divergente da adotada pêlos dirigeníes da Federação, assumiu a estrutura do
Centra Industrial do Ceará, criando novas perspectivas ds vida própria para ã entidade.

É verdade que a nova geração de empresários cearenses reunia algumas
prerrogativas importantes para chegar ao poder do Centro Industrial do Ceará, como a
condição da maioria ds seus integrantes descender dos industriais então no poder, e
por ter assumido já há aigum tempo, o comando das empresas de seus pais com pleno
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sucesso gerência!. É iguaimcnte certo, porém, qus SGÍTÍ o apoio do próprio grupo no
poder, essss privilégios de nada adiantariam.

Daí, acreditamos que a ascensão desses jovens empresás-ios aos cargos
de direçao do Centro industria! do Ceará, deveu-se à composição desses dois fatores,
ou seja, de um lado o poder de reivindicação do grupo postuSante, e de outro a ajuda
dos empresários da primeira geração, representados pelo presidente da Federação das
Indústrias do Estado do Ceará, José Flávio Costa Lima, eleito em 1977, que abdicou
da condição de candidato natural à presidência do Centro Industria! do Ceará, em
1978, abrindo espaço para o novo grupo emergente.

No dia 8 de março de 1878, tomaram posse na direção do Centro
Industriai do Ceará, os seguintss industriais:

Presidente — Benedito Ciayton Veras Alcântara;
Vice-Presidentes — Álvaro de Castro Correia Neto,

Airton José Vidal Queiroz,
Francisco de Assis Machado Neto,

Pedro Philomeno Ferreira Gomes Neto e

Byron Costa de Queiroz;
Primeiro Secretário — Francisco Hernane de Holanda Farias;

Segundo Secretário — José Airton Moreira Angeiim;
Primeiro Tesoureiro ~ Alber Garcia Quincieré;
Segundo Tesoureiro--Ignácio Colares Capelo; ' •
Diretores — José Maria Moraes Machado,

José Wellington Costa Rotim,
Roberto Ney Melo Machado,
José Sérgio de Oliveira Machado,
Wilson Maia de Aragão,
Edson Queiroz Filho,
João Fernandes Fontenele,
Francisco José Ribeiro,
Tasso Ribeiro Jereissati e

Amarílio Proença de Macedo;

Conselho Fiscal — João Oswaldo Studart

Ednilton Soarez Brasil e

Jaime Nogueira Pinheiro Filho;

Supientes — Eurico de Souza Monteiro,
Jorge Lima de Albuquerque e
Alexandre Costa Lima Neto,

s
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O trabalho que os representantes da segunda geração de en-ipresários
cearenses vêm realizando junto ao Centro Indusíria! do Ceará, caracteriza-se por seu
aspecto inovador e peia abrangência de suas propostas, cujo objetivo fundamenta! é
RStabeSecer novos parâmetros no reiaciopamento entre a ciasse industriai e o Estado,
cobrando dessa forma, uma nova postura das elites polfíicas e económicas dp Ceará e
,do Nordeste, eni detriinento do comportamento até então vigente-, onde basicamente
predominavam a pass-ividadG do empresariado e o paternalismo do Estado.

B. FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTARO.ÇQff.^/L-r F1ÊC.
IIBUOTECÀ

Embora a indústria cearense já reunisse, desde 1942, as condições exi-
gidas peia legisiação vigente para formação de sua Federação estadua!, somente em
1949 é que foram tomadas as primeiras providências nesse sentido.

Liderados peios engenheiros e industriais têxíeis Woidyr Diogo de Si-
queira e Thomaz Pornpeu de Souza Brasil Netto, os industriais cearenses encaminha-
ram a proposta de organização da Federação das indústrias do Estado do Ceará ao
bacharei Raul Domingues, delegado fbgional do trabalho no Ceará, que de imediato
autorizou o escriturário Raimundo Cleto Soares Buicão para dar continuidade à tra-
mitaçao do processo.

No dia 21 de março de 1950, reuniram-se as reprsseníações dos cinco
sindicatos patronais da indústria, no Socai onde yinham funcionando conjuntamente,
no terceiro andar do edifício Jangada, à rua Major Facundo, 253, para formaiizar a
organização da Federação das indústrias do Estado do Ceará e eleger os primeiros
dirigentes da entidade.

Foram os seguintes, os participantes da reunião de fundação da Fede-
ração das indústrias do Estado do Ceará:

Coordenadores — Waldyr Diogo de Siqueira, delegado do Sindicato da
da Construção Civil e Lauro Maciel Severiano, con-
suitor jurídico do Sindicato da Indústris de Fiação
e Tecelagem .em Geral.

Membros— Thomaz Pompeu de Souza Brasil Netto, presidente do
Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral
do Estado do Ceará, cuja carta de reconhecimenío foi ex-
pedida em 28 de novembro de 1941;
Manoel Bezerra Lima, presidente do Sindicato de Aifaia-

taria e Confecções de Roupas para Homens de Fortaleza,
reconhecido em 11 de dezenibro de 1941 ;
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Manoel Nobre de Sou^a, presidente do Sindicylo da Con.s-
truçêb Civil de Fortaleza, reconhecido em 21 de ouíubrc
de 1942;
Francisco Philomeno Ferreira Gomes, presidente do S'n-

dicato da Indústria do Caiçados de Fortaieza, reconhecido

em 14 de julho de 1944; e

Pergentsno Maia, presidente do Sindicato da Indústria de

Tipografiü de Fortsieza, reconhecido em 28 de setembro

de 1945.

Logo após o encerramenlo da reunião inaugurai, instslou-se s primeira
sessão da diretoria, cuja ata traz as seguintes informações:

"Compareceram à sessão os Srs. VValdyr Diogo de Siqueira, Tho'naz
Pompeu de Souza Brasil Netto, Francisco Philomeno Ferreira Gomes, José Teófilo

Gurgel e Pergentino Maia. Desses industriais, apenas o Sr. Pergenlino Maia não desen-
vo'via atividades na indústria têxtil, o que de certa forma demonstra que o Sindicato
da Indústria de Fiação e Tecelagem etri Geral do Estado do Ceará, representoii a base
da Federação.

Ao assumir a direção dos trabalhos, por ser o mais idoso dos presentes,

o Sr. Pergentino Maia afirmou que a finalidade da reunião era, na forma dos estatutos

e instruções que regu!am o assLinto, a eieiçao do presidente da Federação das Indús-
trias do Estado do Ceará. Para tanto, verificou-se, de acordo com os dispositivos da

Conso!idaçao das Leis do Trabalho, a formação do conse'ho de representanTes, peias

delegações dos sindicatos filiados, constituídas de dois membros, cada Dma.

Assim, a Federação das Indústrias do Estado do Ceará deveria apresen-

tar dez deiegados, o que não ocorreu, tendo o pleito se realizado com a representação
de apenas três sindicatos, o da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral, o da Cons-
truçao Civil e o da Indústria de Tipografia, pois a legislação facultava o reconhecimen-

to de entidades sindicais superiores mediante a reunião de, no m mimo, um terço dos
que poderiam integrá-las.

Formado o conselho de represen'tantes, procedeu-se à votação, por es-
crutinio secreto, lendo sido eleitos na oportunidade os seguintes membros da diretorsa:

Presidente —Waidyr Diogo de Siqueira;
Vice-Presidente — f'ergentino Maia;
Primeiro Secretário -- Thomaz Pompeu de Souza Brasil Netto;

Segundo Secretário — Francisco Phitomeno Ferreira Gomes e
Tesoureiro —José Teófilo Gurgel". ( 2 )
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Para o professor Geraldo Nobre, o não compareciinfínto dos deiegados
de dois sindicatos, o de Alfaiataria e Confecções de Roupas para Homens e o da In-

dústria de Caiçados, na sgssão dfí eleição da primeira diretoria da Federação das Indús-

trias do Estado do Ceará, deveu-se a motivos estranhos aos objetiyos da rsunião, tendo
em vista que nem cs jornais da época e nsm a ata da referida sessão registraram, na
ocasião, nenhum fato que coiTiprovasse qualquer deseníendimento dos industriais que
adquiriram o direito de votar.

A primeira medida tía diretoria da Federação das indústrias do Estado
do Ceará, consistiu ein providenciar a obtenção imediata da carta de reconhecimento

e a integração da nova entidade na Confederaçgo Nacional da Indústria, então press-

dida peto industrial Euvaldo Lodi. IslCMfi-SIBLIOTÊCA

Com esse intuito, o presidente Waldir D Jogo de Siqueira embarcou pa-

ra o Rio de Janeiro, onde entrou em coníato com o Ministério do Trabalho, indústria

e Comércio, cujo titular era o deputado Honório Monteiro, de São Paulo.

No dia 12 de maio de 1950, foi expedida a carta de reconhecimento
da Federação das indústrias do Estado do Ceará, tendo seu presidente divuigado a .

notícia para seus companheiros de direíoria, uma semana após, em reunião realizada
no dia 19 de maio.

Com relação à Confederação Nacional da Indústria, a receptividade foi

imediata, tendo em vista que a entidade nacional sempre incentivou a formação das
federações estaduais.

Em seguida, foram eleitos .para representar a Federação das indústrias
do Estado do Ceará na Confederação Nacional, os industriais Waidyr Diogo de Siques-

ra, Thomaz Pompeu de Souza Brasil Netto, Pedro Phiiorneno Ferreira Gomes e Antô-
nio Raimundo da Cruz.

A Federação das indústrias do Estado do Ceará, desde sua fundação,

manteve-se como uma entidade conservadora, na medida em que seu campo de ação

limitou-se à abordagem de questões circunstanciais.

Dessa forma, seus dirigentes jamais se interessaram em estender os li-

mites de sua atuaçao a um espaço mais amplo, que envolvesse aiterações ou questio-
namentos de ordem quaiitaíiva no plano das estruturas política e económica, como

por exemplo, tentar infiuir sobre a própria forma de atuaçao das entidades sindicais
no Brasil, em busca do estabeiecimento de novos parâmetros que possibilitassem para
as mesmas uma maior autonomia, tornando-as menos atreladas ao controle do Estado.

Ill
m

ilia
33
'^

• a

v

_g

;ll



85

@C^I@-^!!BLBOTBG6.

Como sg sabe, tanto a estruturação quanto a liberdade de uçao das en-
tidades sindicais brasiieirss, esbarram em iimites claramente definidos e impostos peio
Estado. Daí, podemos afirmar que a Federação das Indústrias do Estado do Ceará, as-
sim como todas as outras entidades do género no País, desempenha um mero "papel
assisíencialista", em relação à classe que congrega, ao mesmo tempo quG lhe ó atri-
bufda por parte do Estado, urna "atitude de colaboração", em relação aos objetivos ^
aefinidos pelo próprio poder governamentai.

A permanência e a aceitação desse papei por parte da Federação das
Indústrias do Estado do Ceará, qus reafirma sua condição de entidade subordinada
ao Estado, conduzem a uma certa passividade dos dirigentes quanto a possi'veis mu-
danças substanciais na estrulura de reiaçgo vÍQente, havendo portanto pouqufssimas
cSiances de que ocorra alguma transformação na atual reiaçao Sindicato e Estado.

Acreditamos que em decorrência desse CQnservadorisrno administra-
tivo e dessa passividade gerência!, tenha surgido no interior da Federação das Indús-
irias um culto exagerado ao personaiismo, que impediu de certa forma o dinamismo
do processo de renovação de seus quadros dirigentes.

Na verdade, podemos confirmar essa falta de alternância de poder ao
observar que, em seus 35 anos de existência, a Federação das indústrias do Estado do
Ceará elegeu apenas quatro presidentes, como demonstra o quadro abaixo:

-.-ç—...—-

^ w.

p.i
/

PRESIDENTE TEMPO

VVa'dyr Diogo de Siqueira

Thomaz Pompeu de Souza Brasil Metto

Francisco José Andrade Silveira

José Flávio Costa Lima

12 anos

8 anos

6 anos

9 anos

FONTE: F I EC - Cadastro das Entidades Patronais industriais, Ed. 1982.

*Thomaz Pompeu deixou a presidência da F I EC para presidir a
Confederação Nacional da indústria. Em seu lugar assumiu o
primeiro vice-presidente José Raimundo Gondim.

**Ao reformar os estatutos da F! EC, determinando que o presi-
dente só poderá concorrer, no máximo, a dois mandatos conse-

'Ïs;

^

*»

PERI'ODO

W50/1962

1962/1970-

1971/1977

1977/1986-w
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cuíivos, José Flávio tornou-se ineiegíve! para o pieito de 1988,
por já estar cumprindo seu tsrceiro mandato coiisecutivo.

Outro aspecto importante da anáiise da estrutura de poder da Federa-
cão das Indústrias do Estado do Ceará está ligado à forma peia qua! seus reprcsentan-
tes encaram o processo eleitoras da entidade.

Uma das ca racier fsticas básicas do processo sucessório da Federação é
a tota! falta de disputa no pleito, pois geralmente o presidente da entidads indica a
chapa para sucedê-lo, tornando quase impossfve! o surgimento de uma outra para
fazer-ihe oposição, terido em vista o controle que exerce sobre os demais votantes.

Essa total união dos representantes com direito a voto, em torno de
uma única chapa, é interpretada como um sinal de "coesão e harmonia" reinantes no

seio das classes patronais que congrega. aCMS-BIBLIOTECA
Por outro !ado, dentro do que está previsto em seus estatutos e na ie-

gisiaçao vigente, a Federação das Indústrias do Estado do Ceará vem desenvoivendo
um importante trabalho, através dos órgãos que administra.

O Serviço Saciai da Indústria — SESI e o Serviço Nacionai de Apren-
dizagem industria! — SENAI, desenvoivem para os industriárÍQS da capita! e do irite-
i-ior do Estado e seus -íamiliares, programas de treinamento profissional, educação
artística, além de promoter a prática de esportes em seus S3em aparelhados centros
esportivos.

Instalado no Ceará desde o início dos anos de 1970, o Instituto Eu-
valdo Lodi — l EL tem a finalidade de cooperar para a obíençso de um equilíbrio na
fomaçâo e ocupação da mao-ds-obra de nível superior e de alto fndice de especializa-
cão para a indústria, oferecendo subsídio à universidade s incentivando o desenvolvi-
mento dos processos produtivos do ssíor industrial. Outro órgão importante .mantido
pela Federação das Indústrias é o Centro de Assistência à Média e Pequena indústria
-CAMPI.

Por último, achamos relevante destacar o avanço ocorrido na sindicali-
zaçao da classe industrial locai, em decorrência das campanhas promovidas pela Fe-
deraçao das Indústrias do Estado do Ceará, resultando numa ampliação significativa
de sua base sindical, que conta, atuaimente, com 21 sindicatos filiados, conforme a
relação que se segue:

1. Sindicato das indústrias do Açúcar e de Doces e Conservas Aiimentf-
cias no Estado do Ceará;

!i!
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2. Sindicato das Indústrias de Aguas Minerais, Cerveja e Bebidas em Gs-
ral no Estado do Ceará;

3. Sindicato das Indústrias de Alfaiataria e de Confecção de Roupas de
Homem de Fortaleza;

4. Sindicato da Sndúytria de Calçados de Fortaieza;

5. Sindicato das indústrias de Cal e Gesso, Olaria, Ladrilhos Hidráuii-

cos e Produtos de Cimento e Cerâmica para Construçãci no Estado do

Ceará;

6. Sindicato da Indústria da Construção Civii de Fortaleza;

7. Sindicato da indústria de Extraçao de Fibras Vegetais e do Desca-

roçamento do Aigoo'ao no Estado do Ceará;

8. Sindicato da indústria da Ext.rac.ao ds Óleos Vegstais e Animais no
Estado do Ceará; ,

9. Sindicato da Indústria de Extração do Sá! no Estado do Ceará;

10, Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral no Estado
do Ceará;

11. Sindicato das Indústrias de Frio e Pesca no Estado do Ceará;

12. Sindicato das Indústrias Gráficas no Estado do Ceará;

13. Sindicato das Indústrias Metaiúrgicas, Mecânicas e de Material Eié-
tricô no Estado do Ceará;

14. Sindicato da indústria de Panificação e Confeitaria no Estado do
Ceará;

15. Sindicato da Indústria de Rações Balanceadas de Fortaleza;

16. Sindicato da Indústria de Serrarias, Carpintarias e Tanoarias de For-
taleza;

17. Sindicato da indústria de Torrefação e Moagsm de Café no Estado
do Ceará;



88

18. Sindicato da Sndúsïria do Trigo dos Estados do Pará, Paraíba, Ceará
e Rio Grande do Norte;

19. Sindicato das indústrias da Extraçgo de Minerais Não Metálicos e de
Diamaníes e Pedras S-'reciosas no Estado do Ceará;

20. Sindicato Nacioiiai da indústria de Cimento; e

21. Sindicato Naciona! da indústria da Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pavimentação.

C. FEDERAÇÃO DAS ASSOCÍAÇÕES DO COlViÉRCtO, INDUSTRIA E AGRO-
PECUÁRIA DO CEARÁ - FACSC E UNIÃO DAS CLASSES PRODUTORAS
DO CEARÁ.

Embora tenham surgido em épocas distintas, a Federação das Associa-
coes do Comércio, indústria e Agropecuária do Ceará (FACiC) e a União das Classes
Produtoras do Ceará foram criadas com o objetivo comum de concentrar num sTiesmo.
fórum de debates as questões referentes aos setores. primário, secundário e terciário,
visando, desta forn-ia, o crescimento global da economia cearense.

A experiência de formação de entidades que agregassem associações
com carscterfsticas e objeíivos diferentes, não foi cias mais felizes para o Ceará, tendo
em .vista que tanto a FACiC, quanto ?. União cias Classes Produtoras, não atingirsrn íal
propósiío.

De certa forma, podemos admitir que o fracasso de ambas as entidades
deveu-se, principalmente, à predominância em suüsdiretorias de elementos ligados ex-
ciusivamente à atividade comercial, cuja influência e prestígio na sociedade Soca!
garantiam-ihes o tota! controie dessas entidades, inibindo dessa forma a participação
dos industriais no debate de questões mais abrangentes, sssim como, o encaminha-
mento de suas reivindicações mais específicas.

Não obstante essas considerações de ordem genérica, não podemos
esquecer da importância que a FACÍC e a União das Classes Froduíoras tiveram no
cenário sócio-ciassista do Estado, cada uina à sua época.

A primeira delas, fundada em 7 de agosto de 1929, por iniciativa de
António Fiúza Pequeno, seu primeiro presidente, atingiu o auge de seu prestígio junto
aos poderes públicos e à comunidade em geral, durante a década de 1930.
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Data deste período sua atuaçao na campanha peia reconstruçSo da
metálica de Fortaleza, o principal ponto por onde se embarcava os produíos de

Ijrtaçâb do Estado. Posteriormente, como consequência dessa primeira investida,
|:iiipenhou um papei decisivo na luta peia impiantação do Porto do Mücuftpe, em

ileza.

(«?!(f*p(,^""g -.r"g',!'!^1JOTf?'C^

A segunda, a União das Classes Produtoras, foi criada em 2 de de-
ro de 1952. Participaram de sua comissão organizadora, António Batista Fonte-

|,Cartos da Frota Cysne, Edson Carvalho, Eliseu de Sousa Pereira, F. Brito Bas-
Francisco Melo Arruda, kajá Vasconcelos, João Batista Caminha Muniz, João
Ramal ho de Oliveira, João Sá, José Afonso Sancho, José Aragão de Albuquer-

|,José Nóbrega, José Pimenta Lima, Luiz Ramos, Paíriolíno Ribeiro e Vicente
ares, tendo à frente SebastiïÍo Aimir Rodrigues, seu primeiro presidente.

Dentre os fatos que marcaram a atuaçao da União das Classes Produ-
tsern pro! do desenvoivimento do Ceará, podemos destacar a campanha pela arn-

da rede bancária de Fortaleza, que contava apenas corri pequenos bancos !o-
.Como consequência desse trabalho, apontamos a instaiaçao do Banco da Lavou-
peMinas Gerais S,A., o primeiro banco de proporção nacional a operar na praça de.
aleza. É também de sua reponsabilidade o programa de reorganização do comér-

lojista do centro da cidade, que até o infcio de década de 1960 era dominado peio
niércio de calçada" dos ambulantes.

No início da década de 1970, por iniciativa de José Afonso Sancho,
iSÍdente de honra de ambas as entidades, promoveu-se a fusão da FACIC com a

das Ciasses Produtoras, que, embora tenham mantido seus respectivos estatLf-
i,pass3ram a atuar como se de fato fossem uma única entidade.
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A forma de epresentaçao que adoíamos ao longo desl.e trabaiho,
pveu-se sob uma abordagem histórica dos processos de industrialização e de
idas entidades representativas dos industriais cearenses.

Baseados nesse quadro histórico, retomaremos a anáiise das divergên-
lortamentais existentes entre os dois principais grupos que coinpõern a bLir-
[justria! do Ceará; os empreendedores pioneiros, de um iado, e seus herdeiros,

Nossa preocupação centra! abrange o estudo das diferentes formas
encaminhadas, por cada um dos grupos, as questões inerentes ao processo

volvimento industria! no Estado e na RegJão. Outro ponto importante a ser
c, refere-se ao estudo das consequências advindas da<áivÍss5\da classe empre-
ito ocorrido a partir de 1978 em virtude da ascensão do segundo grupo só
ido Centro Indusírsat do Ceará.

Em outros termos, relatado o processo histérico de implantação da
no Ceará, buscaremos investigar em que rnedscia a atuaçao dos joyens empre-
Inificou, no interior da burguesia industrial, o surgimento de uma nova forma
|re de conduzir ss questões pertinentes à ciasse. Por outro lado, pretendemos
se esse movimento iniciado peta segunda geração não se restrin(jiu a uma ms-
|ia interna, a uma contenda peio controle das entidades representativas da cias-
|s forma acertada ou não, dirigem seus interesses.

As divergências de natureza "ideológica", que marcam os principais
mponentes da classe industrial, podem ser melhor apreendidas através das
iridades de cada grupo, a serem aqui expostas. A nosso ver, a descrição dessas
ridades pode conduzir ao encontro das justificativas para os diferentes estilos
tso política. Além disso, através dos discursos caracter fsticos a cada grupo po-
lcompreender o resl significado da cisão ocorrida entre os grupos ou, entre a
pioneira e a sua sucessora.

Contudo, devemos ressaltar que a divisíío da burguesia industrial nes-
Igrupos não é totalmente rígida, nem se esgota nos fatores que ora considera-
[lembrarmos a heterogeneidade existente no interior de cada grupo. Por esse
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motivo, expiica-se qus eiementos inseridos num grupo apresentem caracterfsticas do
outro, ocorrendo também o inverso.

Seguindo os parâmetros que estabelecemos à nossa exposição, apre-
sentaremos iniciaimente as particularidades da geração pioneira,a seguir, as da geração
de seus herdeiros e finalmente, a avaliação que fazemos da sua trajeíória, no sentido
de ter ou não representado uma renovação no pensamento e prática do industriai
cearense.

^
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Os tradicionais "Homens de Empresa" do Ceará carscterizam-se como
indivíduos que mantêin uma forte ligação corn os valores do passado. Como vimos, es-
sés valores estão impregnados peio patriarcalismo dos chefes fazendeiros, conservado-
rés em essência, que administravam suas propriedades como senhores absolutos, cuja
vontade se coiocava acima de qualquer norms legal ou entidade institucionalizada
pelo Estado. Tais valores determinam no industrial "pioneiro" uma atitude conserva-
dora, tendente a restringir Ees.! universo aos iimites físicos de suas propriedades.

Em sua maioria, os industriais pioneiros possuem um nível pouco ele-
vado de instrução formal e uma atividade cuiturat muito restrita. A sua rotina é cons-
titu ida peio trabalho diário no intsrior de suas fábricas, onde controlam pessoaimen-
te todo o processo produtivo. Absorvidos pelo funcionamento de suas unidades fabris,
os componentes do primeiro grupo quase não se envolvem na reflexão de questões
maiores, reiacionadas ao crescimento industrial como processo mais global. Dessa for-
ma, as suas preocupações dirigem-se apenas à soiuçao dos probiernas específicos e
imediatos ds suas empresas, o que permite concluir que os integrantes desse grupo
pioneiro apresentam uma visão de curtíssimo prazo na condução de seus negócios,
slém de serem desvincuiados de uma realidade mais ampla.

Quanto ao grupo dos "novos empresários", podemos dizer que é com-
posto basicamente por herdeiros dos empreendedores tradicionais e que de certa for-
ma definem o tempo dos coronéis como um ciclo pertencente ao passado de nossa
história.

Em nossa opinião, esse desvmciilo dos jovens empreiários com a prá-
tica do "coronel ismo", tão marcante nas gerações antecessoras, decorre da base eco-
nômica em que se assentam cada um dos grupos.

Os pioneiros, conforme depoimentos prestados ergueram suas empre-
sãs do nada, "às custas de seu próprio suor", enquanto que a geração seguinte. Já nas-
céu em "berço de ouro", tendo possibilidade de acesso a uma formação profissional,
que a capacitasse ao pape! de sucessora na direçao das empresas de seus pais.
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Assim, ao invés de iniciarem precocemente suas atividades nas fábri-
cãs da família, esses Jovens frequentaram cursos superiores nas melhores universida-
dês do Pats e do exterior, onde adquiriram uma visão empresarial mais arnpia e menos
comprometida com o conservadorismo que caracteriza a sociedade loca!.

t

/Acreditamos que, em função dessa "universalização de conhecimentos", \/
os jovens empresários introduziram inovações, implantando um estilo gerencial di-
ferenciado. SGUS procedimentos basearam-se no planejamento e na delegação de res-
ponsabiSidades. Através do primeiro instrumento, os novos empresários ampliaram o
alcance de seus objetivos, abarcando variáveis novas num espaço da tempo jamais con-
siderado pêlos empresários da geração anterior. Além dessa prática, a delegação de
responsabilidades passou a se fazer a favor de gerentes devidamente qualificados, sele-
cionados no mercado de trabalho. Isso, de certa forma, contribuiu para desatrelar a
gerência empresaria! dos laços -familiares, contribuindo para reduzir o imobilismo
caracten'stico da maioria das estruturas familiares até então vigentes.

Desses dados que apresentamos, podemos inferir o surgimento de dois
grupos distintos de empresas, no Ceará.

O primeiro deles, composto por empresas dominadas pêlos velhos pro-
prletários, caracteriza-se por empresas de pequenQ4iorte, administradas de "dentro
para fora", o que significa que seus gerentes estão quase que exclusivamente voltados
para o controle do processo interno de produção, e suas ligações com o ambiente ex- ,
terno — mercado e poder público — fazem-se através de uma relação não sistemáti-
ca, tornando-se ciara o oportunismo desses "chefes de empresa".

O segundo grupei, farinado por empresas controiadas por gerentes pro-
fissionals da segunda geração, caracteriza-se por uma administração mais moderna,
que também se dirige para o interior de sua linha de montagem, através de um progra-
ma de aprimoramento tecnológico e de desenvolvimento de pessoc'^1. Atém disso, esses

l jovens empresários procuram alinhar-se às forças exteriores, nas discussões ligadas à
j poSftica de desenvolvimento económico, a nível regional, e ainda, na luta pela con-quista de novos mercados para seus produtos. Vate dizer que, neste caso, o "oportu-
I nismo" foi substituído peia técnica do "planejamento das oportunidsdes".

Um ponto importante para a compreensão do conflito é a forma de
atuaçao poli'tica de cada um dos grupos. •

Pêlos depoimentos que pudemos obter, concluímos que, para os pio-
neiros, a participação política representa algo compensador para si e para suas empre-
sãs, pois é comum encontrarmos neste grupo elementos que detiveram ou ainda de-
têm cargos públicos etetivos.
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Dentro dessa forma de parlicipaçâo política, cujo objetivo maior é o
exercício do mandato e a consequente intimidade com o poder polftico, corn vistas
à defesa de interesses particulares, é importante destacar que a estratégia adotada pe-
los industriais de primeira geração, consi'ste basicamente na utilização do poder eco-
nômico como garantia do sucesso eleitoral.

Dessa maneira, embora ligados à indústria, atividade comurnente asso-
ciada ao meio urbano, esses empresários procuram, às épocas de eleição, o voto dos
currais da zona rural, mais venal que o voto urbano, para conquistar seus lugares nos
legislativos estadual e federal.

De certa forma, essa prática de conquista de currais eleitorais, tradi-
cional na política brasileira e mais intensa no Nordeste, transferiu-se quase que es-
pontaneamente para o processo de eleição dos quadros dirigentes das entidades de
classe. Assim, José Flávio Costa Lima, presidente da Federação das Indústrias, ex-
deputado federal e ex-secreíário da Indústria e Comércio do Ceará, foi bem claro ao
afirmar: "Os meninos ocuparam o Centro Industrial porque assim determinei, pois
os votos estavam em minhas mãos; se soubesse que. iriam dar tanto trabalho, seria eu

o presidente do Centro". • ®C^m-BEBLaOTlsC^«ÍJiíiS-i

É claro que afirmações como esta definem a insatisfaçSo de um gru-
po em relação ao outro. Mas o grupo de herdeiros, que tipo de participação poiftica
defende?

j

,^';

Para analisar a forma de participação dos jovens, temos que levar em
consideração o meio político em que cresceram, a!ém do período em que adquiri-
ram consciência polftica.

Os jovens empresários de hoje encontravam-se nas escotas e nas univer-
sidades no período imediatamente posterior à Revolução de 1964. Durante o período

da repressão, viveram num meio estudantil onde se propagavam as ideias contra-
revolucionárias, mas ao mesmo tempo, em suas casas, ouviam diariamente de seus

pais, o discurso de apoio ao movimento militar.

Como resultado da influência dessas tendências ideológicas opostas,
alguns tornaram-se líderes estudantis sem, no entanto, ter deixado de acatar os co-
mandos da autoridade paterna, tão típica da estrutura familiar nordestina. Essa ambi-
güidade do estudante explica, alguns anos depois, a postura liberal adotada peio jovem
burguês cearense.

Assim, ao assumir o Centro -Industrial em 1978, sobretudo em função
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de uma aliança com o grupo consecvador, visando disputar as eleições da Federação
das Indústrias, o grupo dos herdeiros abriu as portas da entidade para uma série de de."
bates com a participação livre dos mais variados segmentos da sociedade.

/

Em consequência dessa forma de atuaçâo, ocorreu no interior da bur-
guesia industrial o rompimento da aliança.

Já no âmbito da sociedade local, os jovens empresários surgiram como
a nova força democrática, sendo seu discurso interpretado pela população, após quase
vinte anos de ditadura, como expressão de seu pensamento e coerente com os tempos
de abertura política que começávamos a viver.

Entretanto, passado esse primeiro momenío ern que conseguiram in-
fiar os ânimos da sociedade e causar um certo pânico no grupo pioneiro, os jovens,
talvez por falta de uma ideologia ciaramente definida, ou até por terem se conscien-
tizado de que não haviam efeti vãmente conquistado o comando da classe que congre-
gam, tropeçaram no segundo passo, deixando o discurso muito à frente da açâo.

Em outras palavras, noíamos que a desenvoltura dos jovens para gal-
gar as posições gerenciais nas fábricas que herdaram; não é a mesma quando tratam
da questão poiftica, cujo poder continua concentrado nas mãos dos pioneiros.

Assim, no nosso modo de entender, os jovens empresários vão conti-
nuar a marcar o passo nos debates que envolvem a Federação e o Centro Industrial,
numa típica briga de família. Briga de pai e filho, com a certeza de uma acomoda-
cão. Afinai, todos são burgueses perseguindo os mesmos objeíivos de lucro e de defe-
sá da propriedade.
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Data deste período sua atuação na campanl;a peta reconstruçSo da
ponte metálica de Fortaleza, o principai ponto por onde se srnbarcava os produtos cie
exportação do Estado. Posteriormeiite, como consequência dessa prïrneira investida,
desempenhou urn papel decisivo na iuta peia impiantação do Porto do Mucuripe, em
Fortaleza.

r»ffB!T\.<irs -.!CT?>!lRIJOTfCTfs'/N

A segunda, a União das Classes Produtoras, foi criada em 2 de de-
zembro de 1952. Participaram de sua comissão organizadora, António Batisía Fonte-
nele, Carlos da Frota Cysne, E':dson Carvalho, Eliseu de Sousa Pereira, F. Brito Bas-
tos, Francisco Melo Arruda, Irajá Vasconcelos, João Batista Caminha Muni7, João
Luiz Ramalho de Oliveira, João Sá, José Afonso Sancho, José Aragao de Alb'jquer-
que, José Nóbrega, José Pimenta Lima, Luiz Ramos, Paíriolino Ribeiro e Vicente
Linhares, íendo à frente Sebastião Aimir Rodrigues, seu primeiro presidente.

Dentre os fatos que marcaram s atuaçâb da União das Ciasses Produ-
toras em pro! do dessnvoivirnento do Ceará, podemos destacar a campanha pela am-
piiação da rede bancária de Fortaleza, que contava apenas com pequenos bancos lo-
cais. Como consequência desse íraba!ho, apontamos a insíaiaçao do Banco da Layou-
ra de Minas Gerais S,A,, o primeiro banco de proporção nacionai a operar na praça de.
Fortaleza. É também de sua reponsabilidade o programa de reorganização do comér-
cio lojista do centro da cidade, que até o início de década de 1960 era dominado pelo
"comércio de caiçada" dos ambulantes.

No início da década de 1970, por iniciativa de José Afonso Sancho,
prssidente de honra de- ambas as entidades, promoveu-se a fusão da FACIC com a
União das Ciasses Produtoras, que, embora tenham mantido seus respectivos sstatu-
tos, passaram a atuar como se de fato fossem uma única entidade,
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Data desíe período sua atuaçao na campanha pela reconstruçSo da
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Dentre os fatos que marcaram a atuação da União das Classes Produ-
toras em pro! do desenvoivimento do Ceará, podemos destacar a campanha pela arn-
pSiaçâo da rede bancária de Fortaleza, que contava apenas cora pequenos bancos !o-
cais. Como consequência desse trabalho, apontamos a instalação do Banco da Lavou-
ra de Minas Gerais S.A., o primeiro banco de proporção nacional a operar na praça de.
FortsSeza. £ também de sua repcnsabiiidade o programa de reorganização do comér-
cio lojista do centro da cidade, que até o início de década de 1960 era dominado peio
"comércio de calçada" dos ambulantes.

No início da década de 1970, por iniciativa de José Afonso Sancho,
presidente de honra de ambas as entidades, promoveu-se a fusão da FACIC com a
União das Ciasses Produtoras, que, embora tenham mantido seus respectivos estatu-
tos, passaram a atuar como se de fato •fossem uma úrsica entidade.
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A forma de apresentação que adotamos ao longo desl-.e trabalho,
desenvolveu-se sob uma abordagem histórica dos processos de industrialização e de
formação das entidades representativas dos industriais cearenses.

Baseados nesse quadro histórico, retomaremos a análise das divergên-
cias comporíamentais existentes entre os dois principais grupos que coinpõem a bur-
guesia jndustriai do Ceará: os empreendedores pioneiros, de um lado, e seus herdeiros,
de outro.

I

Nossa preocupação centrai abrange o estudo das diferentes formas
como são encaminhadas, por cada um dos grupos, as questões inerentes ao processo
de desenvolvimento industria! no Estado e na Região, Outro ponto importante a ser
levantado, refere-se ao estudo das consequências advindas da<di\?Tsão\da classe empre-
sarial, fato ocorrido a partir de 1978 em virtude da ascensão do segundo grupo ao
comando do Centro industrial do Ceará.

Em outros termos, reiatado o processo histórico de implantação da
indústria no Ceará, buscaremos investigar em que medida a atuaçao dos jovens smpre-
sários significou, no interior da bui-Q-uesia industriai, o surgimento de urna nova forma
de pensar e de conduzir as questões pertinentes à classe. Por outro lado, pretendemos
verificar se esse movimento iniciado pela segunda geração não se resti-ingiu a uma me-
ra disputa interna, a uma contenda pelo controle das entidades ropi-esentativas da clas-
se que, de forma acertada ou não, dirigem seus interesses.

As divergências de natureza "ideológica", que marcam os principais
grupos componentes da classe industrial, podem ser melhor apreendidas através das
particuiaridades de cada grupo, a serem aqui expostas. A nosso ver, a descrição dessas
particularidades pode conduzir ao encontro das justificativas para os diferentes estilos

de atuação poli'tica. Além disso, através dos discursos caracíerfsíicos a cada grupo po-
deremos compreender o real significado da cisão ocorrida entre os grupos ou, entre a
geração pioneira e a sua sucessora.

Contudo, devemos ressaltar que a divisão da burguesia industrial nes-
sés dois grupos não é totalmente rígida, nem se esgota nos fatores que ora considera-
mos, se lembrarmos a heterogeneidade existente no interior de cada grupo. Por esse
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motivo, explica-se que eiementos inseridos num grupo apresentem características do
outro, ocorrendo também o inverso.

Seguindo os parâmetros que estabelecemos à nossa exposição, apre-
sentaremos iniciairnente as particularidades da geração pioneira,a seguir, as da geração
de seus herdeiros e finalmente, a avaliação que fazemos da sua trajetória, no sentido
de ter ou não representado uma renovação no pensamento e prática do industriai
cearense.

Os tradicionais "Homens de Empresa" do Ceará caracterizam-se como
indivíduos que mantêm uma forte ligação corn os valores do passado. Como vimos, es-
sés vaiares estão impregnados peio patriarcalismo dos chefes fazendeiros, conservado-
rés em essência, que administravam suas propriedades como senhores absoiutos, cuja
vontade se coiocava acima de qualquer norma legai ou entidade institucionalizada
pelo Estado. Tais valores determinam no industrial "pioneiro" urna atitude conserva-
dora, tendente a restringir seu universo aos limites físicos de suas propriedades.

Em sua maioria, os industriais pioneiros possuem um nível pouco eie-
vado de instrução formal e uma atividade cuitural muito restrita. A sua rotina é cons-
tituída pe!o trabalho diário no intsrior de suas fábricas, onde controlam psssoaimen-
te todo o processo produtivo. Absorvidos pelo funcionamento de suas unidades fabris,
os componentes do primeiro grupo quase não se envolvem na reflexão de questões
maiores, relacionadas ao crescimento industrial como processo mais global. Dessa for-
ma, as suas preocupações dirigem-se apenas à solução dos probiemas específicos e
imediatos de suas empresas, o que permite concluir que os integrantes desse grupo
pioneiro apresentam uma visão de curtíssimo prazo na condução de seus negócios,
além de serem desvincuiados de uma realidade mais ampla.

Quanto ao grupo dos "novos empresários", podemos dizer que é com-
posto basicamente por herdeiros dos empreendedores tradicionais e que de certa for-
ma definem o tempo dos coronéis como um ciclo pertencente ao passado de nossa
história.

I Em nossa opinião, esse desvmciilo dos jovens empresários com a prá-
tica do "coronel ismo", tão marcante nas gerações antecessoras, decorre da base eco-
nômica em que se assentam cada um dos grupos.

Os pioneiros, conforme depoimentos prestados ergueram suas empre-
.. sãs do nada, "às custas de seu próprio suor", enquanto que a geração seguinte. Já nas-
céu em "berço de ouro", tendo possibilidade de acesso a uma formação profissional,
que a capacitasse ao pape! de sucessora na direçao das empresas de seus pais.

y
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Assim, ao invés de iniciarem precocemente suas atividades nas fábri-
cãs da família, esses Jovens frequentaram cursos superiores nas melhores universida-
dês do País e do exterior, onde adquiriram uma visão empresarial mais arnpia emenos
comprometida com o conservadorismo que caracteriza a sociedade local.

Acreditamos que, em função dessa "universalização de conhecimentos",
os jovens empresários introduziram inovações, implantando um estilo gerência! di-
ferenciado. Ssus procedimentos basearam-se no planejamento e na delegação de res-
ponsabi'iidades. Através do primeiro instrumento, os novos empresários ampliaram o
aicance de seus objetivos, abarcando variávtíis novas num espaço de tempo jamais con-
siderado pêlos empresários da geração anterior. Além dessa prática, a delegação de
responsabilidades passou a se fazer a favor de gerentes devidamente quaSificados, sele-

cionados no mercado de trabaliio. Isso, de certa forma, contribuiu para desatrelar a
gerência empresaria! dos laços familiares, contribuindo para reduzir o imobilismo
característico da maioria das estruturas famiiiares até então vigentes.

Desses dados que apresentamos, podemos inferis- o surgimento de dois
grupos distintos de empresas, no Ceará.

O primeiro deles, composto por empresas dominadas pêlos velhos pro-
prietários, caracteriza-se por empresas de pequeno_j)orte, administradas de "dentro
para fora", o que significa que seus gerentes estão quase que exclusivamente voltados
para o controle do processo interno de produção, e suas ligações com o ambiente ex-
terno — mercado e poder púbiico — fazem-se através de uma relação não sisternáti-
ca, tornando-se claro o oportunismo desses "chefes de empresa".

O segundo grupo), formado por empresas controladas por gerentes pró-
fissionajs da segunda geração, caracteriza-se por uma administração mais moderna,
que também se dirige para o interior de sua linha de montagem, através de um progra-
ma de aprimoramento tecnológico e de desenvolvimento de pessoal. Além disso, esses

l jovens empresários procuram alinhar-se às forças exteriores, nas discussões iigadas à
l política de desenvolvimento económico, a nfvet regional, e ainda, na luta pela con-
i quista de novos mercados para seus produtos. Vale dizer que, neste caso, o "oportu-
; nismo" foi substituído pela técnica do "planejamento das oportunidsdes".

Um ponto importante para a compreensão do conflito é a forma de
atuação política de cada um dos grupos. •

Pêlos depoimentos que pudemos obter, concluímos que, para os pio-
neiros, a participação poiitica representa algo compensador para si e para suas cmpre-
sãs, pois é comum encontrarmos neste grupo elementos que detiveram ou ainda de-
têm cargos públicos eletivos.
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Dentro dessa forma de participação política, cujo objetivo maior é o
exercício do mandato e a consequente intimidade com o poder político, com vistas
à defesa de interesses particulares, é importante destacar que a estratégia adotada pe-
los industriais de primeira geração, consi'ste basicamente na utilização do poder eco-
nômico como garantia do sucesso eleitora!.

Dessa maneira, embora ligados à indústria, atividade comurnente asso-
ciada ao meio urbano, esses empresários procuram, às épocas de eleição, o voto dos
currais da zona rurai, mais venal que o voto urbano, para conquistar seus lugares nos
legislativos estadual e federal.

De certa forma, essa prática de conquista de currais eleitorais, tradi-
cionat na poiftica brasileira e mais intensa no Nordeste, transferiu-se quase que es-
pontansamente para o processo de eleição dos quadros dirigentes das entidades de
classe. Assim, José Flávio Costa Lima, presidente da Federação das indústrias, ex-
deputado federal e ex-secretário da Indústria e Comércio do Ceará, foi bem claro ao
afirmar: "Os meninos ocuparam o Centro Industrial porque assim determinei, pois
os votos estavam em minhas mãos; se soubesse que. iriam dar tanto trabalho, seria eu
o presidente do Centro". ;^1@' .a2©L20TÊ-C.^

É claro que afirmações como esta definem a insaíisfaçSo de um gru-
po em relação ao outro. Mas o grupo de herdeiros, que tipo de participação po!i'tica
defende?

Para analisar a forma de participação dos jovens, temos que levar ern
consideração o meio poh'tico em que cresceram, além do período em que adquiri-
ram consciência polftica.

Os jovens empresários de hoje encontravam-se nas escolas e nas univer-
sidades no período imediatamente posterior à Revolução de 1964. Durante o período
da repressão, viveram num meio estudantil onde se propagavam as ideias contra-
revolucionárias, mas ao mesmo tempo, em suas casas, ouviam diariamente de seus
pais, o discurso de apoio ao movimento militar.

Como resuitado da influência dessas tendências ideológicas opostas,
alguns tornaram-se líderes estudantis sem, no entanto, ter deixado de acatar os co-
mandos da autoridade paterna, tão típica da estrutura familiar nordestina. Essa ambi-
güidade do estudante explica, alguns anos depois, a postura liberal adotada pelo jovem
burguês cearense.

Assim, ao assumir o Centro -Industrial em 1978, sobretudo em função
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.q de uma aliança com o grupo conset-vador, visando disputar as eleições da Federação
das Indústrias, o grupo dos herdeiros abriu as portas da entidade para uma série de de^-
bates com a participação livre dos mais variados segmentos da sociedade.

Em consequência dessa forma de atuaçâo, ocorreu no interior da bur-
guesia industrial o rompimento da afiança.

Já no âmbito da sociedade local, os jovens empresários surgiram como
a nova força democrática, sendo seu discurso interpretado pela população, após quase
vinte anos de ditadura, como expressão de seu pensamento e coerente com os tempos
de abertura poh'tica que começávamos a viver.

Entretanto, passado esse primeiro momsnto em que conseguiram in-
fiar os ânimos da sociedade e causar um certo pânico no grupo pioneiro, os jovens,
talvez por falta de uma ideologia claramente definida, ou até por terem se conscien-
tizado de que não haviam efetivamente conquistado o comando da ciasse que congre-
gam, tropeçaram no segundo passo, deixando o discurso muito à frente da ação.

Em outras palavras, notamos que a desenvoltura dos Jovens para gal-
gar as posições gerenciais nas fábricas que herdaram; não é a mesma quando tratam
da questão poiftica, cujo poder continua concentrado nas mãos dos pioneiros,

Assim, no nosso modo de entender, os jovens empresários vão conti-
nuar a marcar o passo nos debates que envoivem a Federação e o Centro Industrial,
numa típica briga de família. Briga de pai e filho, com a certeza de uma acomoda-
cão. Afinai, todos são burgueses perseguindo os mesmos objeíivos ds iucro e de defe-
sá da propriedade.
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